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SENADO FEDERAL

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, 

inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 34, DE 2006

Autoriza a Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica (CGTEE) a elevar, 

temporariamente, o seu limite de endividamento, em até US$ 430,000,000.00 (quatrocentos e 

trinta milhões de dólares norte-americanos), para que a referida Empresa contrate operação de 

crédito com a Eletrobrás, mediante contrato de repasse de recursos.

O Senado Federal resolve:

Art. 1º É a Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica (CGTEE) autorizada a elevar, tempora-

riamente e em caráter excepcional, o seu limite de endividamento, para a contratação de operação de crédito no 

valor de até US$ 430,000,000.00 (quatrocentos e trinta milhões de dólares norte-americanos), com as Centrais 

Elétricas Brasileiras – Eletrobrás, mediante contrato de repasse de recursos.

Parágrafo único. Os recursos decorrentes da operação de crédito referida no caput destinam-se ao fi-

nanciamento da Fase C do Projeto Candiota.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º será realizada com as seguintes características e con-

dições:

I – valor pretendido: até US$ 430,000,000.00 (quatrocentos e trinta milhões de dólares norte-america-

nos), mediante repasse de recursos de operação de crédito externo a ser contratada pela Eletrobrás;

II – condições financeiras: as constantes do Contrato de Empréstimo proposto pelo Banco de Desen-

volvimento da China, como teto ao financiamento autorizado, conforme Acordo sobre o Fortalecimento da Coo-

peração na Área de Implementação de Infra-estrutura de Construção firmado entre o Governo da República Fe-

derativa do Brasil e o Governo da República Popular da China;

III – Organizadoras do empréstimo: Banco de Desenvolvimento da China-CDB e BNP Paribas.

Art. 3º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de 270 (duzentos e 

setenta) dias, a contar da sua publicação.

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 3 de agosto de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 125ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 3 de Agosto de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Alvaro Dias, João Batista Motta e Sibá Machado
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A lista de presença acusa o comparecimento de 45 

Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 

aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:



25982 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

São lidos os seguintes:

OF. GLPMDB Nº 297/2006

Brasília, 1º de agosto de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Geovani Borges 
(PMDB/AP), como membro titular, em substituição 
ao Senador Gilvam Borges (PMDB/AP), na Comis-
são Misto de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização – CMO.

Na oportunidade. renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Ney Suassuna, 
Líder do PMDB.

Of. Nº 113/06

Brasília, 3 de agosto de 2006

Assunto: Indicação de membro de Comissão Mista.

Senhor Presidente,
Conforme entendimento mantido com o Líder 

do PT, Deputado Henrique Fontana, indico, nos 
termos regimentais, a Deputada Alice Portugal 
– PCdoB/BA, para integrar como membro titular a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à MP 
305 de 2006, que dispõe sobre a remuneração dos 
cargos das Carreiras de Procurador da Fazenda Na-
cional, Advogado da União, Procurador Federal e 
Defensor Público da União de que tratam a Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001 
e a Lei nº 10.549, de 13 de novembro de 2002, da 
carreira de Procurador do Banco Central do Brasil, 
de que trata a Lei nº 9.650 de 27 de maio de 1998, 
da Carreira Policial Federal, de que trata a Lei nº 
9.266, de 15 de março de 1996, e a reestrutura-
ção dos cargos da Carreira de Policial Rodoviário 
Federal, de que trata a Lei nº 9.654, de 2 de junho 
de 1998, e dá outras providências, em substituição 
ao Deputado Henrique Fontana.

Respeitosamente, – Deputado Jamil Murad, 
Vice-Líder do PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:

OFÍCIO Nº 1/2006-GSMC 

Brasília, 3 de agosto de 2006

A Sua Excelência o Senhor

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, valho-me do 

presente instrumento para comunicar a Vossa Exce-
lência que, por cessão do PMDB, indico o Senador 
Roberto Cavalcanti para ocupar as seguintes vagas 
nas comissões abaixo relacionadas:

• Titular

– Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
– Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo
– Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa
– Comissão de Educação

• Suplente

– Comissão de Assuntos Sociais

Sendo o que há para o momento, despeço-me
Cordialmente, – Senador Marcelo Crivella, Lí-

der do PRB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência designa o Sr. Senador Roberto Caval-
canti membro das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, de 
Educação e de Assuntos Sociais, nos termos do Ofício 
nº 1/2006-GSMC, desta data, do Líder do PRB.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 235, DE 2006 – COMPLEMENTAR

Define montante a ser entregue aos 
Estados e ao Distrito Federal nos termos do 
art. 91 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias da Constituição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Com fundamento no art. 91 do Ato das Dis-

posições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal, a partir de 1º de janeiro de 2007, a União en-
tregará aos Estados e ao Distrito Federal, em parcelas 
mensais e iguais, o montante equivalente às respec-
tivas perdas anuais de arrecadação decorrentes da 
desoneração das exportações de produtos primários e 
semi-elaborados, estabelecidas pela Lei Complemen-
tar nº 87, de 13 de setembro de 1996.
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§ 1º O montante previsto neste artigo será calcu-
lado em função da carga tributária efetiva, resultante 
do imposto de que trata o art. 155, II, da Constituição 
Federal, verificada em 31 de julho de 1996, conside-
rando como efetiva a carga tributária autorizada nessa 
data a cada Estado ou ao Distrito Federal, por convênio 
celebrado nos termos da Lei Complementar nº 24, de 
7 de janeiro de 1975.

§ 2º Para efeito do disposto no caput, o montante 
a ser entregue mensalmente será o equivalente a um 
doze avos da perda de arrecadação efetiva apurada 
nos doze meses que antecederem ao mês de julho do 
ano anterior ao que corresponder a entrega.

§ 3º Do montante de recursos que cabe a cada 
Estado ou ao Distrito Federal, vinte e cinco por cento 
será entregue aos seus Municípios segundo os cri-
térios a que se refere o art. 158, parágrafo único, da 
Constituição Federal.

§ 4º A entrega de recursos prevista neste arti-
go perdurará, até o exercício subseqüente ao que o 
imposto a que se refere o art. 155, II, da Constituição 
Federal, tenha tido o produto de sua arrecadação, em 
proporção superior a oitenta por cento, destinado ao 
Estado ou ao Distrito Federal onde ocorrer o consumo 
das mercadorias, bens ou serviços, por três períodos 
consecutivos considerados estes nos termos do § 2º.

§ 5º Os Estados e o Distrito Federal deverão 
apresentar à União, nos termos de instruções baixadas 
pelo Ministério da Fazenda, as informações relativas 
ao imposto de que trata o art. 155, II, da Constituição 
Federal, declaradas pelos contribuintes que realizarem 
operações ou prestações com destino ao exterior.

§ 6º Na hipótese de não ocorrer a entrega de 
recursos nos termos deste artigo até o dia 10 do mês 
subseqüente ao que corresponder a respectiva par-
cela, calculada nos termos do § 2º, os Estados e o 
Distrito Federal poderão abater o valor desta, do pa-
gamento mensal de suas dividas para com a União, 
consolidadas nos termos da Lei nº 9.496, de 11 de 
setembro de 1997.

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

Segundo a Divisão de Estudos Econômico-Tri-
butários da Receita Estadual do Rio Grande do Sul, o 
ICM e o seu sucedâneo ICMS sofreram, em dois mo-
mentos, redução na sua base de cálculo original.

O primeiro momento ocorreu por ocasião da edi-
ção do Decreto-lei nº 406, em 1968, que desonerou 
as exportações de produtos industrializados. A perda 
de receita decorrente dessa medida pôde ser inicial-
mente compensada pelo crescimento econômico que 

caracterizou o “milagre brasileiro”. Mas, devido à sua 
curta duração, os Estados, também prejudicados pela 
redução da alíquota interna do ICM, buscaram no en-
dividamento os recursos necessários para cobrir os 
compromissos assumidos. O resultado dessa opera-
ção ainda hoje limita e engessa as administrações es-
taduais, cujas dívidas tiveram um impulso gigantesco 
com a edição do Plano Real que opera com taxas de 
juros extremamente elevadas para obter o equilíbrio 
na Balança de Pagamentos.

A desoneração das exportações de produtos in-
dustrializados foi constitucionalizada em 1988. Nessa 
oportunidade os Estados, finalmente, após duas déca-
das de reclamos, obtiveram uma compensação, tardia, 
por essas perdas. Trata-se do Fundo de Ressarcimento 
às exportações, constituído por 10% da receita do IPI. 
Os valores originalmente recebidos como compen-
sação pela desoneração do ICMS na exportação de 
produtos industrializados estão hoje, em termos reais, 
reduzidos à metade.

A Lei Complementar nº 87/96 – Lei Kandir – re-
presentou uma nova redução da base do ICMS, agora 
relativa às exportações de produtos semi-elaborados 
e primários. Os Estados aceitaram essa ação em prol 
do Plano Real com a condição de que houvesse a 
compensação, por paute da União, condutora da polí-
tica econômica, da perda de receita decorrente dessa 
nova redução de base.

As dificuldades de obter um nível adequado de 
compensação se fizeram sentir desde o início. Mas se 
agravaram no tempo, sendo que, atualmente, os valores 
destinados à compensação alcançam apenas a metade 
do valor originalmente recebido pelos Estados.

A desoneração prevista na Lei Kandir igualmente 
foi constitucionalizada, fato que ocorreu com a Emen-
da Constitucional nº 42/2003. A compensação prevista 
pelo artigo 91 do Ato das Disposições Transitórias da 
Constituição ainda carece de regulamentação. Mas o 
governo federal está dando sinais claros de se elidir 
desse compromisso. Por essa razão, os valores re-
lativos à compensação dos efeitos na receita da “Lei 
Kandir” resultam de negociações anuais, sendo que a 
quantia prevista para os últimos anos para todo o pais 
estacionou nos R$ 5,2 bilhões, quando as perdas es-
timadas alcançam R$ 18 bilhões anuais.

A Lei Kandir também é a Lei Complementar bá-
sica do ICMS, repetida em todas as legislações es-
taduais, retirando força à expressão da existência de 
“27 legislações do ICMS”. E ela trouxe a concepção 
de créditos, principalmente os relacionados às expor-
tações, terem liquidez imediata, permitindo seu apro-
veitamento irrestrito e a transferência incondicional 
dos excedentes.
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Essas duas situações, o direito de uso irrestrito 
dos créditos e a compensação insuficiente das perdas 
de receita, levaram ao agravamento das finanças esta-
duais, já envoltas no turbilhão do endividamento.

A tabela com as perdas e compensações abaixo, 
envolvendo todo o segmento externo, permite aferir o 
grau de comprometimento das finanças estaduais do 
RS nos últimos três anos:

Tabela: Potencial de receita, total de ressarci-
mentos e perda de receita de ICMS, relativos às ex-
portações nas finanças do Estado do Rio Grande do 
Sul – 2003 a 2005.

A perda de receita nos fluxos de exportações re-
presenta o volume de recursos que está sendo drena-
do para os agentes do comércio exterior, seja ele em 
favor dos exportadores ou dos adquirentes externos. 
A distribuição desses recursos entre exportadores e 
adquirentes depende da elasticidade-preço da oferta 
e da demanda. Mas a perda, com certeza, desemboca 
nas finanças estaduais.

No que concerne ao valor dos créditos absorvidos 
pelo Estado do RS em relação às exportações cabe 
informar que, além do aproveitamento e da transferên-
cia de todos os créditos relativos a operações entre os 
estabelecimentos da mesma empresa, cuja mensura-
ção não é possível pela não diferenciação dos créditos 
nos informes oficiais, são autorizadas transferências 
de créditos entre empresas em tomo de R$ 900 mi-
lhões por ano.

Considerando que a arrecadação total do ICMS 
se situa em R$10 bilhões anuais e contrapondo os valo-
res relativos às perdas de receitas nos fluxos externos 
(em tomo de R$2,5 bilhões) e de créditos transferidos 
(R$900 milhões), obtêm-se uma idéia da magnitude 
que representa, em termos financeiros, a equação 
montada pelas desonerações das exportações e seu 
sistema de compensações insuficientes, num contex-
to de aproveitamento liberalizado de créditos definido 
pela lei básica do ICMS, a Lei Kandir, e sob a condi-
ção financeira de cumprir o acordo de amortização da 
dívida para com a União.

Por fim, ressalte-se que o ressarcimento das 
perdas pela desoneração do ICMS nas exportações 

de produtos primários e semi-elaborados findará, de 
acordo com o § 4º do art. 1º do PLC, na hipótese de 
advir uma Reforma Tributária que direcione o ICMS 
para o princípio do destino.

Sala das Sessões, 1º de agosto de 2006. – Se-
nador Pedro Simon.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-

deral instituir impostos sobre:
....................................................................................

II – operações relativas à circulação de merca-
dorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ain-
da que as operações e as prestações se iniciem no 
exterior;
....................................................................................

Art. 158. Pertencem aos Municípios:
....................................................................................

Parágrafo único. As parcelas de receita perten-
centes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão 
creditadas conforme os seguintes critérios:

I – três quartos, no mínimo, na proporção do va-
lor adicionado nas operações relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas 
em seus territórios;

II – até um quarto, de acordo com o que dispuser 
lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal.
....................................................................................

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

....................................................................................
Art. 91. A União entregará aos Estados e ao Dis-

trito Federal o montante definido em lei complemen-
tar, de acordo com critérios, prazos e condições nela 
determinados, podendo considerar as exportações 
para o exterior de produtos primários e semi-elabora-
dos, a relação entre as exportações e as importações, 
os créditos decorrentes de aquisições destinadas ao 
ativo permanente e a efetiva manutenção e aprovei-
tamento do crédito do imposto a que se refere o art. 
155, § 2º, X, a.

§ 1º Do montante de recursos que cabe a cada 
Estado, setenta e cinco por cento pertencem ao próprio 
Estado, e vinte e cinco por cento, aos seus Municípios, 
distribuídos segundo os critérios a que se refere o art. 
158, parágrafo único, da Constituição.

§ 2º A entrega de recursos prevista neste artigo 
perdurará, conforme definido em lei complementar, até 
que o imposto a que se refere o art. 155, II, tenha o 
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produto de sua arrecadação destinado predominante-
mente, em proporção não inferior a oitenta por cento, 
ao Estado onde ocorrer o consumo das mercadorias, 
bens ou serviços.

§ 3º Enquanto não for editada a lei complementar 
de que trata o caput, em substituição ao sistema de 
entrega de recursos nele previsto, permanecerá vigente 
o sistema de entrega de recursos previsto no art. 31 e 
Anexo da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, com a redação dada pela Lei Complementar 
nº 115, de 26 de dezembro de 2002.

§ 4º Os Estados e o Distrito Federal deverão apre-
sentar à União, nos termos das instruções baixadas 
pelo Ministério da Fazenda, as informações relativas 
ao imposto de que trata o art. 155, II, declaradas pelos 
contribuintes que realizarem operações ou prestações 
com destino ao exterior.
....................................................................................

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 42,  

DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Altera o Sistema Tributário Nacional e 
dá outras providências.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 87,  
DE 13 DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o imposto dos Estados 
e do Distrito Federal sobre operações rela-
tivas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte inte-
restadual e intermunicipal e de comunica-
ção, e dá outras providências.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 24,  
DE 7 DE JANEIRO DE 1975

Dispõe sobre os convênios para a 
concessão de isenções do imposto sobre 
operações relativas à circulação de merca-
dorias, e dá outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece critérios para a consolida-
ção, a assunção e o refinanciamento, pela 
União, da dívida pública mobiliária e outras 
que especifica, de responsabilidade dos 
Estados e do Distrito Federal.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 406,  
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1968

Estabelece normas gerais de direito 
financeiro, aplicáveis aos impostos sobre 
operações relativas à circulação de merca-
dorias e sobre serviços de qualquer natu-
reza, e dá outras providências.

....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econô-
micos.)

....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 236, DE 2006

Institui o dia 18 de agosto como o “Dia 
Nacional do Campo Limpo”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o dia 18 de agosto como o 

“Dia Nacional do Campo Limpo”.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

O Instituto Nacional de Processamento de Emba-
lagens Vazias (INPEV), foi criado após a aprovação da 
Lei nº 9.974, de 6 de junho de 2000, que dispõe, entre 
outras coisas, do recolhimento e destinação final das 
embalagens dos produtos fitossanitários, para gerir o 
sistema de destinação final de embalagens vazias de 
agrotóxicos.

O trabalho do Inpev, que é uma entidade sem fins 
lucrativos, tem sido de suma importância no apoio e 
orientação à indústria, aos canais de distribuição e aos 
agricultores no cumprimento das responsabilidades 
legais. Alcançando, dessa forma, a disseminação de 
educação e consciência de proteção ao meio ambiente 
e à saúde humana, bem como suporte ao desenvolvi-
mento tecnológico de embalagens de fitossanitários.

O cumprimento de sua função social e o apoio 
a princípios de desenvolvimento sustentável têm de-
monstrado a eficiência do Instituto no alcance de sua 
missão institucional, que tanto favorece a conservação 
do meio ambiente do País.

É nesse contexto que entendo que o Congresso 
Nacional pode contribuir de modo significativo com a 
causa tão nobre gerida pelo Inpev, ao, de modo repre-
sentativo, criar um dia de consciência, debate e edu-
cação ambiental para desenvolver ações afirmativas 
para ampliar a conservação do meio ambiente.

Em face do exposto, espero contar o valioso 
apoio dos nobres parlamentares para instituição do 
“Dia Nacional do Campo Limpo”, a ser comemorado 
em 18 de agosto de cada ano, que já é tradicional data 
de atividades sócio-educacionais do Inpev.

Sala das Sessões, – Senador Jonas Pinheiro.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.974, DE 6 DE JUNHO DE 2000

Altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 
1989, que dispõe sobre a pesquisa, a expe-
rimentação, a produção, a embalagem e ro-
tulagem, o transporte, o armazenamento, a 
comercialização a propaganda comercial a uti-
lização, a importação, a exportação, o destino 
final dos resíduos e embalagens, o registro, 
a classificação, o controle, a inspeção e a fis-
calização de agrotóxicos, seus componentes 
e afins, e dá outras providências.

....................................................................................

(À Comissão de Educação, em decisão 
terminativa.)

....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 237, DE 2006

Altera e acresce dispositivos à Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, o Código de 
Processo Civil, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os artigos 927 e 928 da Lei nº 5.869, de 

11 de janeiro de 1973, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 927. .............................................. .  
 .......................................................................

V – o cumprimento da função social, nas 
hipóteses em que envolvam conflito coletivo 
pela posse da terra rural.” (NR)

“Art. 928. ................................................
....... ................................................................

§ 1º Nas hipóteses de conflito coletivo 
pela posse da terra rural e urbana a decisão 
liminar será precedida de manifestação do Mi-
nistério Público e oitiva dos órgãos fundiários 
federal e estadual correlatos.

§ 2º Na hipótese tratada no parágrafo 
anterior, a execução do mandado de reinte-
gração de posse obedecerá ao disposto em 
regulamentação do Poder Executivo, a ser es-
tabelecida no prazo de trinta dias, contados da 
vigência do presente dispositivo.

§ 3º Antes de conceder a liminar, o juiz 
deverá fazer-se presente na área do conflito 
coletivo pela posse da terra rural e urbana, 
nos termos do parágrafo único do art. 126 da 
Constituição Federal, acompanhado do repre-
sentante do Ministério Público.

.....................................................” (NR)

Art. 2º O parágrafo único do art. 928 passa a ser 
reordenado como 4º

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposta objetiva adequar o proce-
dimento possessório, previsto no artigo 920 e seguin-
tes, do Código de Processo Civil, à garantia dada pela 
Constituição Federal de 1988 ao direito de propriedade 
imobiliária, direito este claramente condicionado ao 
atendimento de sua função social (art. 5º, XXII e XXIII). 
Com as alterações propostas, busca-se, em termos 
práticos, a vinculação da garantia possessória à de-
monstração do efetivo cumprimento da função social 
da propriedade rural e urbana.

O processamento das reintegrações de posse, 
inalterado desde a edição original do Código de Pro-
cesso Civil, em 1973, não determinava ao juiz o com-
parecimento aos Locais dos conflitos fundiários, per-
mitindo que muitas vezes as decisões se dessem por 
meio de mera análise documental, assim como não 
exigia a vista pelo Ministério Público.

Por outro lado, as repetidas denúncias de despe-
jos noturnos e abusos das autoridades policiais, com 
agressões e até mortes, requerem medidas para re-
gularizar a execução dos mandados de reintegração 
de posse, de modo a prevenir atos de violência contra 
os direitos humanos.

Com a aprovação deste Projeto de Lei, o Con-
gresso Nacional estará dando a sua contribuição para 
agilizar a tão desejada paz no campo.

Sala das Sessões, 22 de junho de 2006. – Sibá 
Machado – Eduardo Suplicy – Ana Júlia Carepa.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função 

social;
....................................................................................

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.
....................................................................................

Art. 927. Incumbe ao autor provar:
I – a sua posse;
II – a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;
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III – a data da turbação ou do esbulho;
IV – a continuação da posse, embora turbada, 

na ação de manutenção; a perda da posse, na ação 
de reintegração.

Art. 928. Estando a petição inicial devidamente 
instruída, o juiz deferirá, sem ouvir o réu, a expedição 
do mandado liminar de manutenção ou de reintegração; 
no caso contrário, determinará que o autor justifique 
previamente o alegado, citando-se o réu para compa-
recer à audiência que for designada.

Parágrafo único. Contra as pessoas jurídicas de 
direito público não será deferida a manutenção ou a 
reintegração liminar sem prévia audiência dos respec-
tivos representantes judiciais.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.) 

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os Projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI Nº 7, DE 2006-CN

MENSAGEM Nº 78, DE 2006-CN 
(nº 647/2006, na origem)

Inclui programações no Anexo VII da 
Lei nº 11.306, de 16 de maio de 2006, que 
estima a receita e fixa a despesa da União 
para o exercício financeiro de 2006, e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Anexo VII da Lei nº 11.306, de 16 de 

maio de 2006, fica acrescido das programações cons-
tantes do Anexo desta Lei. 

Art. 2º O Anexo VII referido no art. 1º fica auto-
maticamente alterado em decorrência de abertura de 
créditos adicionais.

Parágrafo único. A alteração de que trata o caput 
não poderá implicar aumento do montante previsto no 
art. 3º da Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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MENSAGEM Nº 647 

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “inclui programações no Anexo VII 
da Lei nº 11.306, de 16 de maio de 2006, que estima 
a receita e fixa a despesa da União para o exercício 
financeiro de 2006, e dá outras providências”.

Brasília, 31 de julho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 144/2006 – MP

Brasília, 31 de julho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para propor inclu-

são de programações no Anexo VII da Lei nº 11.306, de 
16 de maio de 2006, Lei Orçamentária Anual de 2006 
– LOA-2006 – e dá outras providências, relativas ao 
Projeto-Piloto de Investimentos – PPI, nos termos do 
art. 3º da Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005, 
Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2006 – LDO-2006 
– classificadas como despesas primárias que não im-
pactam o resultado primário.

2. Tal medida tem por objetivo incluir, na sistemá-
tica de tratamento diferenciado existente para o PPI, 
programações que visam à construção de trechos e 
pontes em precárias condições de uso nas BR’s 163, 
nos Estados de Mato Grosso e do Pará, e 230, no 
Estado do Pará, e adequação de contorno rodoviário 
no Município de Vitória na BR-101 no Estado do Es-
pírito Santo, rodovias que representam importantes 
corredores de transportes para o fluxo de cargas e 
passageiros, interligando importantes centros urba-
nos do País e outros eixos rodoviários e ferroviários 
exportadores.

3. O tratamento diferenciado desses projetos 
deve-se à sua característica de constituição de ativos 
que contribuirão para gerar resultados positivos no fu-
turo para o setor público e para a economia como um 
todo superiores ao aumento do endividamento deles 
decorrente.

4. Ressalta-se que as programações, para as 
quais se sugere a inclusão no Anexo VII, referem-se 
a iniciativas que possuem efeito multiplicador na eco-
nomia e permitem taxas de retorno amplamente po-
sitivas para o País, sendo assim consideradas como 
adequadas aos parâmetros exigidos para a inclusão 
no âmbito do PPI.

5. É importante ressaltar, ainda, que a inclusão 
dessas programações não implicará aumento do mon-
tante passível de redução da meta de resultado primá-
rio, de que trata o art. 3º da LDO-2006, uma vez que 
parte das programações constantes do citado Anexo 
VII não será integralmente executada em 2006. Dessa 
forma, busca-se racionalizar a alocação desses investi-
mentos, bem como evitar que fiquem ociosos recursos 
previstos para essa finalidade.

6. Adicionalmente, o presente Projeto prevê que 
o referido Anexo será automaticamente alterado em 
decorrência da abertura de créditos adicionais, con-
dicionado à observância do montante previsto no art. 
3º da Lei nº 11.178, de 2005.

7. Diante do exposto, submeto à consideração de 
Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que “inclui 
programações no Anexo VII da Lei nº 11.306, de 16 
de maio de 2006, que estima a receita e fixa a despe-
sa da União para o exercício financeiro de 2006, e dá 
outras providências”.

Respeitosamente, – Paulo Bernardo Silva.

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 11.306, DE 16 MAIO DE 2006

Estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 2006.

.......................... ..........................................................

LEI Nº 11.178, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005

Dispõe sobre as diretrizes para a ela-
boração da Lei Orçamentária de 2006 e dá 
outras providências.

Art. 3º O superávit a que se refere o art. 2º será 
reduzido em até R$3.000.000.000,00 (três bilhões de 
reais), para o atendimento da programação constante 
de anexo específico do projeto e da lei orçamentária 
de 2006, observado o disposto no art. 11, incisos VII, 
VIII e IX, desta Lei.

Parágrafo único. O valor de que trata o caput 
deste artigo será ampliado até o montante dos restos 
a pagar inscritos no exercício de 2005 relativos a des-
pesas cujo identificador de resultado primário seja “3 
–  despesas primárias que não impactam o resultado 
primário”.
....................................................................................

(À Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Púbicos e Fiscalização.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Nos termos das normas constantes da Resolução nº 
1, de 2001 – CN (Ofícios CN nºs 823 e 824, de 2004), 
a Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação do projeto:

Leitura: 3/08/2006

Até 8/08 publicação e distribuição de avulsos;

Até 22/08 prazo para realização de audiências públi-
cas;

Até 27/8 prazo para apresentação do parecer prelimi-
nar, perante a Comissão;

Até 30/08 prazo para apresentação de emendas ao 
parecer preliminar;
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Até 5/9 prazo para votação do parecer preliminar com 
emendas pela Comissão;

Até 20/9 prazo para apresentação de emendas peran-
te a Comissão;

Até 25/9 prazo para publicação e distribuição de avul-
sos;

Até 16/10 prazo para apresentação, publicação, dis-
tribuição e votação dos pareceres setoriais pela sub-
comissão;

Até 5/11 prazo para apresentação, publicação, distri-
buição e votação na Comissão do parecer final;

Até 10/11 prazo para a sistematização do parecer so-
bre o projeto e seu encaminhamento à Mesa do Con-
gresso Nacional;

Até 15/11 prazo para a sistematização das decisões 
do Plenário do Congresso Nacional e geração do Au-
tógrafo.

O Projeto que acaba de ser lido vai à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI Nº 8, DE 2006–CN

MENSAGEM Nº 79, DE 2006–CN 
(nº 648/2006, na origem)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor de Encargos Financeiros da 
União, crédito suplementar no valor de 
R$349.826.000,00, para reforço de dotação 
constante da Lei Orçamentária vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 11.306, de 16 de maio de 2006), em favor de 
Encargos Financeiros da União, crédito suplementar 
no valor de R$349.826.000,00 (trezentos e quarenta 
e nove milhões, oitocentos e vinte e seis mil reais), 
para atender à programação constante do Anexo I 
desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação 
parcial de dotação orçamentária, conforme indicado 
no Anexo II desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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MENSAGEM Nº 648

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor de Encargos Financeiros da União, 
crédito suplementar no valor de R$349.826.000,00, 
para reforço de dotação constante da Lei Orçamen-
tária vigente”.

Brasília, 31 de julho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva

EM nº 137/2006-MP

Brasília 27 de julho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

proposta de abertura de crédito suplementar ao Orça-
mento Fiscal da União (Lei nº 11.306, de 16 de maio 
de 2006) no valor de R$ 349.826.000,00 (trezentos e 
quarenta e nove milhões, oitocentos e vinte e seis mil 
reais), em favor de Encargos Financeiros da União.

2. A suplementação visa atender despesas com 
indenizações no âmbito do Programa de Garantia da 
Atividade Agropecuária – PROAGRO, decorrentes das 
comunicações de perdas referentes à safra agrícola 
2005/2006, tendo em vista que o aumento significati-
vo das adesões ao programa, nessa safra, contribuiu 
para o acréscimo dessas despesas. Cabe observar 
que os recursos disponibilizados para esse programa 
poderão viabilizar o atendimento de até duzentos mil 
agricultores.

3. Esclareço, a propósito do que estabelece o art. 
63, § 13, da Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2006 – LDO–2006), 
que as alterações decorrentes da abertura deste crédito 
não afetam a obtenção da meta de resultado primário 
estabelecida para o corrente exercício, tendo em vista 
que as respectivas despesas foram consideradas no 
cálculo do referido resultado, constante do Relatório de 
Avaliação de Receitas e Despesas do terceiro bimestre 
de 2006, de que trata o art. 9º da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, enviado ao Congresso 
Nacional por intermédio da Mensagem nº 586, de 20 
de julho de 2006, conforme demonstrado a seguir:

4. Ressalta-se que o crédito em questão decorre 
de solicitação do Ministério da Fazenda e será viabiliza-

do mediante projeto de lei, à conta de anulação parcial 
de dotação orçamentária, estando em conformidade 
com o disposto no ai. 43, § lº, inciso III, da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições 
do art. 167, inciso V, da Constituição.

5. Nessas condições, submeto à deliberação de 
Vossa Excelência o anexo projeto de lei, que visa a 
abertura do referido crédito suplementar.

Respeitosamente, – Paulo Bernardo Silva

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.306, DE 16 DE MAIO DE 2006

Estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 2006.

... .................................................................................

(À Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização) 

PROJETO DE LEI Nº 9, DE 2006-CN

MENSAGEM Nº 80, DE 2006-CN 
(nº 649/2006, na origem)

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social da União, em favor de diver-
sos órgãos do Poder Executivo e do Minis-
tério Público da União, crédito suplementar 
no valor global de R$476.825.930,00, para 
reforço de dotações constantes da Lei Or-
çamentária vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União (Lei nº 11.306, de 16 de 
maio de 2006), em favor de diversos órgãos do Poder 
Executivo e do Ministério Público da União, crédito su-
plementar no valor global de R$476.825.930,00 (qua-
trocentos e setenta e seis milhões, oitocentos e vinte 
e cinco mil, novecentos e trinta reais), para atender às 
programações constantes do anexo desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de superávit 
financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União 
do exercido de 2005.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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MENSAGEM Nº 649

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, sub-

meto à elevada deliberação de Vossas Excelências 
o texto do projeto de lei que “abre aos Orçamentos 
Fiscais e da Seguridade Social da União, em favor 
de diversos órgãos do Poder Executivo e do Mi-
nistério Público da União, crédito suplementar no 
valor global de R$476.825.930,00, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”. 

Brasília, 31 de julho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 140/2006-MP

Brasília, 28 de julho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

ca,

1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresen-

tar proposta de abertura de crédito suplementar aos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União 

(Lei nº 11.306, de 16 de maio de 2006) no valor global 

de R$476.825.930,00 (quatrocentos e setenta e seis 

milhões, oitocentos e vinte e cinco mil, novecentos e 

trinta reais), em favor de diversos órgãos do Poder 

Executivo e do Ministério Público da União.

2. O crédito proposto tem por objetivo o reforço 

de dotações orçamentárias destinadas ao atendimen-

to de despesas com pessoal e encargos sociais, de 

acordo com a seguinte distribuição:
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3. Os recursos necessários ao atendimento da 
proposição são oriundos de superávit financeiro apu-
rado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 
2005, em conformidade com o disposto no art. 43, § 
1º, inciso I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
obedecidas às prescrições do art. 167, inciso V, da 
Constituição, e do art. 66, inciso I, da Lei nº 11.178, 
de 20 de setembro de 2005, Lei de Diretrizes Orça-
mentárias de 2006, LDO-2006.

4. Esclareço, a propósito do que estabelece o art. 
63, § 13, da Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005 

(Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2006 – LDO-2006), 
que as alterações decorrentes da abertura deste crédito 
não afetam a obtenção da meta de resultado primário 
estabelecida para o corrente exercício, tendo em vista 
que foram consideradas no cálculo do referido resulta-
do, constante do Relatório de Avaliação de Receitas e 
Despesas referente ao terceiro bimestre de 2006, de 
que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, enviado ao Congresso Nacional por 
intermédio da Mensagem nº 586, de 20 de julho de 
2006, conforme a seguir demonstrado:

5. Finalmente, cabe salientar que se encontra em 

anexo a demonstração do superávit financeiro utiliza-

do parcialmente no presente crédito, discriminado por 

fonte de recursos, em atendimento ao disposto no art. 

63, § 11, da LDO-2006.

6. Diante do exposto, submeto à consideração 

de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa 

efetivar a abertura do referido crédito suplementar.

Respeitosamente, – Paulo Bernardo Silva.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº11.306, DE 16 DE MAIO DE 2006

Estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 2006.

... .................................................................................

(À Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização.)

... .................................................................................

PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2006-CN

MENSAGEM Nº 81, DE 2006-CN 
(Nº 650, na origem)

Abre ao Orçamento da Seguridade So-
cial da União, em favor dos Ministérios da 

Previdência Social, do Trabalho e Emprego 
e do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, crédito suplementar no valor glo-
bal de R$6.561.055.555,00, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Segurida-

de Social da União (Lei nº 11.306, de 16 de maio de 
2006), em favor dos Ministérios da Previdência Social, 
do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome, crédito suplementar no valor glo-
bal de R$6.561.055.555,00 (seis bilhões, quinhentos 
e sessenta e um milhões, cinqüenta e cinco mil, qui-
nhentos e cinqüenta e cinco reais), para atender às 
programações constantes do Anexo I desta lei.
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Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de:

I – superávit financeiro apurado no Balanço Pa-
trimonial da União do exercício de 2005, no valor de 
R$6.086.402.226,00 (seis bilhões, oitenta e seis mi-
lhões, quatrocentos e dois mil, duzentos e vinte e seis 
reais); e

II – anulação parcial de dotação orçamentária, no 
valor de R$474.653.329,00 (quatrocentos e setenta e 
quatro milhões, seiscentos e cinqüenta e três mil, tre-
zentos e vinte e nove reais), conforme demonstrado 
no Anexo II desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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MENSAGEM N° 650

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências o texto do 
projeto de lei que “Abre ao Orçamento da Seguridade 
Social da Unilo, em favor dos Ministérios da Previdência 
Social, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome, crédito suplementar no 
valor global de R$6.561.055.555,00, para reforço de 
dotaçães constantes da Lei Orçamentária vigente”.

Brasília, 31 de julho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM N° 141/2006–MP

Brasília, 28 julho de 2006

00001.007610/2006–28

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresen-

tar Projeto de Lei que abre crédito suplementar ao 
Orçamento da Seguridade Social da União (Lei nº 
11.306, de 16 de maio de 2006) no valor global de 
R$6.561.055.555,00 (seis bilhões, quinhentos e ses-
senta e um milhões, cinqüenta e cinco mil, quinhentos 
e cinqüenta e cinco reais), em favor dos Ministérios da 
Previdência Social, do Trabalho e Emprego e do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome.

2. A solicitação visa a adequar o orçamento vi-
gente daqueles Órgãos às suas reais necessidades de 
execução, de acordo com a seguinte demonstração:

3. O crédito proposto para o Ministério da Previ-
dência Social garantirá o pagamento de despesas com 
benefícios previdenciários, em razão do aumento do 
valor médio dos benefícios ter sido superior ao previsto 
na elaboração do Projeto da Lei Orçamentária Anual 
de 2006, principalmente em decorrência do reajuste 
do salário mínimo, a partir de abril de 2006.

4. A suplementação para o Ministério do Trabalho 
e Emprego permitirá a realização de despesas com 
o pagamento dos benefícios relativos ao seguro-de-
semprego, nas suas diversas modalidades, e abono 
salarial, até o final do ano, em razão do aumento do 
salário mínimo e do número de beneficiários em rela-
ção ao previsto na elaboração do Projeto de Lei Or-
çamentária de 2006.

5. Os recursos adicionais para o Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome possibilitarão 
o pagamento dos benefícios relativos à renda mensal 
vitalícia e à prestação continuada a idosos e a pesso-
as portadoras de deficiência, de acordo com os arts. 
20 e 40 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
Lei Orgânica da Assistência Social; em decorrência do 
aumento do valor dos benefícios e do número de be-
neficiários acima do estimado quando da elaboração 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2006.

6. O presente crédito será viabilizado median-
te Projeto de Lei, a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, com recursos provenientes de 
superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial 
da União do exercício de 2005 e de anulação parcial 
de dotação orçamentária, estando em conformidade 
com o art. 43, § 1º, incisos I e III, da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, obedecidas as prescrições do 
art. 167, inciso V, da Constituição, e do art. 66, inciso 
I, da Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias de 2006, LDO–2006.

7. Esclareço, a propósito do que estabelece o art. 
63, § 13, da Lei nº 11.178, de 2005, que as alterações 
decorrentes da abertura deste crédito não afetam a ob-
tenção da meta de resultado primário estabelecida para 
o corrente exercício, tendo em vista que se referem à 
suplementação de despesas obrigatórias consideradas 
no cálculo de referido resultado, conforme Relatório de 
Avaliação de Receitas e Despesas do 3º bimestre de 
2006, encaminhado ao Congresso Nacional por inter-
médio da Mensagem nº 586, de 20 de julho de 2006, 
de acordo com o detalhamento a seguir:
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8. Em atendimento ao disposto no art. 63, § 11, 
da Lei nº 11.178, de 2005, demonstra-se em quadros 
anexos o superávit financeiro do exercício de 2005, 
por fonte de recursos, utilizado parcialmente no pre-
sente crédito.

9. Nessas condições, submeto à deliberação de 

Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa à 

abertura do referido crédito suplementar.

Respeitosamente, Paulo Bernardo Silva.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.306, DE 16 DE MAIO DE 2006

Estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 2006.

......................................................................... ...........

(À Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os Projetos que acabam de ser lidos vão à Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação

Nos termos das normas constantes da Resolução 
nº 1, de 2001 – CN, adotadas pela Presidência (Ofícios 
do Congresso Nacional nºs 823 e 824, de 2004), fica 
estabelecido o seguinte calendário para tramitação dos 
Projetos de Lei nºs 8, 9 e 10, de 2006-CN.

Leitura: 3/08/2006

Até 8/08 publicação e distribuição de avulsos;

Até 16/08 prazo final para apresentação de emen-
das;

Até 21/08 publicação e distribuição de avulsos das 
emendas;

Até 31/08 encaminhamento do parecer final à Mesa 
do Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.019, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 140/2005 
(nº 1.360, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Portugal Telecomunicações Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade 
de Presidente Getúlio, Estado de Santa 
Catarina.

Relator: Senador Leonel Pavan

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 140, de 2005 (nº 1.360, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Portugal Telecomunicações Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Presidente Getúlio, Estado de Santa Ca-
tarina. O ato foi submetido à apreciação do Congres-

so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 140, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.
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III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 140, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 

aprovação do ato que outorga permissão à Portugal 
Telecomunicações Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Presidente Getúlio, Estado de Santa Catarina, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 11 de julho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64. § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.020, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 64, de 2006 
(nº 138/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Rural de Concórdia Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
Concórdia, Estado de Santa Catarina.

Relatora: Senadora Ideli Salvatti
Relator ad hoc: Senador Leonel Pavan

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 64, de 2006 (nº 138, de 2003, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Rural de Concórdia Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Concórdia, Estado de Santa 
Catarina. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 64, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
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Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 64, de 2006, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Rural de Concórdia Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Concórdia, Estado de Santa Catarina, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 11 de julho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

............................ ........................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............................. .......................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do congres-

so Nacional:
.............................. ......................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
.............................. ......................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

.............................. ......................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
............................ ........................................................

PARECER Nº 1.021, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 157, de 
2006 (nº 1.751/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária e Cultural Porto 
União a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Porto União, Es-
tado de Santa Catarina.

Relatora: Senadora Ideli Salvatti
Relator ad hoc: Senador Lonel Pavan

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 157, de 2006 (nº 1.751, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Comunitária e Cultural Porto União a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Porto União, Estado de Santa Catarina. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 157, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 157, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Associação Comunitária e 

Cultural Porto União a executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Porto União, Estado de Santa 

Catarina, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 

originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 11 de julho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.................................... ........................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.................................... ........................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Con-

gresso Nacional:
.................................... ........................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
.................................... ........................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

.................................... ........................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
.................................... ........................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências.

.................................... ........................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permitida a renovação por igual perío-
do, se cumpridas as exigências desta lei e demais 
disposições legais vigentes. (Redação dada pela 
Lei nº 10.597, de 11-12-2002.)
.................................... ........................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e esta-
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona.

.................. ..........................................................

PARECER Nº 1.022, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 333, de 
2006 (nº 2.115/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária dos Amigos de 
Amontada – Ceará – ASCOAMA a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Amontada, Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes
Relator ad hoc: Senador Juvêncio da Fonseca.

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 333, de 2006 (nº 2.115, de 2006, na Câ-
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mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato 
que autoriza a Associação Comunitária dos Ami-
gos de Amontada – Ceará – ASCOAMA a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Amontada, Estado do Ceará. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Cons-
tituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encon-
tra disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de 

fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 

2.615, de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-

tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 

sob exame, atende aos requisitos constitucionais 

formais relativos à competência legislativa da União 

e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 

dos arts. 49, XII e 223 da Constituição. Constata-

se que o referido projeto não contraria preceitos 

ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 

objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-

terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-

va-se que o projeto está em perfeita consonância 

com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 

de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 

o PDS nº 333, de 2006, não evidenciou violação 

das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 

de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-

ção que acompanha o PDS nº 333, de 2006, não 

evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de consti-

tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 

opinamos pela aprovação do ato que autoriza a 

Associação Comunitária dos Amigos de Amontada 

– Ceará –ASCOAMA, a executar serviço de radiodi-

fusão comunitária na cidade de Amontada, Estado 

do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Legisla-

tivo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 11 de julho de 2006. 



Agosto de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 26013 



26014 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006



Agosto de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 26015 

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras do rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social.

....................................................................................
Art. 223 Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo concessão ou permissão será de 
dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para 
as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação, 
a alteração e a consolidação das leis, con-
forme determina o parágrafo único do art. 
59 da Consolidação Federal, e estabelece 
normas para a consolidação dos atos nor-
mativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 

Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária. 

....................................................................................

PARECER Nº 1.023, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 334, de 
2006 (nº 2.028/ 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Cultural Comunitária Campo-
novense a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Campos Novos, 
Estado de Santa Catarina.

Relator: Senador Leonel Pavan

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 334, de 2006 (nº 2.028, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Cultural Comunitária Camponovense a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Campos Novos, Estado de Santa Catarina O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
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e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 334, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 334, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprova-
ção do ato que autoriza a Associação Cultural Comuni-
tária Camponovense a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Campos Novos, Estado de 
Santa Catarina, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 11de julho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO SRASIL

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementariedade dos 
sistemas privado, público e estatal.

§ 1º o congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação ou concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação, somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4 O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 28 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo Único do 

art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compele ao Poder Conceder outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observa-
dos os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
PARECER Nº 1.024, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 476, de 
2004 (nº 3.201/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Empresa de Radiodifusão Tijucas 
FM Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Tijucas, Estado de Santa Ca-
tarina.

Relator: Senador Leonel Pavan

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para decisão termi-
nativa, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
476, de 2004 (nº 3.201, de 2003, na Câmara dos 
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Deputados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Empresa de Radiodifusão Tijucas FM Ltda., 
para explorar o serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Tijucas, Estado 
de Santa Catarina.

Por meio de mensagem presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portada nº 1.566, de 8 de agosto 
de 2002, que outorga permissão para a exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re-
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), no seu art. 102, IV, cumpre à 
Comissão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radiodi-
fusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, devendo pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica, legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-

ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações, a fim de 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislati-
vo o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 
213, II, do RISF.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, aten-
de aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido pro-
jeto não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 476, de 2004, não eviden-
ciou violação das formalidades estabelecidas na le-
gislação vigente, e não havendo reparos quanto aos 
aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela Aprovação do ato 
que outorga permissão à Empresa de Radiodifusão 
Tijucas FM Ltda., para executar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Tijucas, Estado de Santa Catarina, na forma do Pro-
jeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 1º de agosto de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
.................................................................................. ..

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.025, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 308, de 
2006 (nº 2.089/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento 
Artístico e Cultural de Codajás a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Codajás, Estado do Amazonas.

Relator: Senador Gilberto Mestrinho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 308, de 2006 (nº 2.089, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária de Desenvolvimento Artístico 
e Cultural de Codajás a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Codajás, Estado do 
Amazonas. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII e 223 da Constituição. Constata-se que o referi-
do projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 308, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.6 12, de 1998.
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III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 308, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Desenvolvimento Artístico e Cultural de Codajás 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Codajás, Estado do Amazonas, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 1º de agosto de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPITULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223 Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional aprenderá o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quinto do Congresso Nacional, em violação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação, somen-
te produzirá efeitos legais após a deliberação do 
Congresso Nacional, na forma dos parágrafos an-
teriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 96, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 

conforme determina o parágrafo único, do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do serviço. 

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes (Redação dada pela lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
PARECER Nº 1.026, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 335, de 2006 
(nº 2.045/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação Padre Enio Martin – FUENIO para 
executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Muriaé, 
Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Aelton Freitas

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminati-
vo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 335, de 
2006 (nº 2.045, de 2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
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Padre Enio Martin – FUENIO para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Muriaé, Esta-
do de Minas Gerais, O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem pre-
sidencial, nos termos do art.49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe também pronunciar-
se sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração da 
União, Estados e Municípios, universidades e fundações 
constituídas no Brasil, com finalidade educativa, con-
forme preceitua o art. 14 do Decreto-Lei nº 236, de 28 
de fevereiro de 1967, que complementou e modificou 
a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, que instituiu 
o Código Brasileiro de Telecomunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-

gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 

1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 

a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-

cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-

gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 

o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 

II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 

destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende aos requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-

rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 

Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 335, de 2006, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 

aprovação do ato que outorga permissão à Fundação 

Padre Enio Martin – FUENIO para executar serviço de 

radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 

exclusivamente educativos, na cidade de Muriaé, Es-

tado de Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto 

Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 1º de agosto de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

........................... .........................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 28 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 

art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

............................. .......................................................

 
LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

............................... .....................................................

 
DECRETO-LEI Nº 236,  

DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 4.117 
(*), de 27 de agosto de 1962

.............................. ......................................................
Art. 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa:
a) a União;
b) os Estados, Territórios e Municípios;
c) as Universidades Brasileiras;
d) as Fundações constituídas no Brasil, cujos 

Estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Te-
lecomunicações.

§ 1º As Universidades e Fundações deverão, 
comprovadamente possuir recursos próprios para o 
empreendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão educa-
tiva não dependerá da publicação do edital previsto do 
artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.
.................................... ................................................

 
PARECER Nº 1.027, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 339, de 
2006 (nº 2.157/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Rádio FM Bahia Sol Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Sal-
vador, Estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges
Relator “Ad hoc”: Senador Agusto Botelho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
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(PDS) nº 339, de 2006 (nº 2.157, de 2006, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM Bahia Sol Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Salvador, Estado da Bahia. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 

critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 339, de 2006, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução Nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não confraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 339, de 2006, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Rádio FM 
Bahia Sol Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Salva-
dor, Estado da Bahia, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 1º de agosto de 2006. 
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ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............................................................................... .....
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
................................................................................... .

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
.............................................................................. ......

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.028, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 343, de 
2006 (nº 2.032/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária de Radiodifusão 
Minduri a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Minduri, Estado 
de Minas Gerais.

Relator: Senador Aelton Freitas

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 343, de 2006 (nº 2.032, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Comunitária de Radiodifusão Mindu-
ri a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Minduri, Estado de Minas Gerais. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.6l5, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII e 223 da Constituição. Constata-se que o referi-
do projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 343, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 343, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Radiodifusão Minduri a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Minduri, Estado de 
Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 1º de agosto de 2006.
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CONSTITUIÇÃO DA  
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....................................................................................

 
SEÇÃO II 
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....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
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XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedeste outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os Pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 93, de 2006, da 
Comissão de Educação, comunicando a aprovação em 
caráter terminativo dos Projetos de Decreto Legis-
lativo nºs 140, de 2005; 64, 157, 333 e 334, de 2006, 
cujos pareceres foram lidos anteriormente.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 



Agosto de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 26037 

por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício:

Of. Nº CE/093/2006

Brasília, 11 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
nesta data, os Projetos de Decretos Legislativos de nºs: 
140 de 2005, 064, 157, 333 e 334 de 2006.

Atenciosamente, – Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, Presidente da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 102, de 2006, da 
Comissão de Educação, comunicando a aprovação em 
caráter terminativo dos Projetos de Decreto Legisla-
tivo nºs 476, de 2004; 308, 335, 339 e 343, de 2006, 
cujos pareceres foram lidos anteriormente.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício:

Of. Nº CE/102/2006

Brasília, 1º de agosto de 2006

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
nesta data, os Projetos de Decretos Legislativos de nºs 
476 de 2004, 308, 335, 339 e 343 de 2006.

Atenciosamente, – Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, Presidente da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 900, DE 2006

Requeiro, com fundamento no § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal, combinado com o art. 216 do 

Regimento Interno do Senado Federal, sejam presta-
das, pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado 
da Justiça, informações quanto ao efetivo oferecimento 
de auxílio por parte do Governo Federal ao Estado de 
São Paulo, com vistas ao combate às ações crimino-
sas empreendidas pelo chamado Primeiro Comando 
da Capital – PCC.

Devem ser esclarecidos, especificamente, os 
seguintes pontos:

a) se houve oferecimento de auxílio financeiro ao 
Governo do Estado de São Paulo;

b) se os recursos federais foram efetivamente dis-
ponibilizados, em que montante e quais as condições 
impostas pelo Governo Federal para o seu repasse;

c) se as autoridades estaduais recusaram o au-
xílio ofertado, e sob qual argumento;

d) se o Governo paulista pediu o auxílio material 
da Polícia Federal, na forma de empréstimo de equi-
pamentos;

e) se houve pedido de liberação de recursos para 
projetos de inteligência desenvolvidos pelos órgãos 
policiais do Estado;

f) se houve pedido de envio de agentes da Força 
Nacional de Segurança Pública; e

g) se houve pedido de envio de tropas de infanta-
ria para participar de operações em áreas dominadas 
pela organização criminosa.

Justificação

Em entrevista concedida ao jornal O Estado 
de S. Paulo, veiculada na edição do dia 30 de julho 
passado, nas páginas C1 e C3 a C5, o Secretário de 
Segurança Pública do Estado de São Paulo, Saulo de 
Abreu, declarou ter solicitado a ajuda do Governo Fe-
deral de diversas formas, entre recursos financeiros, 
auxílio material e até a ação de forças do Exército Bra-
sileiro no combate ao crime organizado, na fase mais 
aguda do problema que recentemente assolou aquela 
unidade da federação.

Essas declarações contradizem as afirmações 
feitas pelo Ministro da Justiça ao mesmo jornal na se-
mana anterior, no sentido de suposta resistência das 
autoridades estaduais em aceitar o auxílio oferecido 
pelo Governo Federal.

A segurança pública, direito do cidadão e de-
ver do Estado, não pode servir de instrumento para 
fins eleitorais, de forma que há efetivo interesse 
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público em esclarecer o episódio da suposta ofer-
ta de auxílio para o combate às ações criminosas 
do PCC em São Paulo e a também suposta recusa 
de recebê-lo.

Pelo exposto, impõe-se que esta Casa Legislativa 
interpele o Ministro da Justiça para que esclareça os 
pontos levantados nesse requerimento.

Sala das Sessões, – Romeu Tuma.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro Dias, que 
preside esta sessão, eu gostaria de me inscrever para 
uma comunicação inadiável. Eu falava com o Senador 
Marco Maciel sobre a possibilidade de V. Exª me con-
ceder três minutos, porque, em seguida, vou presidir 
um debate sobre políticas afirmativas. Eu gostaria só 
de registrar aqui dois artigos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
quero solicitar a minha inscrição para uma comunica-
ção inadiável, caso eu não consiga fazer uma inversão 
com algum dos Senadores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrita na prorrogação da Hora do Expe-
diente, quando terá assegurada a palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também soli-

cito a V. Exª a minha inscrição para uma comunicação 
inadiável. Já estou inscrito como orador, mas faço nova 
inscrição para uma comunicação, assim que houver 
oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em terceiro lugar. Em primeiro 
lugar, temos o Senador Paulo Paim; em segundo, a 
Senadora Ideli Salvatti.

Com a permissão do Senador Marco Maciel, eu 
concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, faço o compromisso de que vou falar me-
nos de três minutos. Inclusive, vou falar daqui.

Sr. Presidente, eu gostaria apenas de dizer 
que agora, na Comissão de Educação, teremos 
um debate sobre o Estatuto da Igualdade Racial 
do qual oito debatedores vão participar, cada um 
com uma posição diferente em relação às ações 
afirmativas. De manhã, tivemos o Ministro da Edu-
cação e a Ministra da Secretaria Especial de Po-
líticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), 
Matilde Ribeiro.

Por isso eu quero, neste momento, registrar um 
artigo da economista e jornalista, conhecida e reco-
nhecida nacional e internacionalmente, Miriam Leitão, 
publicado no dia 11/07/06, no jornal O Globo, com o 
título “Teses e truques”, em que, com muita competên-
cia, defende a política de cotas como uma forma de 
inclusão de pobres, negros e índios.

Há um outro documento, Sr. Presidente, que en-
caminho – também não vou lê-lo –, e que se refere a 
uma decisão da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul, em que o Desembargador Paulo 
de Tarso toma a decisão, aprovada por ampla maioria, 
de que as políticas afirmativas de inclusão com cotas 
não são inconstitucionais.

Portanto, era só isso que eu desejava dizer, agra-
decendo a tolerância de V. Exª, Sr. Presidente, e pela 
exceção que abriu a este Parlamentar.

Muito obrigado ao Senador Marco Maciel, pela 
oportunidade.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, tenho certeza de que a política de cotas 
não é uma unanimidade, existe muita polêmica em 
torno do tema. Aqueles que têm defendido posições 
democráticas e que possuem tradição na caminha-
da em favor dos direitos humanos e sociais sabem 
que a discriminação é uma realidade e tem de ser 
combatida.

O Estatuto da Igualdade Racial é um importante 
instrumento no combate à discriminação.

Sou um defensor das políticas afirmativas por-
que entendo que os afro-descendentes padeceram 
e continuam padecendo de uma opressão e uma 
discriminação histórica, inegável, que precisa ser 
reparada!

Uma decisão da 3º Câmara Civil do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul – TJRS – reconhecendo 
a constitucionalidade das cotas para afro-descendentes 
veio corroborar com esse meu entendimento.

O relator do processo, desembargador Paulo de 
Tarso Sanseverino, assim se pronunciou no acórdão:

“A deflagração de políticas pró-ativas, de ações 
afirmativas frente à questão da segregação racial, de 
forma a apaziguar os prejuízos impingidos a determi-
nados grupos, excluídos de certos segmentos sociais, 
econômicos e culturais e com o gozo de direitos huma-
nos e liberdades fundamentais mitigados, não revela 
violação ao princípio da igualdade”.

E, ainda:
“O princípio da isonomia deve ser analisado em 

perspectiva material, pois a aplicação pura e simples 
da igualdade formal permitiria a perpetuação de he-
ranças discriminatórias históricas, que vêm desde a 
abolição da escravatura.”

Com esse entendimento, a decisão rejeitou a tese 
de inconstitucionalidade e garantiu a vaga reservada a 
afro-descendentes para a candidata ao cargo de As-
sistente de Serviços Escolares no concurso público da 
Prefeitura de Montenegro/RS.

Por outro lado, chegou em meu Gabinete o e-mail 
de uma eleitora gaúcha que relatou ter ingressado no 
serviço público municipal de Porto Alegre, no ano de 
2005, mediante a reserva de vagas para afros, confor-
me edital do concurso e da Lei Complementar nº 494 
de 2003, que “dispõe sobre a reserva de vagas para 
afro-brasileiros em concursos públicos para provimento 
de cargos efetivos e dá outras providências.”

Porém, para surpresa dela e de mais nove profes-
sores, a Prefeitura encaminhou comunicado informando 
que o Tribunal de Contas do Estado se manifestou pela 
inconstitucionalidade do feito, negando a executorieda-
de da Lei que dispõe sobre a reserva de vagas.

Conseqüentemente, o Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Sul negou o registro das 
admissões decorrentes do concurso e recomendou a 
exoneração dos servidores.

Tais fatos confirmam uma única tese: é preciso 
um amplo e conclusivo debate sobre o assunto.

Este País de imensa pluralidade racial e maculado 
por tantas injustiças ao longo de sua história precisa 
encontrar caminhos que apontem para o equaciona-
mento de um tema tão polêmico.

Entendo que as ações afirmativas baseadas na 
discriminação positiva de todos aqueles que foram le-
sados por processos históricos são importantes figuras 
jurídicas criadas pelas Nações Unidas e referendadas 
pelos órgãos internacionais em defesa dos Direitos 
Humanos e pelo movimento negro brasileiro.

Acreditem que me trará imensa alegria o dia em 
que eu entrar em um Tribunal, em uma agência ban-
cária ou em um Ministério e constatar que pelo menos 
metade dos servidores são afro-descendentes. Pois 
nesse dia terei a certeza de que todas as diferenças 
foram sanadas!

Sr. Presidente, por tudo isso, acredito que preci-
samos prosseguir no debate democrático e respeitoso 
no sentido de preservar os direitos e garantias funda-
mentais a todas as etnias que fazem deste País um 
lugar único pela sua diversidade.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senador Paulo Paim. V. Exª será atendido 
na forma regimental.

A Mesa informa à Senadora Ideli Salvatti que está 
assegurada a sua inscrição, por cessão do Senador 
Augusto Botelho, em terceiro lugar.

Com a palavra o Senador Marco Maciel, por ces-
são da Senadora Heloísa Helena.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, nobre Senador Alvaro Dias, V. Exª, ainda ontem, 
da tribuna desta Casa, reportou-se à importância de 
uma reforma política para o País.

Eu até as denomino de reformas institucionais tal 
o seu alcance. É lógico que, quando se fala em reforma 
política, não se pode deixar de mencionar estritamente 
o sistema político, isto é, o sistema eleitoral e partidário, 
fundamental para melhorar a nossa governabilidade, 
mas também é importante rediscutir a questão federa-
tiva já que a Federação está em crise no Brasil.

Há cada vez mais uma maior concentração de 
poderes na União em detrimento dos Estados e Muni-
cípios, também considerados pela Constituição entes 
federativos. Não podemos deixar de reconhecer que, 
em uma verdadeira reforma constitucional, precisamos 
rediscutir o sistema de governo não somente melho-
rando o desempenho do Executivo, do Legislativo e do 
Judiciário, mas removendo zonas de fricção entre os 



Agosto de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 26043 

Poderes da República. E quando se fala em zonas de 
fricção, em zonas cinzentas no relacionamento entre o 
Executivo e o Legislativo, logo acorre à nossa mente a 
questão das medidas provisórias, que, como estamos 
constatando nesta Casa – e por que não dizer também 
na Câmara dos Deputados –, estão praticamente invia-
bilizando o funcionamento do Congresso Nacional.

Como V. Exªs sabem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, as medidas provisórias foram criadas na 
Carta de 1988, em substituição ao chamado decreto-
lei, instituto usado durante o chamado regime militar, 
no período de 1964 até basicamente a Constituição 
de 1988. 

É lógico que, se compararmos os decretos-leis do 
regime militar com as medidas provisórias, claramen-
te, concluiremos que os decretos-leis tinham alcance 
muito menor que as medidas provisórias, inclusive, 
porque, de plano, não admitiam medida que gerasse 
aumento de despesa.

Aliás, é bom também dizer que a criação dos 
decretos-leis não foi obra dos regimes militares. Eles, 
de alguma forma, se valeram de um mecanismo que 
Getúlio Vargas adotara de 1937 a 1945, quando outor-
gou a chamada Polaca, a Constituição de 1937, que 
vigorou, como disse, até a redemocratização.

Se formos mais atrás, verificaremos que, a partir 
da Proclamação da República, em 1889, até a Consti-
tuição de 1891, o Poder Executivo baixou decretos-leis, 
inclusive, no tempo em que Deodoro presidia o País.

Mas volto às medidas provisórias, Sr. Presiden-
te, para dizer que elas pretenderam, de alguma forma, 
substituir os decretos-leis. A emenda, neste caso, mais 
uma vez, foi pior que o soneto porque estão produzindo 
um nefasto efeito não somente na atividade da Câmara 
e do Senado, mas também no relacionamento entre 
Executivo e Legislativo.

É certo que a Constituição de 1988 recebeu a 
Emenda nº 32, que deu nova disciplina às medidas 
provisórias. Mas, tal como era de se esperar, essa 
nova disciplina, em lugar de melhorar o instituto, con-
tribuiu para agravar ainda mais as dificuldades de re-
lacionamento entre o Executivo e o Legislativo nesse 
campo e também, sobretudo, para tornar mais difícil 
o andamento das atividades legislativas. Por que isso 
aconteceu? Porque a Emenda nº 32 estabeleceu um 
mecanismo de trancamento das pautas das duas Ca-
sas do Congresso. Havendo medida provisória na pauta 
da Câmara ou do Senado, ela terá preferência sobre 
toda e qualquer outra matéria, inclusive constitucional, 
o que não deixa de ser uma aberração. Tudo isso faz 
com que as atividades da Câmara e do Senado fiquem 
paralisadas por várias sessões, não poucas, por conta 
das medidas provisórias.

Não preciso dizer que o instituto da medida pro-
visória é, antes de tudo, um instrumento político nas 
mãos do Executivo, por intermédio do qual seus agen-
tes exercem domínio sobre o andamento das ativida-

des legislativas. As distorções constitucionais a que 
as medidas provisórias expuseram nossa democra-
cia ao longo do tempo contribuíram para exacerbar 
os desequilíbrios políticos entre os Poderes. Formu-
ladas, originalmente, como disse, como instrumento 
emergencial à disposição da Presidência da Repú-
blica, sua aplicação histórica tem revelado desvios e 
distorções para os fins menos adequados ao País e 
às suas instituições. 

Como sabemos, o instituto da medida provisória 
é de origem parlamentarista, importado dos provve-
dimenti provvisori, como assim dispõe a Constituição 
Italiana ee 1947, e foi introduzido, como lembrei há 
pouco, na Carta Constitucional brasileira através da 
Constituinte de 1987/88. 

A inspiração do constituinte brasileiro nos mo-
delos do Direito comparado encontra-se não apenas 
na Itália, como aponta a maioria dos estudiosos do 
assunto, mas também na Constituição Espanhola de 
1978, que corresponde à abertura política ocorrida na 
Espanha com o fim do regime franquista, e na Consti-
tuição Portuguesa de 1976, que corresponde também 
a um instante semelhante ao que ocorrera na Espa-
nha, com a queda da chamada ditadura salazarista. A 
única ressalva fica por conta de certas características 
dadas pelo legislador brasileiro, que não têm, aliás, 
precedentes em nenhum desses exemplos.

Na Itália, o Poder Executivo, segundo a Constitui-
ção de 1947, pode, em caso de extraordinária urgên-
cia e relevância, editar provimentos provisórios, com 
força de lei, que terão vigor por até 60 dias, devendo 
ser submetidos de imediato ao Parlamento. Deve-se 
frisar a responsabilidade política do Governo sobre 
o provimento provisório por ele adotado, pois a não-
aprovação da medida pelo Parlamento, no prazo de 
vigência, implica o dever de renúncia do Gabinete. Ou 
seja, gera conseqüências extremamente graves sob o 
ponto de vista político. 

Sr. Presidente, diante das experiências de outras 
nações, o caso brasileiro se configura claramente como 
algo inconveniente à Nação brasileira e ao funciona-
mento, de modo especial, das Casas legislativas na-
cionais. A busca pelo controle do poder tem levado o 
Executivo a expandir seus braços a áreas legislativas 
republicanamente proibidas. Disso resultam impasses 
e crises sucessivas, inviabilizando um amadurecimento 
de nossa democracia. 

Reflexo significativo dessa situação, o Senado 
Federal atravessa, desde fevereiro de 2005, um dos 
mais conturbados períodos da história do Parlamento, 
convivendo com a pauta de deliberações do Plenário 
trancada por medidas provisórias com prazo vencido 
em 75% das sessões deliberativas.

Sem dúvida, as medidas provisórias reduzem a 
produtividade do Congresso Nacional, tumultuam os 
trabalhos legislativos e invertem os papéis dos Pode-
res Executivo e Legislativo ao conferir ao Executivo 
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o comando da função de legislar. Não sem esconder 
certo constrangimento e espanto, o Brasil e os brasilei-
ros tomam conhecimento de que, somente no primeiro 
semestre deste ano, 90% das sessões destinadas a 
votações tiveram sua pauta bloqueada pelas famige-
radas medidas provisórias.

Sr. Presidente, para se ter uma leve idéia des-
sa situação, cabe examinarmos mais detidamente os 
números que envolvem as MPs. Somente em 2005, 
das 225 sessões realizadas, 125, mais da metade, 
foram regimentalmente destinadas a deliberações em 
plenário. Destas, nada menos que 66 sessões foram 
sobrestadas por medidas provisórias. E para piorar o 
quadro, conforme relatório da Presidência do Senado, 
em 53 das sessões deliberativas, não houve sequer 
deliberação alguma sobre o que quer que fosse em 
matéria legislativa, pelo trancamento constitucional 
que as medidas provisórias provocam.

No ano legislativo de 2004, foram registradas 104 
sessões deliberativas, 76 das quais sobrestadas por 
medidas provisórias, bloqueando sistematicamente as 
demais deliberações legislativas da Casa. Fenômeno 
muito semelhante já havia ocorrido em 2003, quando 42 
das 117 sessões deliberativas haviam sido vexaminosa-
mente paralisadas em razão da tramitação de MPs.

Falei até aqui com base em dados do Senado, 
mas posso fazer semelhante raciocínio com relação a 
nossa Casa irmã, a Câmara dos Deputados. Sobre este 
assunto, Sr. Presidente, cito agora matéria do jornal O 
Estado de S.Paulo, edição de 13 de julho de 2006, que 
trata do tema sob o título: “Edição de MPs trava mais 
de 80% das sessões da Câmara, revela estudo”:

“A Câmara passou quase todo este ano com a 
pauta do plenário trancada por medidas provisórias e 
com pouco tempo livre para votar projetos de lei e ou-
tras matérias elaboradas pelo próprio Congresso. Das 
71 sessões deliberativas – nas quais são marcadas 
votações – realizadas de fevereiro até a semana pas-
sada, 60 foram obstruídas por MPs. Ou seja, 84,51% 
do total. Restaram apenas 11 sessões (15,49%) em 
que a pauta esteve livre”.

Sob outro aspecto contábil, Sr. Presidente, ao curso 
de seu mandato, o Presidente Lula editou, até o final de 
julho passado – e já surgiram novas medidas provisó-
rias –, a nada desprezível quantidade de 211 medidas 
provisórias. Em outras palavras, em 43 meses, o atual 
Governo exibe um recorde de 4,9 medidas provisórias 
por mês. Das 211 editadas, 172 foram convertidas em 
lei, ao passo que apenas 7 foram rejeitadas.

Em suma, numa retrospectiva mais prolongada, 
aproximadamente mil medidas provisórias legislaram 
o País nos últimos dezoito anos, conforme dados pu-
blicados pelo Departamento Intersindical de Asses-
soria Parlamentar, o Diap que se destina, com muita 
aplicação, ao exame dessas questões.

Sr. Presidente, estou encerrando, mas gostaria 
de recordar que, até 2001, as medidas provisórias que 

não fossem apreciadas pelo Congresso em até 30 dias 
podiam ser reeditadas indefinidamente. Com a introdu-
ção das novas regras, pela Emenda nº 32 – a que já 
me reportei –, estabeleceu-se o fim das reedições. Em 
setembro de 2001, por meio de emenda constitucional 
definiu-se, além do fim das reedições, que o prazo de 
validade das medidas provisórias não se estenderia 
por mais de 120 dias.

Sr. Presidente, diante do exposto, não nos resta 
outra alternativa senão aprimorar o instituto da medi-
da provisória com o propósito de evitar os recorrentes 
e inadmissíveis abusos. Por isso, merece destaque 
a recente declaração do Presidente da Casa, Sena-
dor Renan Calheiros, ressaltando a importância da 
aprovação, no período de convocação extraordinário 
do início deste ano, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 72, de 2005, cujo primeiro subscritor foi, 
se não estou equivocado, o Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

Em síntese, essa PEC modifica o trâmite das me-
didas provisórias no Congresso Nacional. Sua principal 
alteração consiste em prever que uma medida provisó-
ria só adquirirá força de lei após o reconhecimento do 
Congresso Nacional dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência. Aí está o núcleo da questão, 
porque muitas medidas provisórias são baixadas sem 
que estejam caracterizados os requisitos de relevância, 
de um lado, e de urgência, do outro. Pela regra atual, 
a MP tem eficácia tão logo é assinada pelo Presidente 
da República. Tal proposta ainda aguarda aprovação 
pela Câmara dos Deputados.

Sei que vivemos um período eleitoral, e a Câ-
mara dos Deputados está com a sua atividade muito 
reduzida, pelo fato de grande número de Parlamenta-
res concorrerem à reeleição, mas não posso deixar, 
todavia, de fazer um apelo no sentido de que apresse-
mos a votação dessa emenda constitucional, para que 
possamos, enfim, dar ao Parlamento brasileiro aquilo 
que lhe pertence: o direito de legislar e não continue 
paralisado, infelizmente, pela pletora de medidas pro-
visórias, muitas das quais, insisto mais uma vez, sem 
os pressupostos de urgência e relevância.

Com isso, a democracia brasileira não somente 
ganhará mais harmonia e equilíbrio na distribuição 
dos três Poderes, como também evitará os excessos 
a que ficam, tentadoramente, condicionados os chefes 
do Poder Executivo em nosso País.

Daí por que encerro, Sr. Presidente, minhas pala-
vras, solicitando que seja publicada, na íntegra, a ma-
téria do O Estado de S.Paulo a que fiz referência.

Agradeço a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 203, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Geovani Borges.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a minha ins-
crição para uma comunicação inadiável, no lugar da 
Senadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª ocupa o lugar aberto pela Senadora Ideli Sal-
vatti. V. Exª será o segundo a ter a palavra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, para-
benizo o Senado da República pela pré-estréia do filme 
“Zuzu Angel”. A partir de uma solicitação do Senador 
Saturnino Braga, a quem também parabenizo, tivemos 
a oportunidade de assistir a esse filme, ontem à noite, 
nas dependências do Senado da República.

Parabenizo também toda a equipe de comuni-
cação do Senado pela publicação ontem, em tempo 
real, do evento. Quando terminou a exibição do filme, 
a equipe de comunicação do Senado já estava com 
a publicação do evento e com as fotos dessa impor-
tante pré-estréia.

Trata-se de filme emocionante, que retrata a his-
tória de uma mulher que teve o seu filho assassinado 
pela ditadura militar. Ela, inclusive, também foi morta 
– depois isso foi comprovado – pela ditadura militar. É 
um filme muito bonito, de Sérgio Rezende, com atu-
ação fantástica de Patrícia Pilar. Todos que lá estive-
ram ficaram muito emocionados com a história, com 
o filme, com o significado de relembrarmos, até para 
a defesa da democracia, o que aconteceu de ruim, de 
negativo neste País em termos de violência, de morte, 
de tortura, de censura.

Sr. Presidente, por coincidência, ontem, como 
está registrado no blog do Noblat, o Senador Jorge 
Bornhausen fez uma acusação à equipe de rádio do 
Senado sobre ter havido censura no programa “Voz 
do Brasil”.

Em primeiro lugar, lamento pela equipe que te-
mos aqui, que é uma equipe extremamente profissio-
nal, séria e responsável. Alguém que foi Governador 
biônico e Ministro da ditadura militar não tem moral 
para falar de censura, principalmente quando ela não 
existe, em hipótese alguma, pela equipe que temos, 
tão competente.

Portanto, presto a minha solidariedade à equipe 
da Rádio Senado e a parabenizo pela cobertura ontem 
da pré-estréia do filme “Zuzu Angel”.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pelo art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência concederá a V. Exª a palavra para uma 
explicação pessoal, conforme o art. 14.

Antes, relativamente à primeira parte da fala da 
Senadora Ideli, aplaudo também, em nome da Mesa, 
o evento de ontem.

Quanto à segunda parte, além do Senador Jorge 
Bornhausen, também o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães e o Senador Arthur Virgílio, especialmente, 
protestaram contra a prática de eventual censura no 
noticiário da “Voz do Brasil”.

O Presidente Renan Calheiros determinou ime-
diatamente as providências necessárias para se apurar 
o fato e anunciou que tomará todas as providências 
que o fato exigir. O Presidente Renan Calheiros não se 
omitiu diante das denúncias ontem aqui apresentadas 
por vários Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Jorge Bornhausen, 
por cinco minutos.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, lamento ter que usar a palavra na forma 
do art. 14, mas, evidentemente, não esperava a Se-
nadora a minha presença, porque é seu costume falar 
nas ausências.

Na verdade e na realidade, fiz um discurso criti-
cando a ousadia pretendida pelo Presidente Lula em 
defender dignidade, honra e ética no meu Estado. E o 
fiz muito consciente de que não era ousadia, era um 
abuso, já que ele não tem autoridade moral, porque 
permitiu o “valerioduto”, o “mensalão”, os vampiros e os 
sanguessugas. Na verdade, o meu pronunciamento, o 
pronunciamento de crítica do Senador Tasso Jereissati 
e o pronunciamento feito pelo Senador Antonio Carlos, 
em nome da Liderança, foram ignorados pelo progra-
ma “Voz do Brasil” no horário do Senado.

Publicamente, ontem, solicitei uma sindicância e 
considerei o fato uma censura. Recebi do Presidente 
Renan Calheiros a solidariedade e o apoio àquilo que 
pedi, porque estava e estou com a razão. Tanto estava 
como estou com a razão que, ontem mesmo, na “Voz 
do Brasil”, os dois pronunciamentos foram reproduzi-
dos e também foram reproduzidos o pronunciamento 
do Senador Tasso Jereissati e o pronunciamento do 
Senador Antonio Carlos Magalhães. O Jornal do Se-
nado, hoje, se justifica, ou procura se justificar. Nada 
a acrescentar.
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Quanto a considerações de natureza pessoal 
feitas pela Senadora, deixo de responder, porque ela 
não merece resposta.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, da mesma forma, por ter sido citada, in-
voco o artigo 14.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª está inscrita logo após o Senador Romeu 
Tuma. Se houver...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não, 
Sr. Presidente. V. Exª vai me desculpar...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª não tem o direito de se pronunciar agora, uma 
vez que V. Exª provocou, e é o fato da provocação de V. 
Exª que determinou a palavra do Senador Jorge Bor-
nhausen. Regimentalmente, V. Exª não tem o direito 
de usar a palavra agora.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, regimentalmente, qualquer pessoa citada 
tem direito a solicitar o artigo 14.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronuncia-
mento, Senador Romeu Tuma.

Após o Senador Romeu Tuma, V. Exª está ins-
crita.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, eu solicito o direito...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Mesa não lhe concede o tempo solicitado.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
solicito o direito de tréplica.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Romeu Tuma.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – So-
licito ao Senador Romeu Tuma que me conceda o 
tempo.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Eu não pos-
so fazer isso, mas o Presidente. O Presidente, tudo 
bem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª, regimentalmente, não tem direito à palavra 
neste momento.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Por 
que não tenho direito à palavra neste momento se fui 
citada? E, todas as vezes em que alguém aqui é ci-
tado...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª provocou a explicação pessoal, na forma do 
art. 14.

O assunto está encerrado, da parte da Presi-
dência.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, é um ato também autoritário o de V. Exª, 
ao não me conceder, regimentalmente, o direito que 
tenho de rebater a acusação e a provocação feita pelo 
Senador Jorge Bornhausen.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª não tem autoridade política e moral para de-
finir a natureza do ato da Presidência.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Como 
não tenho autoridade política e moral? Nesta Casa, 
sempre se procede desta forma.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª não tem direito à palavra.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Peço li-
cença, então, para fazer uso da palavra. Em seguida, V. 
Exª, sem dúvida, fará seu pronunciamento com tempo, 
e teremos mais tranqüilidade.

Senador e Presidente Jorge Bornhausen, peço 
até licença a V. Exª. É engraçado, pois fiz algumas ano-
tações aqui para me referir ao fato de que o Presidente 
Lula, com todo respeito a Sua Excelência, sem nenhu-
ma crítica, propõe a convocação de uma constituinte 
para a reforma política.

Participei de um debate recente, e disse o mesmo 
que V. Exª: o caráter, a dignidade e a honra devem ser 
exigência, em primeiro lugar, dos partidos para conce-
der as legendas aos candidatos. E aqueles que ferem 
esse princípio não devem continuar a fazer parte do 
quadro dos partidos.

Vi também V. Exª dizer, ao dar uma entrevista, que 
vai esperar a apuração, e expulsará do Partido aque-
les que se comprometeram com os “sanguessugas” 
ou com qualquer outro tipo de indignidade que possa 
mal representar o PFL neste Congresso. 

Além disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sena-
dor Marco Maciel, eu gostaria de me referir ao problema 
da agressão criminal em São Paulo, por parte das qua-
drilhas organizadas, que provocaram fatos gravíssimos 
– já repetidos por outros Senadores nesta Casa –, que 
inclusive se espalharam por outros Estados.

Cumprimento o Procurador-Geral do Estado de 
São Paulo, Dr. Rodrigo Pinho, e os três promotores 
designados por ele para investigar as mortes ocorri-
das durante as ações do PCC. Eles deram início a um 
trabalho excelente, o de buscar os bens materiais dos 
marginais responsabilizados pela prática do crime.

Sr. Presidente, V. Exª tem sido um defensor ár-
duo no repasse de investimentos maciços para a área 
de segurança, não apenas para o Estado do Paraná, 
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mas para toda a Nação. Esses três promotores bus-
caram a fonte de um dos acusados, cento e sessenta 
e poucos mil reais, pediram ao juiz que bloqueasse 
esse dinheiro, a fim de que, depois de terminado o 
processo, fosse colocado à disposição da família do 
bombeiro covardemente morto na porta do quartel, 
sem arma, sem nada, ferindo também uma instituição 
que tem um valor inestimável, não apenas em São 
Paulo, mas no País inteiro, sempre prestando serviço 
de socorro e de assistência, realmente um serviço de 
utilidade pública.

Sr. Presidente Alvaro Dias, que é pessoa que 
admiro e respeito muito, recebi, ainda ontem, uma 
carta do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
Dr. Adylson Motta, porque apresentei um projeto, até 
com a colaboração do Dr. Raimundo Carreiro, que 
possui uma experiência muito grande, a respeito da 
eficácia da decisão de o Tribunal de Contas da União 
mandar para o Tribunal Superior Eleitoral a relação dos 
administradores públicos que não tiveram suas con-
tas aprovadas. Pedi alteração, Senador Flexa Ribeiro, 
no que diz respeito a um maior valor às decisões do 
Tribunal de Contas. S. Exª me enviou um ofício res-
peitoso, agradecendo muito, inclusive citando as de-
clarações do Ministro Marco Aurélio, Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral, no último dia 03 de julho, 
que disse que “dificilmente poderia ter sucesso com 
aquelas comunicações”, porque, realmente, se fosse 
à Justiça, poderiam conseguir as liminares para con-
tinuar como candidatos.

Peço, Sr. Presidente, que V. Exª autorize que isto 
seja juntado ao processo do meu projeto.

Apresentei, hoje também, com todo o respeito ao 
meu Governador Cláudio Lembo e ao Secretário de 
Segurança, com base em entrevista que deu ao jornal 
O Estado de S. Paulo, no último domingo, em que faz 
referências a algumas acusações graves, como a falta 
de financiamento do Governo Federal ao Estado de 
São Paulo e tantas outras que foram resultantes de 
discussão durante a ação do PCC, requerimento, por 
intermédio da Mesa, justificando o meu pedido para 
que o Ministro informe a respeito da correção ou não 
daquilo de que foi acusado pelo Secretário Saulo de 
Castro, em São Paulo. São vários os pontos que ele 
levanta. Tenho certeza de que o Ministro olhará com 
carinho e responderá os questionamentos que faço, 
inclusive no que se refere ao emprego das Forças 
Armadas, em que tenho o meu ponto de vista, e não 
caberia agora fazê-lo, em razão do tempo.

Aproveito a presença do Senador Pedro Simon 
para cumprimentá-lo pelo convite feito, ontem, ao Mi-
nistro das Relações Exteriores, que falou sobre as úl-
timas ocorrências e a retirada de brasileiros do Líbano, 

que, nos últimos dias, é violentamente atacado. Tenho 
aqui recortes de jornais com fotografias de crianças 
mortas, o que é muito triste, e talvez até aqueles que 
tenham parentes ou sofreram no local, Senador Marco 
Maciel, estejam como nós, chorando pela morte des-
sas crianças, com a mesma angústia e com o mesmo 
sofrimento, dentro do próprio Estado de Israel.

Assim como fez o Senador Pedro Simon, na con-
vocação de ontem, com brilhantismo, o Ministro Cel-
so Amorim, em sua exposição, e o Senador Ramez 
Tebet, que ocupou a tribuna para se referir a esses 
fatos, eu registro a nossa preocupação e o desejo de 
que a paz volte a reinar em um mundo tão conturbado 
como o de hoje.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador Romeu Tuma?

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Pois não, 
Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador 
Romeu Tuma, comungo do mesmo sentimento de V. Exª: 
que seja possível um entendimento no Oriente Médio, 
até porque a exacerbação do conflito está levando a 
uma situação em que muitos civis estão sendo atin-
gidos, inclusive crianças. Já que estamos começando 
um novo século, mais do que um novo século, um novo 
milênio, está na hora de encontrarmos mecanismos, 
por meio da ONU, para que haja um entendimento no 
Oriente, sobretudo nesse mais que milenar conflito 
árabe-israelense. A Resolução nº 242 da ONU, à qual 
o Brasil aderiu também, estabelece procedimentos 
que levariam ao entendimento, isto é, asseguraria a 
Israel o direito de sua existência e de sua segurança 
e, de outra parte, asseguraria a organização do Esta-
do palestino, disponibilizando meios econômicos para 
viabilizá-lo. Acho que esse seria o caminho, mas vejo 
cada vez mais distante a possibilidade de chegarmos 
a uma solução razoável do problema. No entanto, nun-
ca é tarde insistir nesse campo. Em primeiro lugar, a 
paz, porque sem ela não é possível sequer discutir o 
assunto, encontrar caminhos. Feita a paz, sobretudo 
com o cessar-fogo – espero que venha ocorrer breve-
mente –, talvez possamos ter uma grande conferên-
cia internacional que ponha fim a essa questão, que 
tantas vítimas tem causado e que, de alguma forma, 
tem comprometido no mundo a busca de uma autên-
tica paz. Cumprimento V. Exª pelo discurso que faz e 
pelas preocupações que revela com relação ao conflito 
no Oriente Médio. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Agradeço a V. 
Exª o aparte e peço licença para incorporá-lo ao meu 
pronunciamento. Mais do que ninguém nesta Casa, V. 
Exª sabe o que aquela região representa para as várias 
religiões que lá nasceram. Se Deus está presente, não 
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pode estar fora daquela parte do Oriente, onde Jesus 
viveu por tanto tempo, foi perseguido e morto. Infeliz-
mente, esses conflitos não se arrefecem.

Concedo um aparte ao Senador Pedro Simon, 
se o Presidente me autorizar.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª pode apartear, Senador.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Felicito V. Exª 
pelo seu pronunciamento, muito feliz e muito oportu-
no. Como V. Exª, fiquei bastante satisfeito com a ma-
nifestação e os argumentos apresentados pelo nosso 
Chanceler. Aliás, tenho o maior respeito por S. Exª. A 
minha admiração vem de longe, pois S. Exª já foi chan-
celer do Governador Itamar Franco. E não me recordo 
de um período onde tenha tido tanta complicação: na 
Venezuela, no Paraguai, na Bolívia, no México há uma 
série de questões que exigem uma tomada de posição. 
E S. Exª vem agindo com grande categoria. Dizia-nos 
ontem que essa foi a maior operação da história do 
Itamaraty ao trazer brasileiros refugiados de qualquer 
região do mundo: mais de 2.200. O Itamaraty e a Aero-
náutica estão dando uma demonstração muito grande 
de capacidade, de competência, auxiliando não só os 
nossos irmãos brasileiros, mas muitas pessoas de ou-
tras nações. A chance de eles saírem do conflito era a 
presença do resgate oferecido pelo Brasil. O Chanceler 
falou e nós insistimos que o Brasil tem de avançar um 
pouco mais no que tange à situação que lá se encontra. 
O Papa, em homenagem aos judeus quando lá esteve, 
disse que não sabia onde Deus estava quando aquelas 
coisas aconteceram na Gestapo contra os judeus. Foi 
uma figura que deixou uma afirmação muito emblemá-
tica. Eu mesmo perguntei a alguns irmãos religiosos 
a dureza dessa afirmação: onde estava Deus quando 
essas coisas aconteceram? É de se perguntar ago-
ra a mesma coisa. Ali, como diz bem V. Exª, na terra 
onde Cristo viveu, morreu, transmitiu a sua idéia, o 
seu pensamento, essas coisas estão acontecendo. E 
a humanidade, onde está que não faz nada? Recebi 
uma carta da sociedade israelita de Porto Alegre, com 
a qual concordo inteiramente, porque os israelitas no 
Brasil têm uma convivência fraterna e pacífica com os 
brasileiros e com os árabes. Reconheço que, para mim, 
aquele grupo armado no Líbano faz mais mal àquele 
país do que a qualquer outro, porque eles estão to-
mando uma iniciativa que não é boa, que prejudica o 
país, mas a reação tem sido até exagerada. A minha 
mágoa e o meu ressentimento são com o Presidente 
Bush. Esse homem é de uma maldade, é de uma falta 
de sensibilidade que não consigo entender. Reparem 
que desta vez nem o Primeiro-Ministro inglês, que nas 
outras vezes apoiou o Presidente americano...

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – O Primeiro-
Ministro Blair.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – É, nem ele 
está com o Presidente americano. O Primeiro-Minis-
tro francês, numa atitude heróica, está defendendo 
a tese de que, primeiro, deve-se mandar parar o que 
está acontecendo e, depois, discutir se é para mandar 
uma tropa e, se for o caso, enviá-la. Mas o Presidente 
Bush quer primeiro paralisar o que está acontecendo 
lá, bombardear tanto quanto for necessário para des-
montar qualquer onda de terrorismo e, depois, mandar 
as tropas. Esse é um absurdo que não tem lógica! Por 
isso, o Primeiro-Ministro francês, até com certa revolta, 
está se manifestando, assim como o Primeiro-Ministro 
da Espanha, que foi lá manifestar a sua solidarieda-
de. Mais uma vez, o americano se encontra em uma 
posição isolada perante o mundo. O Brasil, como dis-
se nosso Ministro – e deve continuar fazendo –, está 
intercedendo nesse sentido. Esse terceiro milênio, cá 
entre nós, começou tão mal, com tantos problemas e 
com tantas dificuldades, que não é possível! Há o caso 
do Iraque, que está sendo destruído, há animosidades 
internas, ninguém mais se entende e sabe quem é de 
um lado ou de outro. Agora, no Oriente Médio, estão 
voltando para um caminho que pensávamos que já 
havia passado. Agradeço a V. Exª e também as ma-
nifestações feitas, como muito bem disse V. Exª, pelo 
nosso Ministro das Relações Exteriores, que foi muito 
claro ao manifestar o seu pensamento e o pensamento 
do Governo brasileiro. Muito obrigado.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Agradeço 
a V. Exª. Seu aparte ilustra muito este momento de 
amargura em que vivem todas as nações indiscrimi-
nadamente.

O sofrimento do povo libanês é muito grande. 
Contabilizam-se, Senador Pedro Simon, mais as mor-
tes que as vitórias. Estão contando quem matou mais, 
o que é tão profundamente amargo que passa a ser 
inaceitável.

Aproveito a oportunidade para pedir ao Governo 
que apóie a Aeronáutica e o Itamaraty com meios para 
que essa ponte aérea humana tenha prosseguimento, 
cada dia mais rápido, para que se retirem realmente 
aqueles que precisam sair do país e retornar ao Bra-
sil. O Senador Roberto Saturnino, aqui presente, tem 
apoiado todas as iniciativas nesse sentido.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Romeu Tuma.

A solicitação de V. Exª será atendida na forma 
regimental.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma questão de or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, para uma questão de ordem, à 
Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão da oradora.) – Art. 
14, inciso VI, do Regimento desta Casa:

Art. 14. O Senador poderá fazer uso da 
palavra:

(...)
VI – para explicação pessoal, em qual-

quer fase da sessão, por cinco minutos, se 
nominalmente citado na ocasião, para escla-
recimento de ato ou fato que lhe tenha sido 
atribuído em discurso ou aparte, não sendo a 
palavra dada, com essa finalidade, a mais de 
dois oradores na mesma sessão; (...).

Portanto, invoco o art. 14, porque fui citada nomi-
nalmente pelo Senador Jorge Bornhausen.

O SR. PRESIDENTE (Senador Alvaro Dias. PSDB 
– PR) – Exatamente com base no artigo lido por V. Exª 
– nem seria necessário fazer a leitura – a Mesa não 
lhe concedeu o direito à tréplica. O Senador Jorge 
Bornhausen...

A SRA. IDELI SALVATI (Bloco/PT – SC) – Não 
pedi direito à tréplica. Pedi a palavra pelo art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Senador Alvaro Dias. PSDB 
– PR) – V. Exª se cale, pois a Presidência está res-
pondendo.

A SRA. IDELI SALVATI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, o senhor é tão Senador quanto eu. O direito 
que o senhor tem de estar nessa cadeira é o mesmo 
que eu tenho de estar nesta.

O SR. PRESIDENTE (Senador Alvaro Dias. PSDB 
– PR) – V. Exª fez uma questão de ordem, e a Presi-
dência está respondendo.

A SRA. IDELI SALVATI (Bloco/PT – SC) – Então, 
por favor, se atenha ao Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Senador Alvaro Dias. PSDB 
– PR) – Ouça a resposta à questão de ordem formulada 
por V. Exª. O Senador Jorge Bornhausen, com muita 
elegância e educação, respondeu às provocações, 
às agressões de V. Exª, citando-a, sem, no entanto, 
agredi-la em nenhum momento. Ele não fez nenhuma 
citação pejorativa...

A SRA. IDELI SALVATI (Bloco/PT – SC) – Dis-
se que eu falo sem as pessoas estarem presentes e 
fez uma série de questões que tenho o direito de re-
bater.

O SR. PRESIDENTE (Senador Alvaro Dias. PSDB 
– PR) – ... nem mesmo a incitou a qualquer resposta. 
Portanto, V. Exª não tinha o direito, e não o tem, de 
responder.

A SRA. IDELI SALVATI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, invoco...

O SR. PRESIDENTE (Senador Alvaro Dias. PSDB 
– PR) – Concedo a V. Exª a palavra pela ordem...

A SRA. IDELI SALVATI (Bloco/PT – SC) – Eu invo-
co o direito regimental e solicito a opinião do Vice-Pre-
sidente desta Casa, Senador Tião Viana, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Senador Alvaro Dias. PSDB 
– PR) – A Presidência lamenta...

O SR. HERÁCLITO FORTES – Sr. Presidente, 
pela ordem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Senador Alvaro Dias. PSDB 
– PR) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (PT – AC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Como companheiro de Mesa de 
V. Exª, com o maior respeito que tenho pelo Dr. Car-
reiro, do ponto de vista do uso da palavra pelo art. 14, 
a Senadora está absolutamente correta.

Na ocasião, deve ser dada a palavra. Não tenho 
nenhum questionamento a fazer à autoridade que V. 
Exª exerce quando está presidindo a sessão. Agora, 
do ponto de vista regimental, ela está absolutamente 
correta. Lamento discordar do professor maior de Re-
gimento que eu tenho nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias – PSDB – PR) 
– Lamento discordar do amigo e grande Senador Tião 
Viana. Eu creio que, em matéria de Regimento, nós 
temos muito o que aprender com o Dr. Carreiro; nesta 
hora, como em todas as outras, pela larga experiência 
que adquiriu no exercício dessa função, a orientação 
dele foi absolutamente correta. É claro que nós res-
peitamos interpretações. Ocorre que a Presidência 
da Mesa decidiu e, obviamente, não há outra forma 
a não ser cumprir a deliberação da Mesa. O assunto 
está encerrado. 

Eu concedo a palavra, intercalando os oradores, 
ao Senador Geovani Borges, que vai usar a palavra 
como orador. 

A SRA. IDELI SALVATI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Eu peço ao Senador Geovani Borges que aguarde a 
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Senadora Ideli Salvatti. Depois, nós iniciaremos o pro-
cesso de intercalar o Senador inscrito com o Senador 
que solicita a palavra para uma comunicação na Hora 
do Expediente. 

Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti. 
A SRA. IDELI SALVATI (Bloco/PT – SC. Pela or-

dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, antes 
de V. Exª me conceder a palavra, eu já estava inscrita 
como oradora. Tenho um assunto e um tema para tra-
tar neste meu tempo de inscrição. Portanto, já que V. 
Exª me negou o direito regimental de utilizar o art. 14, 
quero solicitar cinco minutos pela Liderança do PT, a 
que também tenho o direito. Porque eu não vou usar 
o meu tempo...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª tem a palavra como Líder do PT. Veja V. Exª 
que ninguém aqui tem receio do que V. Exª possa dizer 
da tribuna. Ocorre que há um Regimento e há que se 
respeitá-lo, em que pese interpretações divergentes. A 
interpretação que prepondera sempre é a da Mesa, e 
a interpretação da Mesa foi aquela que oferecemos à 
questão de ordem de V. Exª. Portanto, V. Exª tem a pala-
vra por cinco minutos como determina o Regimento.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, o Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
para emprestar a minha opinião sobre os fatos. Eu 
também estava ouvindo pela TV Senado porque não 
consegui chegar até aqui e pude acompanhar apenas 
o trecho final da fala do Senador Jorge Bornhausen. 
Não quero me ater ao Regimento, nem contestar a 
decisão de V. Exª. Mas a praxe nesta Casa é que, em 
momentos polêmicos, seja sobre temas da política ou 
de entendimento da fala dos Srs. Senadores e das Srªs 
Senadoras, a praxe é que pelo menos haja a réplica 
e a tréplica até porque, normalmente, diante desses 
debates, volta-se à calma e ao entendimento. Já assis-
timos a isso várias vezes, com diversos parlamentares, 
aqui no Senado Federal. Portanto, levando em conta 
o bom relacionamento neste Plenário, amigos de tra-
balho que somos, acho importante manter um pouco 
dessa performance para todos nós. Então fica apenas 
esse apelo à praxe que a Presidência tem adotado em 
momentos anteriores sobre eventos como este.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Embora não devesse responder a uma questão ven-
cida, eu gostaria de dizer ao Senador Sibá Machado 
que qualquer interpretação merece o respeito de todos 
os Senadores. Eu não sou daqueles acostumados ao 
desrespeito a opiniões divergentes.

De qualquer forma, esta é a prática nesta Casa: 
a orientação regimental sempre é conferida pela Se-
cretaria-Geral da Mesa, que, sem dúvida nenhuma, é 
quem tem mais condições de interpretar corretamente 
o Regimento. Enquanto eu estiver presidindo a sessão, 
eu me orientarei por aquilo que estabelece a prática 
do Senado Federal, que é sempre ouvir a Secretaria 
da Mesa sobre questões regimentais. Foi o que a Pre-
sidência fez e deliberou dessa forma. 

Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti como 
Líder do PT, por cinco minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora) – Sr. Presidente, invo-
co aqui nada mais nada menos do que o testemunho 
da imprensa, que acompanha sistematicamente as 
sessões do Senado, para que ela, que assiste per-
manentemente a estas sessões, responda se não é 
usual, permanente: toda vez que alguém aqui é citado 
em qualquer pronunciamento, o art. 14 é concedido 
sempre. Às vezes, a citação se dá até para facilitar a 
utilização do art. 14. Não foi uma, nem duas, nem três 
vezes que isso aqui aconteceu. Portanto, quero dei-
xar aqui registrado o repúdio pela questão regimental 
afrontada, sim, indiscutivelmente, porque isso é usual 
e é o que acontece permanentemente. 

Em segundo lugar, não vou admitir, Senador Al-
varo Dias, que qualquer Senador ou Senadora faça um 
pronunciamento como fez V. Exª, que se dirigiu a minha 
pessoa dizendo que não tenho autoridade política nem 
moral. Volto a dizer: quem me colocou nesta cadeira 
foi o povo do meu Estado, quem colocou V. Exª nessa 
cadeira foi o povo do seu Estado. E daqui só sairemos 
pelo voto do nosso Estado. 

Quero dizer mais. Reafirmo, quem esteve compro-
metido, participou ativamente da ditadura militar, não 
tem moral para falar de censura! O filme da Zuzu Angel 
é uma prova inequívoca do sofrimento, da censura, da 
violência e da morte infligida a famílias brasileiras pela 
ditadura militar, o que é inadmissível. Portanto, quem 
esteve envolvido, quem foi parceiro, não tem direito de 
falar de censura, mesmo que tenha sofrido a censura, 
e não acredito que a rádio Senado tivesse feito qual-
quer tipo de censura.

Por último, quero mencionar os discursos contun-
dentes a respeito de o Presidente Lula não ter moral. 
O Presidente Lula tem moral, e muita moral, e moral 
reconhecida pelo povo brasileiro, senão não teria a 
intenção de voto que tem, não teria o carinho do povo 
brasileiro. Falam de escândalos, escândalos, escân-
dalos! No pronunciamento que farei no meu horário de 
inscrita, em seguida, falarei sobre escândalo! 

Peço a atenção do Senador Pedro Simon: a Com-
panhia Vale do Rio Doce – isso está em todos os jor-
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nais de hoje – teve um lucro de, nada mais nada me-
nos, R$3,9 bilhões em três meses; esse foi o lucro da 
Vale do Rio Doce. Sabe por quanto ela foi vendida? 
Foi vendida por R$3,13 bilhões – vejam os que nos 
acusam, que nos atacam dizendo que não temos mo-
ral –, portanto, por menos do lucro de um trimestre. E 
querem ter moral de dizer o que depois de um crime 
de lesa-pátria dessa magnitude, vendendo uma das 
maiores empresas do mundo, hoje, por menos do que 
o lucro de um trimestre? Então não têm moral, não 
têm moral. 

O Presidente Lula tem todo o direito de dizer que 
tem de lavar a boca. Tem mesmo de lavar a boca por 
causa de tudo que fizeram neste País.

Muito obrigada.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL– PI) – Sr. 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Presidência não quer retornar ao assunto, consi-
dera-o vencido, mas reafirma os termos do seu pro-
nunciamento anterior já que realmente não cabe au-
toridade moral e política para questionar decisões da 
Mesa, quando elas decisões são respaldadas pelo 
Regimento. 

Nesses termos é que coloquei a questão da au-
toridade moral e política.

Está encerrado o assunto.
Com a palavra, o Senador Heráclito Fortes, pela 

ordem.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou 
tratar exatamente de uma questão regimental. A Sena-
dora Ideli Salvatti, com esse seu espírito democrático, 
do qual não se afasta nunca, pediu que a imprensa 
se manifestasse em plenário. Eu acho que o lugar de 
a imprensa se manifestar, e o faz com muita compe-
tência e isenção, é exatamente nos seus órgãos de 
comunicação. Querer fazer média com a imprensa e 
dizer que ela deveria ser ouvida aqui é uma maneira 
de enganar. 

Quanto à censura, gostaria de dizer que ela existe 
na ditadura e na democracia. Censuram-se inclusive 
fatos que ocorrem na Justiça e de que as pessoas se 
negam a tratar aqui no Senado. A censura existiu lá 
como existe aqui. 

De forma, Sr. Presidente, que esse assunto pre-
cisa ser abordado com seriedade. 

A Vale do Rio Doce foi vendida barata, foi entre-
gue. Felizes são o Brasil e a Vale do Rio Doce, que hoje 
está produzindo tudo isso. Imagine se ela estivesse na 
mão do PT e dos sanguessugas! Onde estaria a Vale do 
Rio Doce hoje, Sr. Presidente? Onde estariam a Vale do 
Rio Doce e o lucro dela? Felizmente, em um passado 

recente, teve-se a coragem de diminuir o tamanho do 
Estado e de acabar com o vertedouro de corrupção, 
que seria um prato cheio para o atual Governo, que, 
dia após dia, responde muitas vezes o irrespondível e 
faz corrupção na alta e na baixa escala, da ambulância 
aos envolvimentos milionários.

De forma que não aceito, Sr. Presidente, que 
esta Casa seja diminuída e que se use para isso o 
exemplo da figura de Zuzu Angel, que no seu túmulo 
deve revolver-se de ódio por estar sendo usada como 
mau exemplo, como exemplo indevido, num momento 
como este. O melhor que se deveria fazer seria respei-
tar a história dessa brasileira que penou, como tantos 
brasileiros penaram. O que não se pode fazer é tentar 
usá-la como subterfúgio ou como argumento dos seus 
pecados, que são injustificáveis.

Muito obrigado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/ PT – AC) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Sibá 
Machado.

A Presidência pede apenas o cumprimento do 
Regimento, no que diz respeito ao tempo nas ques-
tões de ordem.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/ PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
cumprirei o Regimento fielmente.

Sr. Presidente, ouvi o pronunciamento da Sena-
dora Ideli Salvatti e o do Senador Heráclito Fortes e 
quero dizer que concordo em parte com o que foi dito. 
Concordo com a Senadora Ideli Salvatti, quando ela 
se reporta ao período da ditadura, que cerceou, sim, 
o direito de liberdade de comunicação de tantas pes-
soas. Concordo também com a reclamação que os 
Senadores fizeram ontem sobre o cerceamento que 
sofreram na “Voz do Brasil”. As duas coisas estão er-
radas. Nós somos contra os dois métodos. Não pode 
haver cerceamento de ninguém. Com relação a esse 
ponto, o Senador está correto.

O que chama a minha atenção aqui é a transfor-
mação do debate sobre os encaminhamentos políticos, 
jurídicos e sociais, que é tão salutar, em questões pes-
soais. No meu entendimento, houve destrato, sim.

A minha reclamação é no sentido de que jamais 
entremos em questões pessoais. Se isso acontecer, 
o debate estará aniquilado, prejudicado.

Portanto, seja de quem forem as agressões, não 
poderemos aceitá-las.

Quero render um tributo à minha Líder, Senadora 
Ideli Salvatti, porque, ao usar esse argumento, eu creio 
que ela está coberta de razão, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, pela ordem, o Senador Tasso Je-
reissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão orador.) – Sr. Presidente, pedi a 
palavra pela ordem porque também fui envolvido no 
debate. Evidentemente, não houve o objetivo de me 
ofender, mas fui um dos que foram considerados cen-
surados no pronunciamento do Senador Jorge Bor-
nhausen.

Eu queria dar o meu depoimento de que o próprio 
Diretor de Comunicações desta Casa reconheceu que 
isso aconteceu, pediu-me desculpas e disse que esse 
tipo de coisas não iria mais acontecer.

Esse era o primeiro depoimento que eu queria 
dar.

O segundo é relativo à censura. Quero dizer que 
qualquer tipo de censura ou qualquer tipo de discrimi-
nação é inaceitável, seja de quem for e de onde vier.

Assim como é odienta a censura que o regime 
militar fez durante tantos anos neste País, também é 
odienta a tentativa de rotular pessoas que participa-
ram, ou não, daquele período e, a partir daí, impedi-
las de falar.

Eu quero lembrar que essas pessoas, assim 
como todos os brasileiros, são cidadãos brasileiros e 
foram eleitos com as mesmas condições que foram 
levantadas pelo seu povo e pelo seu Estado. Por isso, 
têm o mesmo direito, a mesma autoridade moral e a 
mesma legitimidade popular para dar a opinião que 
quiserem, e fazer a crítica que quiserem, no momento 
em que quiserem, não importando se eram da Arena, 
do PSDB, do PT, do PMDB, da Arena 1, da Arena 2 
ou de qualquer partido, inclusive daqueles partidos de 
esquerda, que também praticaram seus crimes durante 
a ditadura, que também não são aceitáveis.

Hoje, vivemos outra situação neste País. Somos 
todos integrados na mesma democracia, e é absolu-
tamente inaceitável esse novo tipo de censura que 
se quer fazer agora, tratando as pessoas de modo di-
ferente em virtude de seu passado político. O impor-
tante do passado político de cada um é que se tenha 
integridade pessoal, independentemente de crenças 
ideológicas. A integridade pessoal, a meu ver, é o que 
o povo brasileiro procura hoje.

Quero dizer, porque faço parte daquele grupo 
que esteve no Poder e fez o processo de privatização, 
que, graças a Deus, houve o processo de privatização 
há dez anos. Com certeza, alguns por má vontade, 
outros por desconhecerem qualquer tipo de aritmé-
tica ou matemática financeira, confundem números 
de dez, quinze anos atrás com números de hoje, que 
absolutamente não têm nada a ver.

Por isso mesmo, se as empresas estivessem em 
mãos de quem desconhece as técnicas de gerencia-
mento, os lucros nunca seriam os mesmos de hoje. O 
que realmente dá pena é ver estatais na mão de gen-
te corrupta, que desperdiça o patrimônio público, que 
joga fora o patrimônio público, que desvaloriza o pa-
trimônio público e que desvia recursos do patrimônio 
público para finalidades absolutamente inconfessáveis. 
Esse é o problema. Essa é a grande questão que se 
deve discutir hoje.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Tasso Jereissati.
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 

Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero aqui 
me associar ao que disse o Senador Tasso Jereissati. 
Lamentavelmente, a Líder do PT desconhece os prin-
cípios primários de economia. Quando a Vale do Rio 
Doce foi privatizada, há dez anos, ela foi privatizada 
em função do valor do seu patrimônio líquido. Naquela 
altura, por falta de capacidade de investimento do Go-
verno Federal, valia aquilo pelo qual ela foi arremata-
da. Os investimentos feitos, já com a Vale privatizada, 
ao longo destes 10 anos, propiciaram o aumento da 
sua capacidade de geração de negócios que a levam 
a ter hoje esse lucro que, como disse a Senadora, é 
da ordem de R$ 3,9 bilhões.

Grande parte desse lucro, a Vale do Rio Doce 
aufere no Pará, que é o Estado que, com muita hon-
ra, represento aqui. Só que não disse ela que, no Go-
verno Lula, esses lucros são auferidos, nessa ordem, 
pelo sistema financeiro, que não gera emprego e não 
gera produção. E quando ela diz que quem, supondo 
ela, participou do Governo da ditadura não pode falar 
em censura, quero dizer que quem participa do Go-
verno corrupto não pode falar de ética, não pode vir 
aqui falar de ética.

E quem diz isso é o ex-assessor de imprensa do 
Presidente, o jornalista Ricardo Kotscho, que no seu 
livro Do Golpe ao Planalto reconhece que o Presidente 
Lula participou, sim, da negociação que ele presen-
ciou, em 2002, no apartamento do ex-deputado Pau-
lo Rocha, onde se plantou a semente do mensalão. A 
negociação juntou, de um lado, Lula e José Dirceu e, 
de outro lado, José Alencar e Valdemar Costa Neto, 
Presidente do PL.

Só três anos depois, Kotscho descobriu o móvel 
principal daquela feroz discussão: R$ 10 milhões. E 
o pior: ele assegura que Lula estava lá debatendo “a 
fixação do preço”.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Jorge 
Bornhausen.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Na forma do docu-
mento enviado pelo Senador José Agripino, Líder do 
meu Partido, peço a palavra na hora oportuna e regi-
mental para falar em nome do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será atendido, na forma regimental, em con-
formidade com a prática de intercalar oradores, entre 
os inscritos e os Líderes.

Concedo a palavra para uma breve comunicação 
ao Senador Geovani Borges.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Rome-
ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito minha 
inscrição pela Liderança do PMDB, já que a Liderança 
do Governo está cedida para o Senador Tião Viana.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito pela Liderança do PMDB.

Concedo a palavra finalmente ao Senador Geo-
vani Borges.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Sr. Presidente, eu havia pedido a palavra, pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Satur-
nino Braga. Ainda não é a vez do Senador.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
trava-se todo um debate aqui em torno da censura e de 
acontecimentos passados, no qual se inclui a questão 
da privatização e do que nunca foi revelado, ou seja, o 
que se passou por detrás dessas operações em que o 
BNDES, o órgão desenvolvimentista brasileiro, financiou 
grupos privados para tomarem o patrimônio público a 
preços absolutamente aquém do valor real.

Sr. Presidente, lembro-me muito bem de que o 
preço da Vale do Rio Doce, na época, foi contestado. 
Foi de uma forma absolutamente flagrante a benesse 
que se estava dando para grupos privados tomarem 
conta de patrimônio que é do povo, que é da Nação 
brasileira. E agora vem-se dizer que a Vale prosperou 
porque foi privatizada. Isso é suposição! Claro, o gru-
po privado tomou empréstimos para adquirir as ações, 
operou no mercado financeiro com as vantagens que 
lhe foram oferecidas. Propiciou-se um bom negócio, 
evidentemente.

Agora, a Vale estatal conseguiu feitos, conseguiu 
êxito que foi exatamente o que levou a empresa à po-
sição que tinha no momento em que foi privatizada. E 
jamais grupo privado nenhum teria levado a Vale do Rio 
Doce àquela situação. Jamais grupo privado nenhum 
teria feito o que fizeram as estatais brasileiras pelo de-
senvolvimento. A Petrobras passou a ser uma empresa 
para dar lucro, comprando navio no exterior, fabricando 
plataformas no exterior. A Petrobras teve 60% das suas 
ações vendidas na Bolsa de Nova Iorque.

Quer dizer, esses atentados ao patrimônio pú-
blico, esses atentados ao projeto desenvolvimentista 
brasileiro é que acabaram neste País e agora querem 
retornar. E não vão retornar, porque a consciência na-
cional vai falar mais forte do que tudo. Acima de tudo, 
há o interesse da Nação brasileira, do seu patrimônio, 
do seu desenvolvimento, do seu projeto, do seu destino 
de Nação desenvolvida que depende exatamente dessa 
retomada da ação do Estado no desenvolvimento. Não 
depende do mercado. Mercado não produz desenvol-
vimento nenhum. A ação estatal, os planejamentos, os 
investimentos estatais e a escolha dos setores estra-
tégicos é que produziram, no Brasil, o seu momento 
maior de desenvolvimento, que parou inteiramente no 
momento que começaram essas privatizações.

Não retornarão! Não retornarão, porque o povo 
vai dar a resposta a esses que pensam que entregar 
o Brasil ao mercado é fazer a felicidade do povo. Não 
vão retornar ao poder e esse é o debate maior que se 
deve travar nesta campanha eleitoral. Porque este é o 
ponto crucial: o destino do Brasil. Não é essa questão 
de ficar dizendo ética para cá e ética para lá. Nunca 
se apurou tanto no Brasil. Onde foram parar as CPIs 
pedidas nos Governos anteriores? A CPI dos Emprei-
teiros, a CPI da Privatização, a CPI da Compra de Vo-
tos nunca saíram do papel.

Aqui, neste Governo, pela primeira vez o Congres-
so instala três CPIs e apura tudo que está apurando.

Então, Sr. Presidente, não vamos falar em éti-
ca.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Isso é 
pela ordem, Sr. Presidente? É pela ordem que ele 
está falando?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– É pela ordem.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Vamos falar em desenvolvimento do País. Vamos fa-
lar sobre o destino do País. Vamos falar do interesse 
do povo brasileiro que está acima de tudo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Eu 
quero parabenizar o Senador Saturnino Braga.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Quero apenas salientar que o Senador Roberto Sa-
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turnino cumpriu o seu tempo regimental. S. Exª não 
o extrapolou.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. Serei breve.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Heráclito Fortes, pela or-
dem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Serei breve, Sr. 
Presidente.

Eu quero apenas parabenizar o Senador Roberto 
Saturnino e digo aqui repetidamente – e tenho certe-
za de que estou certo: ele está no Partido errado. Ele 
não tem nada a ver com este PT. Nós não vemos S. 
Exª metido nesses escândalos. Nós vemos o Senador 
com esse seu discurso solitário, que é o mesmo de 
20 anos atrás....

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – De 
40 anos, Senador.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – De 40 
anos atrás – S. Exª me corrige aqui.

V. Exª foi brilhante, Senador Saturnino.
O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – E 

foram os 40 anos de maior progresso neste País. Fo-
ram os 40 anos mais felizes da Nação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Eu só 
queria que V. Exª tivesse tranqüilidade...

O SR. PRESIDENTE (PSDB – PR) – O nobre 
Senador Heráclito Fortes está com a palavra.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Eu 
pediria tranqüilidade a V. Exª, Senador Saturnino.

O SR. PRESIDENTE (PSDB – PR) – Em pro-
nunciamento pela ordem, não há possibilidade de 
aparte nem mesmo pelo microfone, muito menos sem 
o microfone.

Peço ao Senador Roberto Saturnino que, demo-
craticamente, ouça o Senador Heráclito Fortes, como 
S. Exª o fez anteriormente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O 
brilhantismo do Senador Roberto Saturnino não se 
manifestou ontem aqui nesta Casa, quando o Gover-
no mandou o Projeto da Marinha Mercante para esta 
Casa – e era o mesmo BNDES que financiava a ju-
ros privilegiados um projeto que, Deus sabe como, foi 
aprovado a toque-de-caixa. O vibrante Senador Ro-
berto Saturnino não estava aqui ontem para protestar 
contra o Governo que aqui defende por ter mandado 
esse projeto.

Mas, pela seriedade e pela retidão de S. Exª, eu 
tenho certeza de que o Senador Roberto Saturnino 
ficará contra esse empréstimo e, acima de tudo, por 
coerência, não irá permitir a sua aprovação. São os 
mesmos critérios do BNDES, sacrificado inclusive se 

aprovado for, porque extrapolam os limites possíveis 
para empréstimos daquela natureza.

Como eu sei, Senador Saturnino, que V. Exª é um 
homem de bem, não se levantou ontem contra esse 
projeto talvez porque não estivesse em plenário, mas 
se comprometeu com a Nação. E V. Exª é um homem 
que, quando assume compromisso, honra. V. Exª não 
votará a favor dessa solicitação do Governo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Vou conceder a palavra ao nobre Senador Tasso Je-
reissati, depois ao Senador Romero Jucá.

Solicito, a partir de agora, que não ocorra mais 
repetição da solicitação pela ordem. Evidentemente, a 
Mesa não tem condições de antever qual será a ques-
tão de ordem solicitada ou mesmo a solicitação da 
palavra pela ordem. Democraticamente, a Presidência 
concede a palavra, mas apelo aos Srs. Senadores que 
não solicitem, mais de uma vez, a palavra pela ordem, 
apenas uma vez. Mas vou conceder, já que concedi a 
outro, ao Senador Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, não estou pedindo pela ordem. Estou pe-
dindo a palavra pela Liderança, por cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito como Líder do PSDB.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pelo art. 14, pela citação do 
Senador Heráclito Fortes, quanto à questão do emprés-
timo de ontem que a Liderança do Governo apresentou 
e defendeu. Eu quero colocar aqui...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Eu não ouvi a citação, Senador.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não? 
Houve citação, sim!

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Houve 
citação, sim. E sou o Líder do Governo nesta Casa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 
é caixa de banco? É fiscal de banco?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Rome-
ro Jucá.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, só para colaborar com a Mesa: que V. Exª possa 
destinar cinco minutos para cada orador.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– É o que estamos fazendo.

O Senador Romero Jucá tem a palavra pela or-
dem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro Dias, 
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Senador Heráclito Fortes, tenho procurado pautar as 
minhas ações no sentido de construir o debate, de 
facilitar os entendimentos, de procurar esclarecer as 
questões.

Ontem, discutimos a questão não do empréstimo 
da Transpetro, mas sim do aumento da capacidade 
de endividamento da Transpetro, para que esta possa 
começar a discutir com o BNDES um empréstimo de 
financiamento que depois virá para esta Casa. Portan-
to, discutimos ontem limites de endividamento, colo-
camos as questões, procuramos apresentar todas as 
informações necessárias e, por solicitação do Senador 
Tasso Jereissati, de V. Exª e de outros Parlamentares, 
dissemos que iríamos prestar os esclarecimentos ne-
cessários.

Hoje, pela manhã, liguei para V. Exª, liguei para 
o Senador Tasso Jereissati, colocando-me à disposi-
ção, pela Liderança do Governo, para prestar quais-
quer esclarecimentos necessários, porque entendo 
que esse limite de endividamento é importante para o 
prosseguimento do programa de reconstrução naval 
brasileira e atende principalmente a três Estados na 
geração de emprego: Pernambuco, Rio de Janeiro e 
Santa Catarina. Então, em nenhum momento do debate 
– e o Senador Romeu Tuma foi Relator dessa matéria 
na Comissão de Assuntos Econômicos – foi levanta-
do qualquer indício de irregularidade, corrupção ou 
de qualquer questão de ação escusa; pelo contrário, 
o que foi levantado aqui foi a necessidade de informa-
ções complementares.

Registro aqui, hoje, que estaremos à disposição 
para prestar essas informações complementares. Se 
não vamos poder votar hoje essa matéria, espero que 
possamos votá-la no início de setembro, no próximo es-
forço concentrado, porque é uma matéria importante.

Tenho atuado pela Liderança do Governo, não 
para acirrar os ânimos nessa questão da disputa elei-
toral.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Romero, ninguém falou em corrupção aqui, não. É o 
subconsciente partidário. Não se falou em corrupção 
aqui.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sub-
consciente, não. V. Exª foi quem fez uma série de 
acusações.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Diga-me 
uma, uma.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Heráclito, sem apartes.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Se V. 
Exª ou se qualquer Senador tiver alguma informação 
a prestar sobre essa questão, o Governo está aberto 
para qualquer esclarecimento necessário.

Queremos votar a matéria no início de setembro, 
pois é importante. E entendo que essa questão deve 
ser conduzida dentro do debate, dentro do esclareci-
mento e dentro da postura de construção e de respeito 
democrático que nós devemos ter.

Portanto, Sr. Presidente, fica feito o esclareci-
mento. Quero refutar aqui qualquer irregularidade e 
qualquer levantamento de questão contra esse rela-
tório feito pelo Senador Romeu Tuma e defendido por 
mim aqui, pela Liderança do Governo.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias) – Senador 
Romeu Tuma, pela ordem.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço descul-
pa a V. Exª, pois acho que o debate está esquentando 
o ambiente e eu não me estaria intrometendo, mas o 
relatório foi para aumentar o endividamento. Não se 
discute valores onde possa haver corrupção. O que pedi 
é que o Tribunal de Contas, quando vir os pedidos de 
empréstimo, faça a fiscalização como foi do tapa-bu-
racos. Então, não posso admitir, nem por sombra, que 
passe na cabeça de ninguém que eu estaria compro-
metido com qualquer coisa que trouxesse indignidade 
à minha atividade de mais de 50 anos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sr. Tasso Jereissati, pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pe-
diria a V. Exª uma explicação pessoal, porque o que 
foi dito aqui pelo Senador Romero dá até a entender 
que se colocou em dúvida o relatório do Senador 
Tuma. De maneira nenhuma. O que eu disse aqui, Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Heráclito Fortes, pela mesma razão que 
não concedemos à Senadora Ideli, a Mesa também 
não concederá a V. Exª, porque não vê motivação para 
que o art. 14 seja invocado nesta hora.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Não 
usei o art. 14, não.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Peço a V. Exª compreensão.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Eu 
quero dizer a V. Exª que não invoquei o art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, pela ordem, o Senador Tasso Je-
reissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Na 
verdade, não sei o que V. Exª pretende estabelecer. Não 
sei se terei cinco minutos para falar pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª terá cinco minutos pela ordem, já que, para 
falar pela Liderança, V. Exª teria de esperar uma lista 
de inscrições.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Pois não, Sr. Pre-
sidente.

Na verdade, não estou entendendo direito este 
debate. De repente, o ilustre Senador Roberto Satur-
nino, de uma maneira muito vibrante – aliás, fico feliz 
de vê-lo tão vibrante porque, há dois anos, S. Exª an-
dava tão apático nesta Casa, mas agora o tenho visto 
muito vibrante –, não sei por que, mas de maneira, em 
determinados pontos, até agressiva, olhou para trás, 
apontou o dedo e falou “eles não vão voltar! Eles não 
vão voltar!”. Eles quem, cara pálida? E ele olhava para 
cá. Eu não estava entendendo por que ele gritava e 
apontava o dedo dizendo “eles não vão voltar!” Parecia 
que estava perdendo o limite da sensatez. Não estou 
entendendo quem são “eles”.

Senador Sibá Machado, que está olhando para 
mim, V. Exª sabe quem são “eles”, quem o povo dirá 
que “não vai voltar”?

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Os 
privatizadores, os mercadistas, os homens do mer-
cado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Roberto Saturnino, não há aparte em pro-
nunciamento pela ordem.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Ah! 
Eu gostaria de saber quem são eles que “não vão 
voltar”. Quem são os privatizadores? Quem são os 
privatizadores?

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Quem 
privatizou neste País?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Infelizmente, não há possibilidade deste debate.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – V. 
Exª não sabe quem privatizou?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Srs. Senadores, o Regimento não permite este de-
bate.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Se-
nador Roberto Saturnino, tenha um pouco de calma. 
V. Exª está nervoso.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Es-
tou de bom humor.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência solicita a compreensão do Senador 
Roberto Saturnino. V. Exª usou seu tempo.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – A 
PPP foi um projeto de privatização? Por favor, Sena-
dor Roberto Saturnino, exalte-se. PPP é um projeto 

de privatização? Meu querido, V. Exª, que é tão fiel a 
seus compromissos originais, diga-me: PPP é ou não 
é um projeto de privatização? O projeto de ontem é 
um projeto de privatização? Nem vi V. Exª por aqui. V. 
Exª não estava por aqui!

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Mas 
tenho conhecimento do projeto porque estava na Co-
missão.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – En-
tão, explique-me o projeto V. Exª.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – É 
um projeto de...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – De 
privatização do lucro, meu querido Senador.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – De 
privatização do lucro?

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – De 
estatização do risco, meu querido Senador. E a PPP 
o que é, meu querido Senador?

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Não 
votei na PPP, não.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Ah, 
não?

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – 
Não.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – O se-
nhor não voltou nela, não? Quem são “eles”, então?

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Pode 
conferir.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Quem 
são “eles”, meu querido Senador?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência pede a compreensão do Senador Ro-
berto Saturnino. Não haverá som enquanto não houver 
respeito ao Regimento. A Presidência solicita a cola-
boração do Senador Roberto Saturnino.

Está com a palavra o Senador Tasso Jereissati, 
pela ordem.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Sr. 
Presidente, ele faz indagações a mim.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, eu queria dizer que o meu saudoso pai, 
juntamente com o Senador Pedro Simon – gostaria de 
ver o brilho da palavra do Senador Pedro Simon, que 
pede a palavra por ter sido citado –, participou da fun-
dação do Partido Trabalhista Brasileiro – ambos têm 
a mesma origem. Nos anos 30, esse Partido criou o 
maior projeto de desenvolvimento deste País, muito 
de acordo com o que acontecia no Brasil e no mundo 
nessa época.

Nos anos 30, o Brasil era um País agrícola que 
queria se industrializar. O Partido fez um projeto de-
senvolvimentista nacionalista chamado de substituição 
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de importação. Lembro a quem não sabe que, nessa 
época, não havia computador, televisão, comunicações 
pela Internet nem qualquer tipo de comunicação inter-
nacional. O Brasil não tinha uma indústria; vivia do café 
e do leite. Foi feito esse projeto do qual orgulhosamente 
minha família participou a vida inteira.

O Senador Pedro Simon é testemunha disso, 
porque também participou desse grande projeto, li-
derado pelo saudoso e inesquecível Getúlio Vargas, 
nos anos 30.

Nos anos 80, mudou o mundo, mudou tudo. E 
evidentemente ninguém defende mais agora, no ano 
2000, nem pode defender, o mesmo projeto implantado 
nos anos 30. Tem que se lutar por uma reafirmação dos 
mesmos princípios dentro da realidade do País indus-
trializado, do mundo globalizado, em que a eficiência, 
a liberdade, a ética – hoje existe democracia, porque 
nem a ditadura daqueles anos pode servir mais –, a 
honestidade, a inteireza de princípios, a honradez da 
palavra são fundamentais.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Peço a V. Exª que conclua.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – En-
cerrarei a seguir, Sr. Presidente.

Porque, num clima de liberdade, de plenitude de-
mocrática, em que todos podem agir de acordo com o 
seu alvitre, se a ética e os valores morais não prevale-
cerem, absolutamente esta sociedade virará o caos.

É lamentável. É absolutamente lamentável que, 
no calor da discussão, líderes ilustres digam: “Que se 
dane a ética; que vai para fora a ética, os valores mo-
rais e a honestidade. O que interessa é a presença do 
Estado dos anos 30”. É lamentável que ainda tenhamos 
de ouvir nestes dias um discurso inflamado dizendo 
isso; é lamentável e profundamente triste.

Vou voltar a esta palavra, Sr. Presidente: ética, 
sim; roubo, não; desonestidade, não. O homem público 
não pode ser desonesto e usar do dinheiro público. O 
homem público, ao contrário, cada vez mais, tem que 
dar o exemplo com sua vida, e não o “desexemplo”, 
na sociedade em que vivemos. A própria violência é 
originária de pensamentos como esse, em que se 
consideram os valores morais irrisórios e sem nenhum 
valor diante de uma ideologia de Estado.

Portanto, Sr. Presidente, quero deixar isso aqui 
bem claro e lamentar profundamente que, no dia dos 
“sanguessugueiros”, no momento dos “mensaleiros”, 
tenhamos que ouvir aqui uma verdadeira exaltação 
aos “sanguessugueiros” e “mensaleiros” deste País. 
Lamento muito.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência quer encerrar esse debate. Há ainda 
o Senador Tião Viana para falar.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente...

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Sr. Presidente, ocorre que este debate é realmente im-
portante e não está se dando em termos exaltados.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ah, 
mas porque vários falaram mais!

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Então, para encerrar o debate, vou dar cinco minu-
tos para cada um.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Perfeito, 
acho que é legítimo isso.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Tião Viana, se nosso nobre Senador permi-
tir, peço a V. Exª compreensão, já que se estabeleceu 
esse debate e que sabemos da dificuldade em encer-
rá-lo. E democraticamente queremos dar vez a todos 
para se pronunciarem a respeito.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Agradeço a V. Exª esse ges-
to democrático que permite ao Senado a retomada de 
sua serenidade natural após a expressão das opiniões 
aqui, que são necessárias para um duro debate, inicia-
do, evidentemente, numa divergência entre a Senadora 
Ideli Salvatti e o Senador Jorge Bornhausen, em razão 
do discurso que fez o Senador Jorge Bornhausen no 
dia de ontem. Mas o fato, Sr. Presidente, é que os âni-
mos aqui estão exaltados. Temos um Senado vivendo 
um clima de sensibilidade muito elevada, um Senado 
à flor da pele, como se pode dizer. Infelizmente, a into-
lerância tomou conta do debate na Casa. Eu, nesses 
quase oito anos de testemunho diário da vida do Se-
nado, confesso que há uma constatação hoje de que 
vivemos uma fase de embrutecimento verbal dentro do 
plenário da Casa. Nunca se imaginou que se pudes-
se chegar a um nível de debate dessa natureza, em 
que as adjetivações tomam conta do ambiente políti-
co, tomam conta da responsabilidade dos mandatos. 
Não me refiro aqui, evidentemente, ao Senador Tasso 
Jereissati, pois vi o debate que S. Exª fez há dois dias, 
um debate elevado, à altura de sua responsabilidade 
de presidente de um Partido. Até tive oportunidade de 
fazer considerações positivas a seu debate, mas, no 
entorno disso tem havido uma onda de ataques ver-
bais aqui insuportável. Veio até minha lembrança o 
que disse Ulysses Guimarães ao ser consultado sobre 
a tragédia que era a legislatura em que ele vivia. Ele 
disse: Você não imagina o que vai ser a próxima! Ima-
gine V. Exª que nós estamos duas legislaturas após. É 
uma tragédia isso, a responsabilidade com o processo 
legislativo, com as grandes causas da Nação, com os 
grandes temas.
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Quando vejo o Senador Marco Maciel, que cum-
pre à risca a sua função de grande legislador, do ho-
mem que debate os grandes temas nacionais, fico 
muito sentido que a Casa não esteja acompanhando 
esse tipo de debate como ela é merecedora. Há uma 
crise política instalada, que merece que os ânimos 
se acirrem em alguns momentos, mas penso que de-
veríamos estabelecer um pacto entre os partidos de 
diálogo elevado, de debate elevado e de responsabi-
lidade política.

Acho profundamente injusto o ataque que vem 
sofrendo o Presidente da República, o Presidente Lula. 
Penso que a sua biografia, a sua história de homem 
público, a sua militância política, a sua caminhada de 
operário, um grande líder nacional, um grande líder 
da América Latina, não é merecedora desse tipo de 
adjetivação. Não vi, em ataques dirigidos por alguns 
Senadores aqui à figura do Presidente Lula, qualquer 
resposta dele, ao longo desses anos, e não sei por 
que razão isso. Fico triste quando às vésperas de um 
momento eleitoral esse ambiente tenta tomar conta.

Lembro-me de um discurso do Senador Tasso 
Jereissati em que S. Exª nos chamou a um debate su-
prapartidário, nos chamou à responsabilidade quanto à 
mancha moral em que está envolto hoje o Congresso 
Nacional. E nós todos ali concordamos que quadrilhas 
estão atuando dentro do Congresso Nacional, dentro 
do Poder Legislativo, que há ramificação pelo aparelho 
dos Estados, dos Municípios e da própria União, e que 
algo tem que ser feito.

Reporto-me aqui ao Governo do Presidente Lula. 
Nunca se combateu tanto a corrupção como neste Go-
verno. Não estou dizendo que este Governo é melhor 
ou mais honesto do que o Governo Fernando Henrique. 
Não estou nesse debate. Estou dizendo que este é um 
Governo que tem agido exemplarmente no confronto 
com a corrupção. Estão aí as ações da Polícia Federal, 
que age com absoluta imparcialidade, independência, 
combatendo fraudes, prendendo corruptos, prendendo 
criminosos que transgridem, efetivamente, a ordem 
pública e a moralidade pública.

Entendo, Sr. Presidente, que deveríamos, nesta 
hora, pensar o País segundo seus desafios, desafios 
de um País que não cresce como gostaríamos, de um 
País que poderia estar crescendo mais, que alcançou 
a estabilidade da moeda, que alcançou o controle in-
flacionário, que garantiu inclusão social, que reduziu 
a taxa de desemprego, que avançou profundamente 
na luta pela reforma agrária. 

Os dados estão aí para um grande debate, sobre 
a geração de emprego, sobre como está se dando o 
controle das exportações, com uma economia sus-
tentada, com grandes perspectivas futuras, para que 

um melhor projeto de Nação fosse apresentado ao 
eleitor brasileiro e pudesse ser levado adiante nesta 
hora. Acho que ninguém é dono da verdade, ninguém 
é proprietário da fórmula mágica de garantir tudo que 
a sociedade brasileira quer.

Agora, não me parece justo que um Presidente 
da República, com o índice de aprovação que tem, 
com a responsabilidade histórica que tem perante a 
Nação, com a autoridade moral que tem tido perante 
a Nação, com a sua vida para ser avaliada e, no mí-
nimo, respeitada, mereça estar sendo enxovalhado 
como está sendo por alguns.

Respeito muito as críticas feitas ao meu Parti-
do. São críticas que meu Partido merece em alguns 
pontos, pois errou. Todos os partidos erraram nesse 
debate ético. Temos falhas e temos que ter essas fa-
lhas apuradas, tem que haver a devida condenação. 
Agora, a desonra da figura do Presidente da República 
é um ato impensado, um ato que foge, efetivamente, 
às responsabilidades políticas que o momento requer 
de todos.

Longe de mim qualquer reflexão de que estamos 
vivendo crise de qualquer natureza. Estamos apenas 
passando por um momento de nervosismo político, 
de confronto eleitoral. Deveríamos, imediatamente, 
colocar as coisas no seu devido lugar, pelo bem do 
interesse da sociedade, pela responsabilidade que 
nos foi delegada pela sociedade brasileira quando 
viemos a esta Casa.

Não quero falar com superioridade a nenhum lí-
der partidário de qualquer outro partido e não me co-
loco em condição de querer, aqui, pregar um discurso 
orientador, disciplinador de comportamento; quero 
apenas chamar para um pacto de procedimentos em 
relação política que esteja à altura da elevação e da 
grandeza que deve ter o Senado Federal no grande 
debate nacional.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra o Senador Geovani Borges.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre-

sidente, só para que conste dos Anais que o Senador 
Geovani bateu o recorde de permanência na tribuna 
esperando sua vez de falar.

Meus cumprimentos a V. Exª, que já entra mar-
cando um fato histórico.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
E será o primeiro discurso dele no Senado Federal.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
o Senador Pedro Simon tem toda a razão. Estou há 
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dezesseis anos fora do Parlamento, retorno a esta 
tribuna e verifico que nada mudou: o calor do debate, 
esse espírito democrático, respeitoso e, muitas vezes, 
apaixonante.

Assumir uma das representações do Estado do 
Amapá no Senado da República é, para mim, a culmi-
nação de uma carreira política já longa e uma oportu-
nidade pessoal de estabelecer novas frentes de luta 
em favor da minha terra e do meu povo. Isso porque, 
Sr. Presidente, a única e verdadeira prioridade de mi-
nha atuação parlamentar será a defesa do Amapá e 
de sua gente, desse valor decorrendo todos os demais 
posicionamentos que haverei de tomar no decurso das 
atividades parlamentares que ora inauguro.

Para tão honrosa quanto difícil tarefa, conto com 
alguns elementos que, estou certo, virão a tornar esse 
esforço mais bem-sucedido e, com a graça de Deus, 
mais bem direcionado em vista de seus objetivos e 
finalidade.

O primeiro desses elementos é a grande unida-
de que entrevejo na atuação das bancadas da Região 
Norte, sempre atentas e vigilantes na defesa desta 
parcela tão desfavorecida do nosso País: a Amazônia. 
Contem comigo, meus Nobres Colegas, Governador 
Waldez Góes, na defesa intransigente dos interesses 
daqueles brasileiros que fazem, nas grandes cidades, 
nos pequenos povoados e no interior da floresta, par-
cela considerável da grandeza do Brasil.

Será também fundamental, no decorrer da jor-
nada, contar com a extraordinária sensibilidade que 
já demonstrou possuir o meu Partido, o PMDB, para 
com o tema do desenvolvimento regional e para com 
a necessidade de superar, com esforço e dedicação 
cívica, o lamentável quadro de injustiças traçado pelo 
desequilíbrio na distribuição de riquezas e de oportu-
nidades entre os Estados da nossa Federação.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador 
Geovani Borges, V. Exª me concede um aparte?

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Com 
muita honra, concedo o aparte ao Senador Marco Ma-
ciel, que, em outras épocas, na Câmara Federal, foi 
um dos grandes líderes que respeito e admiro. É uma 
honra para mim ter a oportunidade de ser aparteado 
por V. Exª.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – A honra é toda 
minha, nobre Senador Geovani Borges. Quero, antes 
de mais nada, felicitá-lo pela sua investidura no Senado 
Federal e fazer votos de pleno êxito no exercício da sua 
missão e também dizer que V. Exª estréia colocando 
muito bem a questão regional brasileira. Sempre digo 
que não se pode pensar no desenvolvimento homogê-
neo, orgânico e integrado do Brasil sem se pensar no 
desenvolvimento adequado das cinco grandes regiões 

em que se divide o nosso País: Sul, Sudeste, Centro-
Oeste, Nordeste e Norte. E V. Exª é um dos mais lídi-
mos representantes da Região Norte na Casa, pois 
conhece os problemas da região e sabe como resol-
vê-los. Acompanho sua vida há muito tempo, inclusive 
como Deputado Federal, em sucessivos mandatos, e 
tenho certeza de que V. Exª vai ser aqui um valoroso 
defensor de um desenvolvimento mais eqüitativo e 
mais justo do País, o que implica a correção das dis-
paridades regionais, que, infelizmente, ainda compro-
metem muito um projeto de desenvolvimento que seja 
sinônimo de crescimento econômico juntamente com 
progresso social. Portanto, felicito V. Exª pela posse no 
Senado Federal e faço votos de êxito no cumprimento 
da missão que V. Exª vai desempenhar nestes meses, 
aqui nesta Casa.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Marco Maciel. Com muito prazer, 
incorporo o seu aparte ao meu pronunciamento.

Outro apoio que vejo sumamente importante é o 
da própria Bancada amapaense, seja na Câmara dos 
Deputados, seja aqui no Senado, especialmente no que 
toca à figura insigne do Senador José Sarney, nobre co-
lega de Partido e figura das mais relevantes da política 
e da história do Parlamento brasileiro, personalidade 
que distingue e destaca, entre todas as outras nesta 
Casa, a representação do Estado do Amapá.

Abro um parêntese aqui, Senador Marco Maciel, 
para dizer que, quando Deputado Federal, fui autor 
de um projeto de lei, que se transformou em norma 
jurídica, criando a Universidade Federal do Amapá. V. 
Exª me ajudou muito, quando Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República, para a sanção da lei. Então, 
isso faz parte da minha história, da nossa história.

Muito obrigado pela participação decisiva naquele 
momento histórico da minha vida parlamentar.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Eu é que agra-
deço a V. Exª, nobre Senador Geovani Borges.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Srªs 
e Srs. Senadores, vou me valer, no desempenho de 
minhas novas responsabilidades, do conhecimento que 
tenho da dura realidade dos Municípios brasileiros, ob-
tido à testa da administração do Município de Santa-
na, segunda maior cidade do meu Estado, de que tive 
a honra de ser Prefeito, e de uma experiência parla-
mentar que já soma dezoito anos, primeiramente como 
vereador em Macapá e, posteriormente, no decurso 
de dois mandatos consecutivos na Câmara Federal, o 
segundo deles como Deputado Constituinte.

É dessa oportunidade, precisamente, que guar-
do as melhores recordações da vida pública, seja pela 
honrosa participação no processo da elaboração da 
nossa Constituição Cidadã, seja pela convivência com 
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um dos brasileiros mais destacados da nossa história, 
justamente aquele que deu à Carta Magna essa alcunha 
que a destaca e engrandece, o Presidente da Assem-
bléia Nacional Constituinte, Dr. Ulysses Guimarães.

É sob sua inspiração que me comprometo, no 
exercício do mandato senatorial – em caráter perma-
nente e irrevogável –, a procurar o bem dos brasileiros 
e, em especial, dos meus conterrâneos, na discussão 
dos grandes temas nacionais, como economia, segu-
rança, educação, saúde e emprego, de acordo com 
os valores e as crenças que incorporei na convivência 
familiar, no ambiente dos mais próximos, que até hoje 
me inspira e me ilumina.

(Interrupção do som.)

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Sr. 
Presidente, eu tive tanta paciência para estar na tribu-
na. Estou há três dias inscrito e não consegui estrear 
na tribuna do Senado. Ontem, quando pensei que iria 
fazer o meu primeiro pronunciamento, pediram verifi-
cação de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª pode prosseguir com o seu pronunciamento. 
Como é o seu primeiro pronunciamento, V. Exª deve 
saber que há aqui um mecanismo que dispara, indepen-
dentemente da ação do Presidente. Vamos concedendo 
o tempo a V. Exª até que termine o seu discurso, com, 
é claro, a compreensão dos demais colegas.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Agora 
já sei que existe esse mecanismo.

Sr. Presidente, não poderia deixar de agradecer 
carinhosamente a educação e o exemplo de compor-
tamento cidadão que me proporcionaram meu pai, Mi-
guel Pinheiro Borges, cuja memória aqui reverencio, 
e minha mãe, que está lá no gabinete, assistindo-nos 
neste momento, Cícera Pinheiro Borges, companheira 
fiel nas dificuldades, assim como mãe zelosa e pre-
sente, sustentáculo da unidade familiar e paradigma 
de vida cristã.

À minha querida esposa, Jucileide, e aos meus 
filhos, Rafael e Geovani Júnior, agradeço o amor, o 
apoio e a compreensão pelo tempo de convivência 
tantas vezes mitigado pelos desdobramentos da ati-
vidade pública, na certeza de que nunca me faltaram 
e de que sua presença foi para mim o maior estímulo 
e a maior fonte de energia nos momentos de dificul-
dade, quando tudo o mais faltava.

Aos meus queridos irmãos e aos meus amigos, 
renovo o compromisso de que não falharei com as 
expectativas e as esperanças que em mim depositam 
sempre que possa contar, como sempre contei, com 
seu incentivo e seu carinho.

Finalizando, Srªs e Srs. Senadores, dirijo minha 
atenção ao povo do Amapá, fonte e objetivo de toda 
minha ação política, para reiterar os compromissos e a 
lealdade de um homem público que, desde seu primei-
ro mandato, no Legislativo da Capital estadual, fez da 
construção de um futuro melhor para os amapaenses 
um projeto de vida político e pessoal.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Con-
cedo, com muito prazer, o aparte ao Senador Herá-
clito Fortes, que foi meu colega quando Deputado 
Federal.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Exatamente, 
Senador Geovani Borges. Desejo apenas parabenizá-
lo por sua posse como Senador da República e louvá-
lo pelo pronunciamento que faz, voltado para o Brasil, 
para o seu Estado, mas, de maneira muito especial, 
para a família, o que mostra um traço do seu caráter 
de bom filho, bom pai e, acima de tudo, de uma pes-
soa com arraigados laços de sentimentos familiares, o 
que só mostra ao Brasil a sua figura e serve para to-
dos que estamos presentes enaltecê-lo. A convivência 
que tivemos, em momentos históricos na Câmara dos 
Deputados, foi relevante para mim e muito proveitosa. 
Espero que, nesta sua temporada nesta Casa, V. Exª 
honre e engrandeça os brasileiros e, de maneira muito 
especial, o povo do Amapá, Estado por que tenho um 
grande carinho, até mesmo porque acolhe, de manei-
ra muito carinhosa, uma colônia imensa de piauienses 
que para lá se dirigiram em busca de oportunidade de 
trabalho. Parabéns a V. Exª.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Mui-
to obrigado, Senador Heráclito Fortes. Com muito 
prazer, peço que seu aparte conste do meu pronun-
ciamento.

Sr. Presidente, Srs. e Srªs Senadores, algumas 
pré-condições devem ser atingidas para que se rea-
lize o patamar do desenvolvimento socioeconômico 
que todos almejamos. Para isso, toda a minha aten-
ção estará voltada, minha fé, minha disposição para o 
trabalho, minha vontade de realizar e de transformar, 
com a graça de Deus.

Estes últimos dias têm sido de singular alegria, 
porque quis Deus que eu tomasse posse no natalício 
do meu irmão Gilvam Borges e de seu filho, Miguel 
Gil, além de ontem ter sido o aniversário de meu pai 
e amigo, Miguel Borges, o responsável pela minha tra-
jetória política, além de meus irmãos, Gilvam Borges, 
como Deputado Federal e Senador da República, e de 
Ronaldo Borges, que exerceu o cargo de Vice-Gover-
nador e Governador de Estado.
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Agradeço ao Plenário do Senado Federal a aco-
lhida gentil e amistosa que me faz, no aguardo dos 
debates e das deliberações que, tomadas nesta Casa, 
fazem dela o cenário privilegiado do desenvolvimento, 
da democracia e do futuro dos brasileiros.

Um abraço para a minha cidade, Santana.
Era o que eu tinha a dizer.
Agradeço a paciência e a generosidade pelo 

tempo que me foi concedido.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Geovani Borges. Que V. Exª 
possa ter um mandato profícuo no Senado Federal.

Vamos conceder a palavra aos dois últimos ora-
dores que a solicitaram pela ordem e, depois, ingres-
saremos no período da prorrogação da Hora do Expe-
diente, ouvindo as lideranças inscritas.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, solicito a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Roberto Saturnino.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presi-
dente, os oradores inscritos ficarão para quando?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Serão chamados pela ordem de inscrição.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sim, mas 
V. Exª disse que vai ouvir agora não sei quem e, de-
pois, não sei mais quem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Mas é o que estabelece o Regimento, Senador Pe-
dro Simon, infelizmente. Se V. Exª pedir a palavra pela 
ordem também, eu terei de concedê-la a V. Exª, regi-
mentalmente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Se eu pe-
dir a palavra pela ordem, V. Exª me concede?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Claro, regimentalmente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E eu es-
tiver inscrito desde a madrugada?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será chamado pela ordem das inscrições, 
evidentemente, a menos que algum Senador faça a 
permuta com V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Terça-feira 
eu falei às 20 horas e 30 minutos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Estava no “horário nobre”, Senador. V. Exª concor-
reu com a novela.

Concedo a palavra ao Senador Roberto Saturni-
no, por cinco minutos.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, realmente é importante não 
perder o humor, e V. Exª deu uma excelente contribui-

ção. Eu também quero fazê-lo. Em momento algum, 
eu me enraiveci. Eu posso ter usado a palavra com 
ênfase e com um tom de intensidade um pouco mais 
elevado, mas, em momento algum, em tom raivoso 
ou odiento.

Agora, escutei uma referência do Senador Tasso 
Jereissati de que alguém, aqui, teria dito “a ética vá 
às favas”, “a ética não interessa”. Eu não ouvi nenhum 
de nós dizer isso.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Eu ouvi.
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 

– Vamos conferir nas notas taquigráficas, porque eu 
não escutei. Até me referi à questão ética com muita 
importância, quando me referi ao fato de o BNDES, 
um órgão público que gira dinheiro público, financiar 
grupos privados para que esses grupos privados, com 
o dinheiro do BNDES, adquiram empresas estatais e a 
preço vil. Eu acho isso uma falta de ética muito profunda. 
É uma questão de apreciação de pontos de vista.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Houve uma 
proposta do Partido de V. Exª, ontem, nesse sentido.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Não vamos entrar nesta discussão, absolutamente. 
A Petrobras é uma empresa estatal.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Tasso Jereissati, V. Exª falará depois, como 
Líder.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– A subsidiária da Petrobras também é uma empresa 
estatal. Não se trata disso.

Os pontos de vista variam. A importância da éti-
ca é comum a todos nós, não me consta que nenhum 
Senador deprecie a ética. Nunca ouvi qualquer pro-
nunciamento nesse sentido.

V. Exª procurou dar esse tom a altercações que 
ocorreram aqui. O que eu disse é que este Governo não 
escondeu nada. Quer dizer, tudo o que se quis apurar, 
foi apurado; funcionaram quatro CPIs. Não creio que 
na história política deste País tenha ocorrido isso. Por 
conseguinte, a importância que nós damos à ética é 
pelo menos tão grande quanto a que V. Exª dá, e em 
momento algum a depreciamos.

O que eu disse – e penso que é verdade – é que 
se na questão ética todos estamos de acordo, porque 
todos valorizamos a ética e a consideramos impres-
cindível, na questão do mercado, da presença do Es-
tado, do planejamento, do projeto de desenvolvimento 
econômico ou da retração do Estado para entregar 
tudo ao mercado e à iniciativa privada, aí sim, é que 
se caracteriza a grande divergência.

A decisão eleitoral de outubro próximo deve refletir 
a grande divisão que há entre nós, e não é na questão 
da ética, que todos somos unânimes em condenar, em 
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considerar imprescindível, em querer apurar – e não 
estamos aqui dificultando nenhuma apuração –, mas 
na questão do projeto desenvolvimentista, da presença 
do Estado, do confronto com o mercado, que, enfim, 
não produz e nunca produziu desenvolvimento.

O projeto desenvolvimentista brasileiro, que não 
é de 30, é de 50, obteve o maior êxito que a política 
econômica do País já obteve. É claro que também 
nenhum de nós falou em reeditar o projeto de 50. O 
que queremos é um novo projeto desenvolvimentista, 
e não a entrega do País ao mercado, a entrega do 
País à Alca, a entrega do País aos grupos privados, 
indistintamente.

Esse é o grande problema, essa é a grande diver-
gência entre nós. E é sobre isso que temos de debater, 
e não ficar explorando a questão da ética como se o 
Presidente não a prezasse tanto quanto qualquer um 
de nós. É por isso que temos que recolocar as coisas 
nos devidos termos. O verdadeiro fulcro do debate, a 
verdadeira divergência entre nós está na questão do 
desenvolvimentismo, do projeto nacional, do mercado 
e da privatização de todas as empresas do Estado.

Era o que eu gostaria de dizer, Sr. Presidente, 
lamentando que os debates tenham adquirido uma to-
nalidade e uma intensidade de voz às vezes difícil de 
controlar, dada a emoção que envolve essas questões 
quando nos atinge o coração.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado, Senador Roberto Saturnino. 

Com a palavra, pela ordem, a Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, eu gostaria de elogiar o Senador Tião 
Viana, como sempre muito calmo e tranqüilo, porque 
trouxe a este debate algo que tem incomodado muita 
gente. Trata-se da deterioração do debate político e do 
rebaixamento da discussão. Infelizmente, com o clima 
exacerbado desta disputa eleitoral, quando muitas ve-
zes as pessoas ultrapassam todo e qualquer limite e 
ofendem não somente a pessoa de Luiz Inácio Lula da 
Silva, mas inclusive a instituição Presidência da Repúbli-
ca, assistimos aqui a coisas que até produziram artigos 
e pronunciamentos de cientistas políticos e articulistas 
da imprensa registrando esse fato lamentável.

Portanto, o debate, o combate, o embate, quando 
perdem os limites, têm de ser registrados. Não foi a pri-
meira, nem a segunda ou a terceira vez que assistimos 
a determinadas falas que ultrapassaram todo e qualquer 
bom-senso e regras de civilidade, as quais, inclusive, 
não foram ancoradas na realidade dos fatos.

Eu gostaria de contribuir, de forma muito clara e 
tranqüila, com o debate. Certa feita, eu trouxe dados 
referentes à Companhia Vale do Rio Doce, que depois 
foram contestados. 

Quero aqui deixar registrado, em primeiro lugar, 
que a Companhia Vale do Rio Doce não foi vendida 
pelo patrimônio líquido, mas pelo preço de mercado, 
das ações – R$26,00. Portanto, 41% das ações ven-
didas o foram de forma afrontosa aos interesses e à 
soberania nacional, em prejuízo escandaloso, volto a 
afirmar, de lesa-pátria.

Para que eu não diga qualquer bobagem, eu vou 
me ater às notas taquigráficas de um discurso, para 
uma comunicação inadiável, nos seguintes termos:

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
na manhã de hoje, aprovou projeto que consi-
dero da maior importância para a preservação 
do patrimônio público brasileiro. 

Esse projeto proíbe a venda de ações da 
Petrobras. Não se trata de uma decisão parti-
dária. Não se trata, Sr. Presidente, de postura 
xenófaba. Trata-se, acima de tudo, da preser-
vação dos interesses nacionais, porque o mo-
delo de privatização vigente em nosso País já 
nos oferece exemplos suficientes de que ca-
minhamos para uma depredação irreversível 
do patrimônio público brasileiro.

O Senador Pedro Simon tem dito – e eu 
repito – que, se instalássemos uma CPI para 
investigar as privatizações do Brasil, talvez 
chegássemos ao grande escândalo nacional, 
ao maior escândalo do século.

Isso foi dito no dia 15 de dezembro de 1999, nada 
mais, nada menos, pelo Senador que preside esta 
sessão, o Senador Alvaro Dias. Portanto. Não sou eu 
que estou falando que a privatização foi o maior es-
cândalo. Quando se trata de questões de apuração, de 
investigação, de ética, de interesse público, de desvio 
de recursos, há acúmulo aqui.

Por último, como eu disse inúmeras vezes, é 
muito difícil participar de processos de investigação 
quando podem estar envolvidos companheiros do pró-
prio partido. Sofri muito com isso e verbalizei isso, mas 
entendo que, se houve ilícito, se houve algum ato que 
não corresponde ao comportamento ético adequado 
a qualquer personalidade da vida pública, seja quem 
for, seja de que partido for, tem que ser punido.

Assim, Senador Alvaro Dias, peço que se registre 
nos Anais da Casa o que está no blog de Fernando 
Rodrigues, de hoje.

(Interrupção do som.)
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Posso 
concluir, Sr. Presidente? No blog de Fernando Rodri-
gues há fotos. Não são fotos quaisquer. São fotos em 
que, à época, o Ministro da Saúde, José Serra, assiste 
a discurso de Parlamentares envolvidos na investiga-
ção dos “sanguessugas”, como o Sr. Lino Rossi, Ri-
carte de Freitas, Pedro Henry. Há fotografias em que 
aparece, à época, o Ministro José Serra entregando 
chaves de ambulâncias. 

Há fotos em que aparecem ambulâncias e sobre 
elas há uma faixa onde está escrito: “Os Municípios de 
Mato Grosso agradecem ao Ministro José Serra”.

Devemos fazer todas as investigações. Entendo 
que esse material que consta hoje do blog do Fernando 
Rodrigues obviamente também deve fazer parte das 
investigações. Que apurem tudo e punam todos, para 
que efetivamente o recurso público possa ser aplicado 
de forma adequada e lícita no nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será atendida na forma do Regimento.

Fui citado pela Senadora Ideli Salvatti, mas não 
vou invocar a palavra pelo art. 14, até porque não fui 
citado pejorativamente.

Continuo o mesmo, Senadora Ideli Salvatti.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas registrar que a Senadora Ideli Salvatti gosta 
de citar do governo passado os maus exemplos, que o 
Governo dela acompanha, segue e aperfeiçoa, e não 
os bons exemplos. Isso faz parte da índole do compor-
tamento e do temperamento de cada um.

Parabenizo a Senadora pelo gesto.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Na prorrogação da Hora do Expediente, concederei a 
palavra inicialmente aos Líderes partidários inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Jorge Bornhau-
sen, por cinco minutos, pela Liderança do PFL.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Senador Alvaro Dias. PSDB 
– PR) – Concedo a palavra pela ordem ao Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei 
muito breve.

Quero parabenizar o Senador Tião Viana pelo 
pronunciamento conciliador e apaziguador dos âni-
mos que estavam, como ele bem disse, à flor da pele 
nesta sessão. 

Mas lembro o Senador Tião Viana que, quando 
do pronunciamento do Senador Tasso Jereissati –, com 
o qual V. Exª concordou, pelo que entendi, em gênero, 
número e grau –, o Presidente Lula foi à imprensa no 

dia seguinte e chamou o Presidente do PSDB, Sena-
dor Tasso Jereissati, de irresponsável. 

Então, seria bom que V. Exª pudesse, nos perma-
nentes contatos com o Presidente, levar a Sua Exce-
lência suas observações. O nervosismo que está ata-
cando o Presidente, em face da queda nas pesquisas 
eleitorais, leva-o a não se conter e a falar, a cada dia, 
a cada momento, coisas que vão de encontro ao que 
V. Exª expôs tão bem há pouco. 

Parabéns, Senador Tião Viana! 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra o Senador Jorge Bornhausen, por 
cinco minutos, em nome da Liderança do PFL.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Pela 
Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
quero parabenizar o Presidente Alvaro Dias, pela ma-
neira correta com que está dirigindo regimentalmente 
os trabalhos.

Devo ser rápido porque o assunto importante 
vem depois. Com 40 anos de vida pública, tenho mui-
ta honra de ter sido Governador do meu Estado e de 
ter renunciado ao mandato e, com a aprovação dos 
catarinenses, ter elegido-me Senador.

Para aqui vim com o respeito desta Casa e dos 
meus conterrâneos. E juntamente com Marco Maciel, 
Guilherme Palmeira, Aureliano Chaves e outros ilustres 
políticos brasileiros formamos a Frente Liberal para 
nos juntar a Ulysses Guimarães, a Tancredo Neves e 
a Pedro Simon.

Cumprimos a mais bela história recente da vida 
pública brasileira, e disso sinto orgulho. Por isso mesmo, 
Sr. Presidente, não serei eu que vou apequenar esta 
Casa com assuntos provincianos e menores.

Quero falar como Presidente do PFL, para afir-
mar com muita clareza: Constituinte, não! Primeiro, a 
punição dos sanguessugas!

Em 2005, o Presidente absolveu os mensaleiros, 
mudando de assunto. Agora, não fará o mesmo com os 
sanguessugas. Constituinte não é o tema do momen-
to. É invenção oportunista para desviar a atenção dos 
desvios, sim, dos recursos da Saúde para corromper 
Parlamentares. A Oposição e o PFL não cairão nessa 
esparrela.

É preciso relembrar a história da reforma política 
nesta Casa. É preciso que aqui se diga que aprovamos, 
em 2001, a fidelidade partidária por filiação, projeto de 
minha autoria, que, se tivesse sido aprovado na Câ-
mara, para onde foi no mesmo ano, não estaríamos 
vivendo esse balcão de negócios que lá se instalou.

É preciso que se diga que aprovamos aqui a al-
teração dos prazos partidários, para nos prepararmos 
para o financiamento público de campanha, diminuindo 
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a longa campanha eleitoral que hoje ainda existe em 
nosso País – uma das maiores do mundo!

É preciso que se diga que esta Casa aprovou o 
sistema de listas do então Senador Roberto Requião 
para eleição proporcional, listas mistas.

É preciso dizer que, após aprovar a fidelidade, as 
listas, completou o Senado o processo com a aprova-
ção do financiamento público de campanha.

É preciso que se diga que esta Casa votou a proi-
bição da coligação nas eleições proporcionais, que hoje 
dificulta evidentemente a renovação pelos “chapões” 
que se formam, evitando que um eleitor possa esco-
lher seu candidato correndo o risco de estar elegendo 
um candidato de outro partido.

É preciso que se diga que tudo isso está na Câma-
ra dos Deputados há cinco anos, mas é preciso também 
que se estabeleçam aqui as responsabilidades.

Em fevereiro de 2003, recebi em meu gabinete o 
então Presidente do PT, Sr. José Genoino. Estava ele 
acompanhado de um cidadão que eu não conhecia. 
Evidentemente, recebi-o com a maior educação. Con-
versou sobre as reformas e referiu-se à reforma políti-
ca. Salientei que ela já havia sido votada no Senado e 
que poderia, ainda em março de 2003, ser aprovada 
na Câmara. E ele, em determinado momento, se dirigiu 
ao seu companheiro que me visitava e disse: “Delúbio, 
o que você acha?” E eu é que achei que não iria mais 
sair a reforma política. E achei com razão, porque em 
vez de votarmos os projetos no Senado, o Presidente 
João Paulo Cunha fez uma comissão especial para 
que não avançasse a reforma política.

Esse histórico é importante. Fui duas vezes pres-
tar depoimento nessa Comissão. Por duas vezes, alertei 
sobre aquela manobra que se fazia. Eu não tinha idéia 
que aquela manobra era para política de cooptação, 
até que estourou o caso Waldomiro Diniz. Era ele que 
freqüentava o plenário da Câmara, era ele que, diri-
gindo do Palácio do Planalto, fazia cooptação. Pensá-
vamos todos nós: Emendas? Cargos? Mas não imagi-
návamos que havia o mensalão. Por trás de tudo isso 
estava o mensalão, denunciado então pelo Deputado 
Roberto Jefferson.

E agora aparecem os sanguessugas, que são 
parte do mensalão. 

O depoimento prestado pelo autor principal da 
operação sanguessuga o que diz? 

“A liberação dos recursos era usada de 
forma a forçar Deputados, inclusive alguns da 
Oposição, a votarem conforme o mando do 
Palácio do Planalto”.

O Ministro da área tem uma cota, mas quem apro-
va e paga chama-se Casa Civil. Só paga para quem 
votar junto com ele. 

Mensalão e sanguessuga são irmãos. E são 
irmãos da falta da reforma política, do programa de 
cooptação exercido por um Governo que vai à minha 
terra, onde o Presidente da República diz que temos 
que ter a ousadia de defender a dignidade, a nosso 
honra e a ética neste País.

Não tem autoridade moral! Quem permitiu o va-
lerioduto, o sanguessuga, o mensalão não pode falar 
em dignidade, em honra e ética. 

Na verdade, o nervosismo do candidato foi ob-
servado pelos seus conselheiros políticos. Havia ne-
cessidade de mudar o foco. 

O assunto, quando respondido pelo candidato, 
provocava ainda mais o seu atoleiro na questão ética. 
E os conselheiros se reuniram no início da semana. 
Certamente não foi o Presidente Renan Calheiros nem 
o Presidente José Sarney, que, com larga experiência 
política, não iam aconselhar a constituinte para reforma 
política. Eles não cometeriam esse erro, esse desli-
ze primário. Provavelmente isso partiu do ex-Ministro 
da Educação, Tarso Genro, autoritário, que, lembro a 
esta Casa, escreveu o artigo golpista “Fora FHC” na 
Folha de S.Paulo. Lembrou-se das lições de Chávez, 
de Morales, e passou ao seu aluno. 

Quero dizer aqui, com muita clareza: Constituin-
te, não. Primeiro, a punição de sanguessugas. Repi-
to: em 2005, o Presidente absolveu os mensaleiros, 
mudando de assunto na convocação extraordinária. 
Agora não fará o mesmo. Todos sabem o código de 
comportamento vigente no Palácio do Planalto. Todos 
conhecem a maneira de agir e de responder: acusa-
do, negue; condenado, fuja; pilhado, surpreenda-se; 
incomodado, disfarce. 

E, se não tiver outra saída, mude de assunto. Essa 
é a verdade dessa farsa de mudança de foco tentada 
pelo candidato a Presidente da República.

Concedo o aparte ao Senador Jefferson Péres.
O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 

Jorge Bornhausen, o Brasil é o um País surrealista e se 
tornou muito mais surrealista neste Governo. É impres-
sionante como o Presidente da República fala demais, 
é um boquirroto e passa por situações vexatórias por 
isso. Uma miniconstituinte apenas para uma reforma 
política? Tática diversionista dele – concordo com V. 
Exª – para tirar o foco da CPMI dos Sanguessugas. 
Senador Jorge Bornhausen, que fosse uma manobra 
diversionista, mas inteligente. Reforma política, V. Exª 
disse bem, a reforma política está praticamente com-
pleta no que tange ao Senado. A cláusula de barreira foi 
aprovada há dez anos, já é lei há dez anos, para entrar 
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em vigor agora, neste ano; e o que Senado aprovou e 
mandou para a Câmara há cinco anos. V. Exª listou aí, 
lista fechada, a fidelidade partidária, possível federação 
de partidos. Agora, com um projeto de sua autoria que 
reduz consideravelmente os gastos de campanha, fica 
faltando o quê? Talvez, se o Congresso ou a Consti-
tuinte entenderem como tal, que é necessário, que é 
útil ao País, o voto distrital.

Fora isso, o que falta mais para a reforma política? 
Nada. É só o Governo mobilizar sua base na Câmara 
que estaria aprovada. Se tivesse feito isso, estaria em 
pleno vigor a mais profunda reforma política que já se 
fez neste País, que o Senado já fez. E vem o Presiden-
te da República pregar, como manobra diversionista, 
mas de forma incompetente, porque escolheu o pre-
texto muito mal, miniconstituinte para a reforma polí-
tica. O Presidente da República dizer isso! Parabéns 
pelo seu pronunciamento equilibrado, correto e mon-
tado em dados! O Brasil precisa ficar sabendo disto: 
o Senado Federal já fez a reforma política, o básico. 
Falta complementar muito pouca coisa. A Câmara dos 
Deputados é que falhou, mas não por culpa daquela 
Casa; por culpa do Governo, que não se interessou. 
Era isso, Senador.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – 
Agradeço o aparte muito inteligente, como sempre, 
de V. Exª. 

O Senado votou todas as matérias infraconsti-
tucionais. A discussão do voto distrital e mesmo a do 
sistema de governo, que considero válidas, devem 
ser feitas na próxima legislatura e dentro do contexto 
do Congresso Nacional. As matérias que estão aqui 
podem ser votadas e, ainda este ano, implementadas. 
A fidelidade partidária vai ter grande importância para 
podermos avançar neste País, modernizar este País. É 
por isso que o candidato Geraldo Alckmin está certo, 
assim como o Senador Marco Maciel diz: a primeira 
reforma é a política. E na reforma política, a primeira 
é a fidelidade partidária.

Agradeço a V. Exª e concedo um aparte ao Se-
nador Sibá Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Jorge Bornhausen, vou repetir aqui o que eu já disse 
ontem e em outras oportunidades a respeito da propos-
ta do Presidente Lula quanto à assembléia constituinte 
específica para a reforma política. Eu sei que o Sena-
do Federal já cumpriu boa parte de suas obrigações 
votando essas matérias infraconstitucionais. Porém, é 
exatamente na Câmara que se tem outra dinâmica da 
eleição do parlamentar, tempo de mandato e outras 
diferenças que se transformam em dificuldades, em 
verdadeiras barreiras para se aprovar em tempo hábil 
as matérias que o Senado encaminhou, produzidas 

aqui ou de iniciativas que surgiram na própria Câma-
ra. Mas é lá, na Câmara, que há matérias dormitan-
do nas gavetas da Casa há muitos anos. Eu entendo 
que a proposta do Presidente Lula entende que esta 
atual configuração de parlamentares da Câmara dos 
Deputados não estaria disposta a votar com maior 
precisão as matérias que o Senado encaminhou, e 
mesmo aquelas que nasceram em seu próprio seio. 
Eu quero entender que a assembléia constituinte es-
pecífica se constituiria de parlamentares que tratariam 
determinado assunto, que não teriam aqui nenhum 
compromisso futuro em termos de sua carreira política. 
Assim, no meu entendimento, está coberto de razão o 
Presidente em fazer a proposta. Agora, é claro que o 
Congresso Nacional tem todo o direito de concordar 
ou não com tal medida. 

Desde a promulgação da Constituição de 1988, 
uma das Disposições Transitórias da Carta é a neces-
sidade de uma reforma, uma revisão após o quinto ano 
de exercício, porque havia muitas novidades colocadas 
ali. Estamos vivendo, sim, uma série de dificuldades 
de aplicar essa reforma política. V. Exª foi muito lúcido 
quando propôs a minirreforma, que já está interferindo 
na atual eleição, que ajudou muito o Brasil, porque não 
se poderia, depois de todo o processo de investigação 
do ano passado, deixar de ter algum resultado; isso 
seria muito ruim para o Congresso Nacional. Então, 
neste ponto, estamos de acordo. Quanto à proposta 
do Presidente Lula, não posso aceitar que seja con-
siderado como um ato falho de lucidez. O Presidente 
da República está muito lúcido de suas obrigações. E 
muito mais: está propondo que, no seu entender – e eu 
concordo com ele –, a Câmara não estaria disposta a 
levar a cabo aquilo que o próprio Senado já encomen-
dou. Portanto, considero que há uma distorção da visão 
política do Presidente da República. Como discordei 
muito e veementemente de idéias surgidas no Governo 
de Fernando Henrique Cardoso, discordo politicamente 
e veementemente de muitas idéias de V. Exª.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – Eu 
agradeço...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Jorge Bornhausen, peço licença a V. Exª. 
Como já houve um questionamento do Senador Pedro 
Simon sobre o andamento dos trabalhos, vou pedir aos 
aparteantes que sejam sintéticos e objetivos para que 
possamos ouvir todos os oradores inscritos.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Ape-
nas para ajudar o encaminhamento de V. Exª. Como 
eu estava inscrito pela Liderança, troco o meu horário 
com o Senador Pedro Simon, dada a importância do 
orador e do seu pronunciamento.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Tasso Jereissati.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – Agra-
deço o aparte do Senador Sibá Machado e devo dizer 
que mantenho integralmente o meu pronunciamento. 
Constituinte, não! E isso faço com muita convicção, 
com a certeza de que a reforma política não foi votada 
porque a base aliada do Governo, que tem maioria, 
não quis. Preferiu a cooptação, a ação de Waldomiro 
Diniz e do Ministro José Dirceu.

Concedo um aparte ao Senador Tião Viana.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 

Jorge Bornhausen, V. Exª tem em mim o mais elevado 
respeito pela posição parlamentar que ocupa na Casa. 
Acho que é um líder imprescindível à democracia hoje, 
no grande debate que faz no Congresso. Tem clareza 
ideológica, uma visão programática de partido, uma 
visão doutrinária de Estado e segue, com muita cla-
reza, seu curso de vida política. Entendo que V. Exª 
pode estar tendo uma interpretação desse projeto foi 
apresentado ao Presidente da República por ex-diri-
gentes da OAB, pela OAB, com o Ministro Tarso Genro 
participando, sim, do debate, como uma contribuição à 
crise política que estamos vivendo. Eu entendo assim. 
E foi apresentada a tese de uma Constituinte exclusiva 
para esse processo. Eu, pessoalmente, tenho simpatia 
por essa matéria, porque acho que este Congresso 
e o futuro Congresso – se tiver o mesmo perfil – não 
terão forças para mudar muita coisa e muito menos 
para concluir a reforma política. É fato que muitas das 
matérias de uma reforma política já foram votadas no 
Senado e na Câmara, mas elas estão muito longe da 
sua aprovação e da sua promulgação. Cobrar do Go-
verno que imponha isso à sua base aliada é o mesmo 
que dizer: Governo, preserve os seus erros ou preserve 
o erro de uma base cooptada por alguns, chamada a 
votar por alguns de maneira equivocada e grave, e em 
alguns casos até criminosa, para garantir aquilo que é 
um desejo da Nação. Creio que o Governo não deve 
manter erros. Se formos olhar esse debate sobre a 
Constituinte, agora, talvez possamos ver, desarmados, 
no campo eleitoral, com outros olhos. Quanto às duras 
acusações que V. Exª faz ao Presidente da República, 
sobre mensaleiros e sanguessugas, gostaria de dizer 
que, se olharmos com justiça, a CPI dos Anões é uma 
lembrança disso. Ela foi estancada nos seus vasos 
comunicantes, que ainda eram muitos. O Congresso 
funcionou no financiamento de emendas parlamenta-
res aqui com vícios insuportáveis, do ponto de vista 
ético, também no Governo passado – V. Exª é sabedor 
disso – e neste Governo também, porque houve erros 
de cooptação e erros de cujo reconhecimento, V. Exª 
bem o sabe, não temos de tirar a justiça. Agora, a crise 

não deve ser reportada a uma pessoa. O Presidente 
da República não tem responsabilidade, é um homem 
ético, limpo, transparente e à altura do seu tempo, uma 
das maiores autoridades da história do País no campo 
moral. É a minha divergência, respeitando toda a sua 
clareza ideológica e sua autoridade política.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – 
Agradeço a V. Exª, um Parlamentar sempre elegante, 
educado, que defende o seu Partido, o seu Governo. 
Muitas vezes, são obrigações difíceis, como esta, mas 
é evidente que em nada muda minha opinião, nem so-
bre o Presidente da República, nem sobre o factóide 
lançado pelo Presidente para desviar o assunto dos 
sanguessugas.

Cabe aos partidos políticos tomar providências 
sobre os acusados. Já decidimos isso no PFL. Quem 
vier a ser denunciado no relatório vai imediatamente 
responder a um processo administrativo, e, se consi-
derado culpado, será expulso o filiado e se cancelará 
o registro de sua candidatura. Portanto, estou muito à 
vontade aqui para falar, para dizer por que temos to-
mado as providências indispensáveis e necessárias 
que o caso requer.

Não é estar no palanque ao lado de um acusa-
do como esteve o Presidente da República em Recife 
recentemente. Isso é perigoso, isso contamina, isso 
infecciona. E isso eu lastimo como cidadão brasileiro. 

Concedo o aparte ao Senador Marco Maciel. 
O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador 

Jorge Bornhausen, Presidente do PFL, gostaria de, 
preliminarmente, dizer que desconheço os fundamen-
tos pelos quais se valeu o Presidente para lançar essa 
idéia com relação a uma miniconstituinte exclusiva, 
mas não tenho dúvida em concordar com V. Exª que 
ela tem claramente, para mim, um viés diversionista, 
porque se há um momento em que não há clima para 
um debate de revisão constitucional, o momento é este. 
E a experiência mostra que, ao longo da história do 
País, toda vez que se buscou fazer Constituinte nesses 
períodos, isso sempre terminou em problemas muito 
mais graves, quando não na prática mais deslavada do 
casuísmo. Daí por que quero, num breve aparte, dizer 
a V. Exª que continuo considerando importante que 
aperfeiçoemos o País sob o ponto de vista institucio-
nal. Além da chamada reforma política, basicamente 
do sistema eleitoral e partidário, precisamos avançar 
também na questão do aperfeiçoamento do sistema de 
governo, precisamos rediscutir a Federação em nosso 
País, precisamos republicanizar a República. Isso tudo 
precisa ser feito para dotar o País da solidez institucio-
nal de que necessita para que possa vencer os gran-
des problemas com que a Nação se defronta. Então, 
se acho que isso é necessário, não tenho dúvida, to-



26070 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006

davia, de que este não é o momento de colocar essas 
teses em debate. Acredito, subscrevendo o ponto de 
vista de V. Exª, que certamente o Presidente – e posso 
estar equivocado –, quando desse recurso se valeu, 
foi para desviar o foco do debate sucessório. Estamos 
próximos das eleições, dia 1º de outubro, menos de 
sessenta dias, portanto, está na hora de discutirmos 
o País, discutirmos e analisarmos a conduta dos can-
didatos à Presidente da República; e a mesma coisa 
com relação aos governadores dos Estados, inclusive 
aqui no Distrito Federal, com relação às eleições para 
o Senado e Câmara dos Deputados e Assembléia Le-
gislativa. Isso, sim, é o que a Nação deseja. E é isso 
que se impõe fazer neste momento; jamais impor temas 
que não dizem respeito ao momento em que estamos 
vivendo e que deve ser justamente o momento de ana-
lisar as propostas dos candidatos, examinar também 
a atual administração e, mais do que isso, olhar o que 
o País entende que é fundamental para o próximo pe-
ríodo administrativo. Então, o momento que estamos 
vivendo é para esse objetivo e não para outras idéias 
que certamente não encontram o solo adequado para 
que venham de fato a ter fundamento no momento em 
que o País se encontra. Daí por que encerro as minhas 
palavras dizendo a V. Exª que realmente não vejo ra-
zão para essa miniconstituinte nem é este o momento 
sequer para discutir o problema, mesmo ignorando a 
falta de pressupostos jurídicos e constitucionais que 
fundamentem esta matéria.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – 
Agradeço a V. Exª que é, não só nesta Casa, mas no 
País, o defensor número 1 da reforma política. E esse 
testemunho quero prestar no momento em que agra-
deço a V. Exª o aparte e concedo o aparte ao Senador 
Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Jorge Bornhausen, felicito V. Exª por ter vindo à 
tribuna trazer esse problema, porque acho que muitos 
não estão pinçando algumas coisas, como talvez o Se-
nador Sibá Machado e o Senador Tião Viana, como o 
risco de uma Constituinte. É preciso lembrar que uma 
Constituinte decide por 50% os votos. E não vai ser di-
fícil, por exemplo, colocar na pauta mais uma reeleição 
para Presidente. Não vai faltar quem proponha isso. 
Não vai faltar, por exemplo, quem proponha o regime 
parlamentarista, depois de termos feito um plebiscito 
pelo regime presidencialista anos atrás. Não faltará 
quem proponha o regime parlamentarista. Não vai fal-
tar quem coloque na pauta o problema de Senadores 
vitalícios. Quem vai impedir de colocarem? O que vai 
impedir, se é uma Constituinte? Nada vai impedir de 
se colocar qualquer tema que se decida, inclusive o 
desprestígio aos partidos pequenos. Já existe a cláu-

sula de barreira, que pode aumentar a percentagem, 
inviabilizando a vida dos pequenos partidos. Podemos, 
sem dúvida alguma, ter o controle das CPIs, reduzindo 
seu papel. Nada vai impedir que a pauta seja ampla. É 
uma Constituinte. E com 50% mais um, pode-se colo-
car de cabeça para baixo a ordem institucional política 
neste País. E temo, sobretudo, que um dos primeiros 
itens seja mais uma reeleição para Presidente.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – Agra-
deço a V. Exª, que traz novas considerações a respeito 
da invalidade do tema, mas volto a afirmar que a inten-
ção é uma só: mudar o foco da investigação da CPI dos 
Sanguessugas; mudar o foco da questão ética.

Concedo um aparte ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Jorge Bornhausen, primeiro, quero parabenizá-lo pelo 
pronunciamento muito bem concatenado, muito sereno, 
muito tranqüilo, mas firme, duro. E apesar de concordar 
com 90% do que V. Exª disse, discordo de um ponto, 
pois tenho uma leitura um pouco diferente.

Mas como ela é um pouco diferente da leitura de 
V. Exª, do Senador Jefferson Péres e do Senador Mar-
co Maciel, três Senadores pelos quais tenho a maior 
admiração, eu gostaria de expor minha idéia para ou-
vir a sua opinião. Parece-me que a Constituinte não 
é apenas uma manobra diversionista para mudança 
de assunto. Acho que as intenções dessa manobra se 
alongam um pouco mais ao mudar de assunto. Ela, 
colateralmente ou subliminarmente, leva a uma visão 
negativa do Congresso. Há um foco dos problemas no 
Congresso ao colocar o que foi dito aqui: esse Con-
gresso que está aí não tem condições de fazer isso. O 
próximo Congresso não terá condições de fazer uma 
reforma de qualidade e uma reforma séria. Ou seja, 
subliminarmente, está-se colocando uma carga nega-
tiva enorme no Congresso. Paralelamente, devemos 
lembrar que, na mesma reunião, se não me engano 
– pelo menos, na mesma semana –, foi dada uma 
sugestão de controle das CPIs. E aqui concordo com 
o que foi exposto pelo Senador Cristovam. Então, a 
minha preocupação – e quero até me tranqüilizar ao 
ouvir a sua discordância e a do Senador Marco Maciel 
– é um pouco maior: a intenção não é apenas mudar o 
assunto, mas desmoralizar e pôr uma carga negativa 
no Congresso, lembrando, cada vez mais, uma apro-
ximação do Lula de hoje aos Chávez, aos Morales, às 
figuras que deram passos semelhantes, recentemente, 
na América Latina.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – 
Agradeço a V. Exª que, com sua palavra autorizada 
e abalizada, acrescenta mais um dado importante ao 
meu pronunciamento.
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Peço desculpas ao Senador Pedro Simon que 
teve a paciência de nos ouvir e atender ao eminente 
Presidente, pedindo desculpas aos demais Pares, para 
dizer que, encerrando o meu pronunciamento, repito 
em nome do PFL: Constituinte, não! Não trataremos 
deste assunto!

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, o assunto é tão importante, que valeria a 
pena que todos pudéssemos apartear o Senador Jor-
ge Bornhausen, tendo em vista que vários Senadores 
habilitaram-se para tanto.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senador Jorge Bornhausen encerrou seu pro-
nunciamento. O aparte é concedido quando o orador 
deseja.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O Se-
nador Jorge Bornhausen fez uma opção pelos apar-
tes importantes. Deixou de lado os não importantes 
e os dos amigos. Eu, na segunda categoria, dou-me 
por satisfeito.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – É 
esse tipo de comentário, Sr. Presidente,...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Heráclito Fortes, pela com-
preensão e pela inteligente observação.

Vou conceder a palavra, por permuta com o Se-
nador Tasso Jereissati, ao Senador Pedro Simon, por 
dez minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Fora 
do microfone.) – Sr. Presidente, esse tipo de comen-
tário...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª pediu a palavra pela ordem?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Fora 
do microfone.) – Não ouvi o Senador Heráclito Fortes 
pedir a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Então, por favor, Senadora, V. Exª tem a palavra pela 
ordem. Como V. Exª não se levantou, imaginei que não 
estivesse pedindo a palavra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Es-
tou de pé.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª está com a palavra pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, é 
esse tipo de comentário desqualificante que expressa, 
de forma tão explícita, os preconceitos que existem 
neste plenário e que todo dia, não é de vez em quan-
do, todo dia se verbaliza em determinados comentá-
rios e pronunciamentos, como terminamos de ouvir 
agora há pouco.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Heráclito Fortes, peço a V. Exª... Eu até 
responderia por V. Exª, que apenas exercitou a sua 
capacidade de ser bem-humorado, de estar de bem 
com a vida e que não teve nenhuma maldade na sua 
intenção.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Fora do 
microfone.) – Nenhuma! Ele é um poço de bondade!

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Pois é, Sr. Presidente. 
Na realidade, peço a palavra mais pela desordem pro-
vocada do que pela ordem. Mas, mesmo assim, tenho 
de me justificar, pois o Brasil todo nos assiste.

Veja bem, a minha intenção era elogiar o novo 
momento que o PT impôs aos seus filiados, obrigan-
do-os a ficar no plenário. Hoje há quatro Senadores 
aqui e dois na reserva, no gabinete.

Nessa última reunião do Conselho Político do 
Presidente Lula, quando o desespero eleitoral mos-
trou que era preciso fazer certas mudanças, algumas 
foram postas em prática. Agora mesmo o Senador 
Sibá Machado me emocionou, quando disse que o 
Presidente está consciente e sabendo que quer fazer 
uma reforma.

Pela primeira vez, ele toma iniciativa e não terá 
o direito de dizer depois que nada sabia.

Sr. Presidente, para finalizar, quero dizer que refor-
ma política ou constituinte neste momento é a mesma 
coisa que o desejo da Líder de ouvir o jornalista sobre 
o que ocorreu no plenário. Além de não ser prerroga-
tiva e ser demagogia, seria difícil ela escolher, a não 
ser que haja um para tirar do bolso do colete, por sua 
preferência, desprestigiando os demais.

É evidente que, se fosse possível e o Regimento 
assim permitisse, necessária seria uma eleição para 
que fosse democrático. Não podemos aceitar essa 
história de querer fazer gracinha no plenário do Se-
nado, fazer média com o indefensável. Isso desvirtua, 
porque, na realidade, o Senado tem a prerrogativa de 
decidir sobre os seus destinos, como o Presidente da 
República pode propor uma Constituinte para o próximo 
Governo, que o pacto seja feito e que todos assumam 
o compromisso de assim proceder.

Aliás, se quisesse fazer reforma com a gordura 
popular que tinha e o conceito de um Partido sério e 
posto a prova de qualquer tipo de envolvimento em es-
cândalos, o PT perdeu a oportunidade lá no início. Se, 
em vez de aumentar o número de Ministérios...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Heráclito Fortes, já há um orador na tribu-
na.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sim, 
estou finalizando.
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Ele perdeu a grande oportunidade histórica. Que-
rer desviar assunto neste momento o Brasil não aceita, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Pedro Simon.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, nesta sessão, vivemos um momento histórico 
em que o recorde de permanência de um orador na 
tribuna, esperando a chance de falar foi batido por um 
ilustre representante do Estado do Amapá. Não quero 
vencê-lo. Hoje o mérito é dele, a vitória é dele. Eu vou 
falar, Sr. Presidente.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC. Fora do mi-
crofone.) – Vou respeitá-lo, Senador Pedro Simon, com 
todo o carinho que tenho por V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado.

Seria uma maldade que eu faria com o Senador 
do Amapá, que bateu um recorde.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Mas, Se-
nador, V. Exª vai-me conceder aparte, não é?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Com o 
maior prazer.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Essa inde-
licadeza, V. Exª não cometerá comigo, com certeza.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Pedro Simon, veja quanto vale o respeito 
adquirido. Até a Senadora Ideli Salvatti se curva.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre-
sidente, o nosso mal é quando achamos que somos 
dono da razão e que o outro lado está errado. Isso é 
uma questão muito delicada e que é, mais ou menos, 
um princípio na política brasileira.

Eu, por exemplo, sou um cara muito marcado 
no PMDB. O nobre Líder me tirou da vida do PMDB. 
Não participo de CPI e do que for; sou suplente da Co-
missão de Assuntos Econômicos. Eu, Senador há 24 
anos, sou a pessoa que tem menos posição dentro da 
Bancada do PMDB. Por quê? Ele tem até razão; não o 
estou criticando. Porque venho a esta tribuna criticar 
meu Partido; venho criticar o Presidente do Congresso, 
o Líder da Bancada, o Presidente do Partido, naquilo 
que acho errado. Venho à tribuna confessar equívocos 
que pratiquei. Agora, quando queremos achar que só 
nós estamos certos, aí fica difícil.

Acho, por exemplo, que o PT tem razão em muita 
coisa que fala do Governo anterior. Gritei contra a venda, 
a privatização da Companhia Vale do Rio Doce. Achei 
um absurdo vendê-la por R$ 3 bilhões. Não foi vender; 
foi dar, porque foi o BNDES que deu o dinheiro.

E, agora, em um ano, ganham-se R$ 30 bilhões, 
R$ 40 bilhões – dez vezes o preço por que foi privati-
zada. Critiquei, como estou criticando agora o que o 
Governo está querendo: privatizar o Banco do Brasil 
aos poucos. Já está em 12%, querendo elevar-se para 
25% a participação do capital estrangeiro no Banco 
do Brasil.

Não entendo o porquê; o Banco está ótimo, está 
bem, batendo recorde de lucratividade. Por que entre-
gar ao capital estrangeiro o Banco do Brasil? Qual é 
o significado disso?

Então, sou sempre o mesmo. Bati no Governo 
do Sr. Fernando Henrique na escolha do Presidente 
do Banco Central. Trouxeram um ilustre aplicador, um 
megacampeão de aplicação de dinheiro no exterior 
para ser Presidente do Banco Central! O que é isso? 
De onde o Fernando Henrique tirou essa idéia? Bati 
o tempo todo e critiquei.

Quem mais criticava a escolha do Presidente do 
Banco Central era o PT. Fizemos um movimento enor-
me para tirá-lo. Mas, de repente, veio o PT e escolheu 
como Presidente do Banco Central o Presidente mun-
dial do Bank Boston – pelo menos, o do Sr. Fernan-
do Henrique era um empregado, o dono era o patrão 
dele. Ele era um aplicador, a sua especialidade era 
ganhar dinheiro. Dizem até que foi o orientador que 
provocou a crise na Rússia e não sei mais onde. Mas, 
como disse, o PT escolheu como Presidente do Ban-
co Central o Presidente mundial do Bank Boston, que 
era Deputado eleito pelo PSDB, e que tem um acordo 
de aposentadoria em que ganha não sei se US$ 200 
milhões ou US$ 300 milhões! Nesse acordo, há uma 
cláusula que diz que ele só pode exercer atividade se 
tiver a concordância do Bank Boston, para ele não ir 
trabalhar na concorrência, conhecendo os dados que 
tem. Claro que o Bank Boston pode pensar que, daqui 
a pouco, ele vai para o Citibank ou para outro. Não! Ele 
veio para o Banco Central!

Eu já pedi, umas dez vezes, para ele me mandar 
uma cópia desse documento, mas ele não me manda, 
porque não pode mandar. Aí é que está o problema.

No momento em que o PT devia colocar para fora 
as coisas erradas do Fernando Henrique, não colocou. 
Quando assumiu, era o momento de fazer e ele não o 
fez; ficou quieto, manso e tranqüilo.

No momento em que o PT iniciou a caminhada 
– eu não nego –, nunca apostei tanto em um Governo 
quanto no Governo do Lula. Achei que tinha chegado a 
nossa vez e a nossa hora. Aquele homem descompro-
metido, que tinha vindo lá do Nordeste, líder sindical, 
que começou do zero, que foi atirado naquela selva que 
é São Paulo, de quem nunca se ouviu falar nada e que 
se tornou Presidente da República, sem compromisso 
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com quem quer que seja, ia fazer um grande governo. 
Havia chegado a nossa vez! Infelizmente, começou na 
forma de organizar a Maioria dele. Eu até fui convidado; 
o Lula jantou na minha casa, e argumentou essa pos-
sibilidade. Mas eu disse a ele: Eu não vou. Mas, Lula, 
você tem de fazer um grande governo. O Brasil inteiro 
está do seu lado. Estão do seu lado os que votaram 
e os que não votaram em ti, torcendo para que tudo 
dê certo! É importante para o País que tudo dê certo! 
Faça um grande governo, Lula! Escolha os melhores, 
os mais capazes. Escolhe na sua linha, na linha de 
esquerda – eu, bobalhão, até peço desculpas agora 
porque entendi que falei bobagem na oportunidade. 
Mas escolha um grande Ministério e comece com a 
reforma. A primeira deve ser a reforma política, para 
colocar o Brasil no seu devido lugar, no seu devido 
tempo. É uma reforma tão necessária! Nunca houve 
uma chance, uma oportunidade tão grande como agora 
de fazer isso. Tu tens condições de fazer.

E ele começa com a reforma da Previdência! Uma 
reforma que começou rachando o PT, e não aceitou, 
de forma nenhuma, a reforma política.

O acordo que eu imaginava seria fazer um gran-
de entendimento. Eu disse para ele: Lula, eu fui Go-
vernador. Está certo que um “governadorzinho” de um 
“Estadozinho”, como o Rio Grande do Sul. Eu tinha 27 
Deputados no PMDB. Eu governei só com o PMDB. A 
Oposição tinha 28. Cansaram de me oferecer Depu-
tados que iriam entrar para o PMDB. Eu não aceitei. 
Governei só com o PMDB! Perdi mais três Deputados. 
Se eu fiz um bom ou um mau governo, eu não sei. O 
que eu sei é que não posso acusar a Oposição de nada 
que eu tenha feito ou não de errado. O meu entendi-
mento com a Oposição foi de igualdade.

Eu chamava os Líderes da Oposição, conversa-
va com eles, fazia proposta, respondia, debatia, mas 
nunca um Deputado me pediu um centavo, e eu nun-
ca ofereci um centavo, e nos demos muito bem. Nós 
nos demos muito bem com o PT, que estava lá com 
quatro Deputados, e com todos os Partidos, na base 
do interesse pelo Rio Grande do Sul.

Disse a ele: Faça isso, Lula!
E até vou fazer justiça: o ex-Chefe da Casa Civil 

procurou o PMDB, pois queria fazer um entendimen-
to de Partido a Partido, para o PMDB fazer parte do 
Governo. O Lula não concordou. O Lula preferiu o 
que era muito caro, e que o negócio era – vamos falar 
claramente – comprar apoio. Pegar os caras, inchar 
o PMDB com pessoas que foram levadas para lá; in-
char o PTB e o PL, e não sei mais quem na base do 
dinheiro. E esta foi a moeda que existiu durante todo 
o início do Governo: a compra.

Será que o Lula, ingenuamente, pensou que com-
prou, está comprado; é meu para o resto da vida? Não. 
Comprou, está comprado e tem de comprar a cada 
eleição. A cada eleição, algo novo tem de ser feito. 
E, a partir daí, nasceram os mensalistas; a partir daí, 
nasceu tudo o que está acontecendo.

De repente, quando o PMDB queria mais cargos, 
o Líder fazia, batia na mesa e ficava bravo! Daqui a 
pouco, dizia: “Não, é porque o PMDB quer o Ministério 
da Saúde etc”. Pouco depois, davam o Ministério para 
ele; então, ele se acalmava. “Olha, estamos todos jun-
tos”! Pelo amor de Deus, o Lula não podia fazer isso! 
Ele não tinha o direito de fazer isso!

Quando ocorreu o primeiro escândalo, o do Wal-
domiro Diniz, entramos com a CPI com tranqüilidade. 
Falei com as Lideranças do Governo e pensava que, 
com tranqüilidade, se constituiria a CPI. Não me pas-
sou pela cabeça que fosse diferente. Quando vi o que 
fizeram para impedir a CPI... Era o início do Governo. 
Se o Governo tivesse tomado uma posição enérgica 
no sentido de dizer: “Não se vai fazer. Corrupção não 
existe no meu Governo! Apure-se a verdade!” Mas o 
Governo impediu a criação da CPI. O Governo im-
pediu, proibiu a criação da CPI. E nós a criamos um 
ano e seis meses depois, quando o Supremo Tribunal 
Federal, por dez votos a um, decidiu que o Congres-
so tinha a obrigação de criar a CPI. Se dependesse 
do Congresso, do Presidente do Senado, do Líder do 
PMDB, do Líder do PT, ela não existiria.

Essas coisas levaram ao ambiente que está aí. 
Não dá para culpar o Congresso Nacional, só o Con-
gresso Nacional.

Pode haver corrupto no Congresso Nacional? 
Pode haver. Mas não existe corrupto sem a figura do 
corruptor. E, quando o corruptor é Governo, isso é mui-
to grave! É muito grave quando o corruptor é o próprio 
Governo. E foi o que aconteceu. 

De onde veio o dinheiro do mensalão? De onde 
é que veio? De onde é que veio esse dinheiro que cir-
culou, que andou por todo o Brasil? De onde é que 
veio, senão do próprio Governo?

Então, chegamos a essa situação. O Congresso 
está realmente no nível mais baixo de que tenho co-
nhecimento. Nem na época da ditadura era assim! Na 
época do regime militar cassavam, prendiam, faziam 
horrores, mas lá estava o velho MDB lutando e man-
tendo a dignidade do Congresso.

Hoje, os níveis de desconsideração do povo com 
o Congresso são absolutos, mas não dá para dizer que 
o mesmo não acontece com o Governo Federal. 

É claro que o Governo Federal tem uma máquina 
de publicidade fantástica! É claro que o Governo Fe-
deral tem o Banco do Brasil, tem a Petrobras. Quem 
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vê a propaganda da Petrobras na televisão fica ex-
tasiado. Que coisa fenomenal, o PT, em três anos e 
meio, criou esse monstro que é a Petrobras, que é 
uma empresa espetacular! Quem vê a propaganda 
do Banco do Brasil... Eu mesmo digo: “Eu não sa-
bia que o Banco do Brasil fazia isso!”. Eles têm uma 
competência para fazer propaganda! Não é feita só 
a propaganda, mas é feita a propaganda somando 
para o Governo. 

Mas, se analisarmos com profundidade o res-
sentimento, a mágoa, a tristeza que se vêem hoje, 
concluiremos que não são com o Congresso Nacional, 
mas com o PT e com o Lula. 

Em Porto Alegre, há esquina da Usina do Gasô-
metro com o Guaíba, que é um lugar lindíssimo. Para 
uma capital que não tem praia, a beira do Guaíba é 
uma maravilha! É um mar de gente, aos sábados e 
domingos à tarde. São todos do PT. Ali se tornou um 
núcleo petista. Aos sábados e domingos, há bandei-
ras, distintivos, cantorias, é uma festa do PT! Ninguém 
tem coragem de ir lá senão para bater palma ou ficar 
quietinho. 

Fui lá duas vezes este ano. Não há uma bandei-
ra, um distintivo. Não há uma pessoa do PT abrindo a 
boca! Então, ali, no penúltimo sábado, no Rio Grande 
do Sul, julho, um frio desgraçado; de repente, um sol 
maravilhoso, um dia de janeiro, um mar de gente. As 
crianças rindo e brincando, os pais pareciam que es-
tavam caminhando atrás de um caixão. Não se viam 
os dedos de ninguém, só mágoa, tristeza, amargura 
e ressentimento. Não se via pela rua uma bandeira do 
PT. Não se via pela rua aquela alegria, aquela algazar-
ra, aquele sentimento de pujança que havia naqueles 
jovens universitários. 

Recentemente, fui paraninfo em Caxias do Sul. 
Havia mais de 80 alunos, e não havia uma bandeirinha 
do PT, um distintivo do PT, não havia nada! 

Há uma desilusão, uma mágoa profunda, com 
relação a nós, sim, mas, basicamente, não esperavam 
nada de nós. Eles esperavam do PT e do Lula. 

Por isso, quando o Lula ou quando os queridos 
Parlamentares do PT vêm aqui mostrar que estão fa-
zendo o que os governos anteriores fizeram, eles não 
calculam como isso machuca o eleitor do PT. Eles fo-
ram eleitos exatamente para não fazer isso, para mudar 
essa tática, para fazer o contrário do que está sendo 
feito. E não dizer: “É a mesma coisa. Vocês também fi-
zeram. O Fernando Henrique também não deixou criar 
a CPI, o Fernando Henrique também botou dinheiro 
para fazer a emenda da reeleição!”. Mas não foi para 
isso que votaram no PT. 

Eu até acho que devíamos fazer diferentemente: 
“Hoje, vamos discutir o Governo do Fernando Henri-

que”. E vamos discutir o Governo do Fernando Henri-
que. Agora, se hoje decidirmos discutir o Governo do 
PT, vamos ficar no PT!

Sinto – companheiros do PT me disseram isto 
– que o que mais marcou os petistas foram estas pa-
lavras dos homens do PT: “Isso já foi feito. O mensalão 
não é mensalão, é sobra de campanha. Sempre hou-
ve caixa dois em todas as campanhas”. Mas o PT foi 
eleito para não fazer o mesmo. Se houve, não sei, mas 
nunca veio escandalosamente a nu, como apareceu 
nessa campanha, denúncias desse tipo.

No meio desse ambiente, pesado, carregado, em 
que estamos indo para a campanha, creio que a atmos-
fera é respeitável. O candidato do PSDB é uma figura 
excepcional. Sou um admirador dele. Como vice do Co-
vas, ele foi uma figura que ficou na história pelos seus 
gestos de grandeza. Ele tem uma ação elegante. 

O Lula, nesse sentido, está debatendo, está discu-
tindo. O candidato do PDT, o querido professor Cristo-
vam, está desempenhando a sua missão. A Senadora 
Heloísa Helena, é claro, tem garra, tem força, mas, na 
minha opinião, ela não saiu da linha do debate. 

Por que, no meio disso tudo, vamos falar em con-
vocar miniconstituinte? Será que este é o momento? 
Será que, a 57 dias de uma eleição, é hora de se fazer 
isso? Em primeiro lugar, não dá tempo, antes das elei-
ções. Como vamos fazer? Vamos votar uma emenda 
convocando a miniconstituinte? Eu até tenho emenda 
nesse sentido... 

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ... mas a 
minha emenda, na época, era no sentido de se convo-
car um plebiscito para se decidir se haveria ou não uma 
constituinte. Agora estão falando: “O Lula vai conversar 
com a OAB e com os aliados, com a população”, dan-
do a entender que com este Congresso não dá! “Não 
dá para esperar nada deste Congresso”, diz a notícia. 
Se não dá para esperar, então, vamos empatar: 1 x 
1. Se não temos credibilidade para fazer a reforma, o 
Presidente também não tem credibilidade para fazer 
a reforma. Então, vamos deixar para o próximo ano. 
Vamos ver o que acontecerá no próximo ano. 

Na verdade, uma coisa deve ser dita – falo com 
tranqüilidade: desde que cheguei a este Congresso, 
venho lutando pelas reformas. Venho brigando, e são 
vários os projetos que tenho sobre fidelidade partidá-
ria. E a matéria referente à fidelidade partidária já foi 
aprovada pelo Senado, na emenda do ilustre Senador 
Presidente do PFL.

S. Exª conseguiu um fato inédito e muito signifi-
cativo: todos os Partidos do Governo e da Oposição 
se reuniram e, com base na emenda do Senador Bor-
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nhausen, fez-se um entendimento e foi aprovada por 
unanimidade na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e nesta Casa. Muitas das emendas que eu 
tinha foram englobadas à emenda aprovada, e esta 
Casa fez o seu papel. Fez o seu papel. Se nós e o 
Presidente Fernando Henrique tivéssemos cobrado da 
Câmara o seu papel, talvez ela tivesse sido aprovada. 
Fidelidade partidária, financiamento público de campa-
nha, voto distrital. A cláusula de barreira está aprovada, 
já é uma realidade e vamos aplicá-la nesta eleição. A 
imunidade parlamentar, em parte, já está aprovada. Até 
há dois anos, o Deputado ou Senador poderia matar, 
degolar, roubar, fazer o que quisesse e não acontecia 
nada, a não ser que o Senado ou a Câmara dessem 
autorização. A Câmara e o Senado não davam e nem 
deixavam de dar a autorização, ficava na gaveta. Não 
davam porque não davam e não rejeitavam porque fi-
cava mal, então, não saía da gaveta.

A emenda nossa foi aprovada e, hoje, é lei. A Câ-
mara também aprovou. Reparem que inverteu e está 
lá na gaveta do Supremo. O Senado e a Câmara não 
fizeram nada para mexer no caso do Jader Barbalho, 
no caso do Senador que hoje é Líder do Governo e os 
processos estão na gaveta do Supremo. Se quiserem 
julgar, eles que julguem, porque agora o Supremo não 
precisa pedir licença nem para a Câmara, nem para 
o Senado.

Reparem que a TV ao vivo, talvez uma das ques-
tões mais delicadas, não existe mais, para não falar 
de coisas que vão melhorar muito nessa campanha, 
como já estamos notando. Dizem que a campanha não 
sai do chão porque não tem showmício, nem mesmo 
de graça. No Rio Grande, existem muitos cantores e 
compositores gauchescos que gostam de fazer a cam-
panha por paixão, por amor, por dedicação e que estão 
magoados porque não podem. “Mas não quero cobrar 
nada”, dizem. Não pode. Acho que está certo. Brinde 
também não pode. Acho que está certo.

Vejo que essa questão poderia ser levada adian-
te com grandeza recíproca e não da forma como está 
sendo feito por um grupo de juristas, não sei com qual 
sentido. Julgar a ida deles ao Presidente da República, 
na minha opinião, foi infeliz, porque o motivo, segundo 
dizem os jornais, são as CPIs. Eles querem moderni-
zar as CPIs e tirar delas o direito de liberar o sigilo de 
contas bancárias e de telefones.

Sr. Presidente, durante muito tempo, desde o 
tempo da ditadura até agora, só a CPI funcionou para 
provar alguma coisa neste Brasil. Não me lembro de 
alguém que tenha sido condenado no Supremo ou na 
Justiça comum. Eu não me lembro de algo que tenha 
sido provado, a não ser aqui, neste Congresso, desde a 
cassação do Collor até a CPI dos Anões do Orçamento, 

que cassou uma centena de parlamentares, e a CPI 
do Sistema Financeiro, que mostrou, a nu, a remessa 
de lucro e as contas fantasmas no exterior. Essa CPI 
teve belíssimo trabalho. Belíssimos trabalhos!

Concordo que estamos vivendo um momento mui-
to polêmico, hoje, porque se inverteram as posições. O 
PT ficou em uma posição muito confusa. Ele, que era 
o criador de CPIs – se dependesse dele, teríamos mil 
CPIs –, de repente figura na posição de boicotá-las. 
Aí, seus integrantes não têm a capacidade, não têm o 
gabarito que tinham. Para atirar pedras, para acusar, 
para denunciar, eles eram profissionais de primeira 
grandeza. Agora, para defender, eles já não têm essa 
capacidade. É a primeira vez que eles estão fazendo 
isso. Então, a CPI vive um momento complicado, mas 
daí o representante da OAB – mesmo que não seja 
o Presidente, seja o ex-Presidente –, em vez de falar 
conosco, ir ao Presidente da República pedir-lhe a mo-
dernização da CPI e que tire dela o direito de pedir a 
quebra do sigilo... 

Um outro jurista, não sei qual é o seu nome, disse 
que viu, pela televisão, uma tortura na CPI – por amor 
de Deus! – em cima de um cidadão que estava pres-
tando depoimento. Mas onde teve tortura? Em quem? 
O que vimos nessa CPI, o que é uma coisa absurda, 
foi um mar de mentiras. As pessoas agora, diante da 
oferta de ganhar uma vantagem na pena, estão con-
fessando coisas na polícia que não contaram na CPI. 
A CPI no Brasil, na verdade, é uma vergonha pelas 
mentiras das pessoas que nela depõem. Mentem com 
a cara mais deslavada do mundo. No entanto, dizer um 
ilustre jurista que assistiu na televisão à tortura de uma 
testemunha!!! Não me lembro. Houve casos? Houve. 
Uma senhora veio depor e o PT resolveu ir para cima 
dela e foi duro. Até eu intervim. Intervim pedindo que 
parassem com aquilo. A testemunha estava lá contan-
do fatos gravíssimos e, para ela, isso era muito impor-
tante. Era uma senhora, uma simples funcionária que, 
mesmo sabendo que já estava demitida, contou toda 
a história do valerioduto. Não aceitei que quisessem 
fazer investigação da vida dela ou contar casos e sei 
lá o quê. Exigi e protestei. Mas daí a dizerem que a 
CPI tortura testemunhas, por amor de Deus! Por amor 
de Deus! 

Volto a dizer: a CPI é o setor mais sério que existe 
na vida brasileira. Vive uma hora anormal? Vive. Vive 
uma hora diferente? Vive. O PSDB e o PFL estão em 
um regime de maravilha, porque estavam apanhando 
o tempo todo e, de repente, estão batendo. O PT, que 
costumava bater, ainda não aprendeu a se defender. 
Essa é a grande verdade. 

O Senador Jorge Bornhausen e o Senador Tasso 
Jereissati, quando perguntam o que atrasa o pedido de 
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convocação de CPI, fazem uma pergunta delicada. É 
uma pergunta delicada, porque essas coisas nós sa-
bemos como começam e não como terminam.

O exemplo da Venezuela é verdadeiro. É o exem-
plo doloroso de um cidadão que chegou à Presidência 
da República e para quem todos os esquemas são 
válidos, a começar por desmoralizar o Congresso e 
governar diretamente com o povo. E, aí, com plebiscito 
aqui, não sei mais o que lá, ele está fazendo o quer. 
Ele está fazendo o quer e o Congresso e a imprensa 
são dele. Na verdade, é uma democracia com inter-
rogações com relação a sua maneira de ser. Sob o 
pretexto de que o americano ameaça invadir e que ele 
está-se defendendo, está tomando posições de inde-
pendência. Primeiro, era com o Brasil. Eu até achava 
que seu diálogo com o Lula era positivo, em termos de 
América Latina, mas agora ele foi à Cuba, à Rússia, 
já foi à China, ele quer ocupar uma posição. Parece 
que ele sabe que o Fidel Castro está com a sua saú-
de tremendamente abalada e que vai haver um vazio, 
que ele parece querer ocupar. 

De repente, ficamos com esta pergunta: o que 
está atrás dessa miniconstituinte? O que se quer? 

Uma ilustre jornalista, Rosane de Oliveira, publi-
cou um artigo no Zero Hora que é, realmente, digno 
de ser analisado: 

Só para fazer reforma política não é pre-
ciso convocar uma Assembléia Constituinte, 
exclusiva ou não. Basta o presidente eleito em 
outubro aproveitar a força conquistada nas ur-
nas, apresentar a proposta de reforma política 
no primeiro mês de mandato e mobilizar sua 
base para aprová-la. Todos os candidatos não 
se dizem favoráveis à reforma política? Se o 
presidente Lula diz que está disposto a con-
vocar uma Constituinte exclusiva até o final do 
ano, seja ou não reeleito, é legítimo deduzir 
que vem coisa bem mais profunda por aí. Há 
pouco tempo, o ministro Tarso Genro defendeu 
uma reforma que revise, inclusive, o conceito 
de direito adquirido. Que o atual sistema po-
lítico está esgotado, ninguém duvida. O que 
deve se discutir é a conveniência de convocar 
uma Constituinte 18 anos depois da promul-
gação da Constituição, que já está cheia de 
remendos. Entre os juristas há controvérsias, 
inclusive, sobre se o presidente tem poderes 
para tanto. 

Ontem o ministro Tarso Genro condicio-
nou a convocação da Constituinte à existên-
cia de um forte movimento da sociedade, co-
laboração dos demais poderes da República 
e convicção de que seria positivo para o pais. 

Deu para sentir um certo tom de messianismo 
no ar, o que assustou os adversários de Lula. 
Com pequenas variações nos argumentos, 
Geraldo Alckmin, Heloísa Helena e Cristovam 
Buarque repudiaram a idéia. Buarque insinuou 
que a inspiração do presidente seria o amigo 
Hugo Chávez, presidente da Venezuela. Chá-
vez conseguiu mudar a Constituição e ampliou 
seus poderes.

Diria que é uma jornalista brilhante.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Pedro Simon, peço a V. Exª que, em razão 
de haver outros oradores inscritos, possa colaborar. V. 
Exª tem mais alguns minutos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Na terça-
feira, ouvi dizerem isso a vários oradores. No entanto, 
eu estava na fila esperando para falar. Quando co-
meçou o Jornal Nacional, concederam-me a palavra. 
Aliás, o Senador que me antecedeu na tribuna disse 
estarmos no “horário nobre”. É verdade. Só que para 
concorrer com o Jornal Nacional, a TV Senado ainda 
não tem condições. Mas vou terminar.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª tem 
de se orgulhar, porque muitos preferiram ouvi-lo a ou-
vir o próprio Jornal Nacional. Acharam que V. Exª está 
mais atualizado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado. 

Sr. Presidente, havia muita interrogação quando 
o Lula tomou posse. 

O interessante é que tudo o que se temia não 
aconteceu: “O Lula vai fazer isso na reforma agrária; o 
Lula vai fazer aquilo com o capital estrangeiro; o Lula vai 
fazer não sei o quê”. Não aconteceu nada! Aconteceu 
aquilo que ninguém imaginava no terreno da ética, da 
dignidade, da seriedade. E, cá entre nós, no terreno eco-
nômico, é a continuação do Fernando Henrique. Qual 
é a diferença entre os presidentes do Banco Central 
atual e o anterior? A diferença é que, quanto ao ante-
rior, não encontramos nada; ao passo que o atual está 
sendo processado no Supremo Tribunal Federal pelo 
Procurador-Geral da República por formação de qua-
drilha. No entanto, ele está lá na presidência do Banco 
Central, apesar de o Supremo estar processando S. 
Exª por formação de quadrilha, um processo iniciado 
pelo Procurador-Geral da República. E o Presidente 
Lula o que faz? Nomeia-o Ministro. Ministro, o presi-
dente do Banco Central! Onde, no mundo, existe uma 
situação como essa? E para quê? Para garantir que 
nenhum juiz entre com um pedido de prisão preventi-
va e o atinja, porque a figura do presidente do Banco 
Central não tem imunidade; a de Ministro tem. Então, 
deram um cargo de Ministro para ele.
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Então, dentro desse contexto, volto a repetir, que 
o máximo que tínhamos de fazer é levar estes 58 dias 
que faltam até o dia das eleições. Vamos levar isso até 
o dia das eleições. Vamos concluir esta CPI, aconteça 
o que acontecer, mas vamos deixar esse tipo de deba-
te – reforma, constituinte e tudo o que o valha – para 
depois das eleições, oportunidade em que teremos 
ambiente propício para debatermos, para analisarmos, 
para chegarmos a um entendimento.

Agora, o nosso amigo Lula dizer, lá no Rio Gran-
de Sul, que apenas o Getúlio fez um pouco mais do 
que ele pelos trabalhadores! Que ele foi a figura que 
mais fez pelo trabalhador. Dizer que ele e o Juscelino 
são os dois grandes nomes da política brasileira?! Em 
primeiro lugar, é uma vaidade pessoal. Isso ele deveria 
deixar o povo falar, e não ele se autorizar.

Viajar, como está viajando pelo Brasil... Por exem-
plo, ele foi a Porto Alegre fazer dois comícios. Antes 
dele, foram seis Ministros ao Rio Grande do Sul; cada 
um em uma região. Os calçadistas do Rio Grande do 
Sul estão praticamente quebrados. São milhares de 
desempregados. Não conseguem mais vender para o 
exterior. Então, foi lá a Ministra anunciar uma série de 
vantagens para os calçadistas. Os agricultores das pe-
quenas propriedades estão vivendo um drama imenso. 
Então, foi lá o Ministro falar com os produtores, ofere-
cendo outras facilidades. Uma série de pacotes foram 
oferecidos ao Rio Grande do Sul, para, depois, chegar 
o Presidente da República, reunir o povo e falar.

Mas tudo isso está bem. Vá, Sua Excelência! Pen-
so que não precisava ter ido de avião oficial. Foram o 
avião oficial e o antigo, aquele que está no antiquário, 
aquele que o Fernando Henrique usava; aquele que 
era uma vergonha também foi. Foram o oficial – o no-
vinho – e o suplementar.

Eu acho que essa eleição tem de chegar ao seu 
final. Eu acho que tentativas de escamotear não são 
possíveis. O PSDB, o PFL, o P-SOL e o PDT, com seus 
candidatos, estão cumprindo a sua parte. Ninguém 
está estimulando a radicalização, a violência. Estão 
cumprindo a sua parte! Não é como no tempo da an-
tiga UDN, quando o Getúlio era candidato e a UDN 
ia bater na porta dos militares para não deixarem o 
Getúlio ser candidato, e, depois, para não deixarem o 
Getúlio ser eleito. Não é como no tempo do Juscelino 
Kubitschek, quando, eleito Juscelino, a UDN batia às 
portas dos quartéis para impedir que ele assumisse a 
Presidência. Não! Hoje, estão aí o PSDB, o PFL e, do 
outro lado, o P-SOL e o PDT batendo e debatendo as 
suas idéias. O clima é normal. Quem está querendo 
agitar é o Governo, é o Partido do Governo. Isso não 
tem lógica; não tem argumentação! O Partido do Go-
verno é que quer agitar. E, em uma hora como essa, 

vem pedir a Constituinte!!! Este é o momento de pedir 
a Constituinte? Cinqüenta e oito dias antes da eleição? 
Essa é uma eleição aberta, tranqüila. O que está haven-
do? A imprensa está aberta, os partidos estão abertos, 
o debate é franco. O que há de perigo nesta eleição? 
“Tem de ser feita a reforma da política”, dizem. Sim, 
mas teriam de tê-la feito no primeiro ou no segundo 
ano do Governo, mas não a 60 dias da eleição! Essa 
é uma tese para depois da eleição, porque alimenta 
intranqüilidade, dúvida, incerteza sobre o que atrasa 
ou não atrasa. Portanto, não se pode fazer isso!

Sr. Presidente, volto a dizer que o importante se-
ria... afinal, termina hoje, não é isso, Sr. Presidente? 
Só viremos para cá agora em setembro. E, em setem-
bro, os programas políticos já estarão no ar e ninguém 
mais vai pensar em abrir esse tipo de debate; por isso, 
ele encerra-se hoje. 

Eu só faria um apelo ao Governo: que encerras-
se essa conversa sobre miniconstituinte. Falou, lan-
çou no ar, a coisa está aí, mas que não seja durante 
o recesso, que vamos ter, que esse assunto venha 
a ser debatido, porque, senão, eu serei o primeiro a 
suspender a campanha para voltarmos aqui para de-
batermos, com rigidez, qualquer movimento que seja 
feito nesse sentido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Alvaro Dias, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro. A 
seguir, à Senadora Ideli Salvatti.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Senado-
res, Senador Pedro Simon, respondendo à indagação 
de V. Exª, e tendo a ousadia de usar a tribuna depois 
da fala de V. Exª, o perigo que há nessa eleição, Se-
nador Pedro Simon, é que o Governo já sabe que vai 
perdê-la. Esse é o grande perigo que eles estão já 
antevendo.

Senador Tião Viana, ocupo a tribuna para falar 
de um assunto que foi unanimidade na tarde de hoje: a 
proposta do Presidente Lula de criar uma Constituinte 
para a reforma política. O Presidente ocupou espaço 
na mídia na manhã de hoje para defender a inoportu-
na idéia que lhe levaram ontem: a convocação de uma 
Assembléia Nacional Constituinte para, paralelamente 
às demais atividades do Congresso, implantar uma 
reforma política.
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Uma Assembléia Nacional Constituinte, como 
pretende convocar o Presidente Lula, é temerária. 
Primeiro, porque o Presidente já anunciara antes a 
encenação de alguns pretensos golpes, Senador He-
ráclito Fortes, durante os seus quase quatro anos à 
frente do Governo, que não lograram êxito. Os exem-
plos são evidentes: os projetos da Fenaj, da Ancinav, 
da mordaça nos procuradores e tantos outros que po-
deríamos relacionar.

Todos esses ensaios autoritários, Senador João 
Batista Motta, apontam para o que a Nação sabe que 
pode ser o sonho maior do Presidente Lula: o de se 
torna ditador. Pior ainda: ditador a la Chávez. 

A idéia lançada por Lula é autoritária e mostra 
a vontade do Presidente Lula de nela pegar carona 
e implantar o chavismo no Brasil. É importante que a 
Nação brasileira fique atenta a isto: implantar o cha-
vismo no Brasil.

O Presidente Lula, que, no exterior, ficou admira-
do com os 37 anos de poder de um ditador, Senador 
Sibá Machado, é bem provável que tente implantar o 
mesmo no Brasil. Como ele mesmo costuma repetir a 
expressão “nunca se fez tanto neste País”, talvez quei-
ra implantar mais esse golpe no Brasil, a exemplo do 
que Chávez já fez na Venezuela.

Na verdade, Sr. Presidente, uma Constituinte só 
se justifica em país em que houve ruptura institucional. 
Não é o caso, graças a Deus, do Brasil, um País em 
total harmonia democrática, com o perfeito funciona-
mento das suas instituições, que, pelo visto, só não 
agrada aos espíritos despreparados de governantes 
improvisados.

Da forma como Lula se agarrou a essa idéia ino-
portuna, é bem provável que ele deseje a Constituinte 
para suprimir as liberdades, ou seja, para fazer uma 
ruptura do seu Governo e defini-lo como antes e depois 
de Lula. Antes, no caso da Constituinte proposta, hou-
ve uma avalanche de corrupção que assolou o País, 
algo sem precedente na história do Brasil. Depois, nem 
Deus sabe o que os incompetentes liderados de Lula 
podem trazer para o Brasil se ele for eleito, o que já 
começa a parecer pouco provável.

Assim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é 
bom que o Presidente fique sabendo que, pelas mani-
festações de expressivos juristas brasileiros, essa idéia 
de Constituinte petista/chavista não vai vingar. Pode 
ser que esse arremedo de Constituinte represente a 
vontade do Presidente Lula, do Partido do Presidente 
Lula, mas, seguramente, não é a vontade da popula-
ção brasileira.

Termino, Sr. Presidente, lendo tópico do boletim 
noticioso CHHR, veiculado pela Internet, sob a direção 
de quatro jornalistas competentes: Haroldo Holanda, 

Tarcísio Holanda, Carlos Chagas e Sérgio Ross. Vou 
ler, na íntegra, o boletim desses jornalistas, que tem 
o título “A Constituinte do Crioulo Doido”:

Com todo o respeito e desculpas a quem, 
mesmo injustamente, rotular-nos de racistas, 
mas melhor imagem não há que a do saudo-
so Stanislau Ponte Preta, para a definição da 
semana política: é a semana do crioulo doido, 
responsável pelo samba-enredo carnavalesco 
onde a Princesa Isabel casava com Tiraden-
tes, D. Pedro I confraternizava com Deodoro 
da Fonseca e a República havia sido procla-
mada por Pedro Álvares Cabral.

O engajamento do Presidente Lula na 
absurda teoria de uma Assembléia Nacio-
nal Constituinte exclusiva faz tremer aqueles 
que, diante da hipótese do segundo manda-
to, começam a ficar com medo do terceiro e 
do quarto.

Um grupo de juristas sugeriu a idéia ao 
Presidente. Para começar, quem concedeu a 
esses advogados, em especial de São Paulo 
e de Brasília, mandato para falarem em nome 
de todos os cultores do Direito? Na verdade, 
foram ao Palácio do Planalto para defenderem 
seus direitos, ou seja, propuseram restrições 
ao funcionamento das CPIs, que chamaram de 
máquina de triturar inocentes. Apenas depois, 
um deles lembrou-se de falar sobre a Cons-
tituinte exclusiva, tese lembrada de vez em 
quando por alguns presidentes da OAB.

Dizem mais os articulistas:

O Lula aderiu logo, ávido por promover a 
reforma política. A absurda proposta prevê elei-
ções no ano que vem para integrantes de uma 
câmara destinada a reformar ou até a elaborar 
uma outra Constituição para o país.

Paralela ao Congresso que tomará posse 
em fevereiro, essa Constituinte seria composta 
por cidadãos que não fossem Deputados nem 
Senadores.

Para começar, então, candidatar-se-iam 
muitos dos que tivessem sido derrotados agora 
em outubro. Se já vão para o novo Congresso 
montes de indivíduos desclassificados, imagi-
ne-se para a Constituinte exclusiva. 

Ou, no reverso da medalha, seriam im-
postas regras elitistas para sua seleção?

Só poderiam ser constituintes os advo-
gados ou os portadores de diploma de curso 
superior? 
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Ou caberia à Ordem dos Advogados do 
Brasil registrar os candidatos?

Mas tem mais. Quem convocaria a As-
sembléia Nacional Constituinte exclusiva?

O presidente da República não tem esse 
poder. Seria o novo Congresso?

No entanto, abririam mão, os futuros 
deputados e senadores, do poder constituin-
te derivado que todo Legislativo detém para 
emendar a Constituição?

Aceitariam diminuir-se?
Caso contrário, poderiam votar suas 

emendas constitucionais enquanto os cole-
gas exclusivos promoveriam as suas?

E se fossem conflitantes, qual delas pre-
valeceria?

Nem se fala da confusão geográfica fa-
talmente prevista. A Constituinte exclusiva se 
reuniria em Brasília?

Na sede do Congresso não haveria lugar. 
Quem sabe no estádio Mané Garrincha?

Logo surgiria a proposta de se reunirem 
em São Paulo ou no Rio. Quantos seriam os 
exclusivos?

De que representação disporiam, caso 
eleitos pelo sufrágio universal?

Apresentar-se-iam pelos partidos po-
líticos, pelos sindicatos, pelas associações 
de classe, pelas ONGs, pelas igrejas ou pelo 
clubes de futebol? 

Em suma, é preciso tomar cuidado. Se o 
Congresso é ruim, péssimo, lamentável, pior 
seria uma assembléia arriscada a tornar-se 
uma Segunda Divisão ou, mais grave ainda, 
um elenco sem compromisso com a vontade 
do eleitorado.

Por último, um alerta: ninguém garante que essa 
Constituinte exclusiva concluirá seus trabalhos no pra-
zo de um ano. Muito menos que não incluirá no novo 
texto a possibilidade de os Presidentes da República 
reelegerem-se eternamente...

Esse é o texto do boletim publicado na Internet 
pelos brilhantes jornalistas a que fiz referência no iní-
cio.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, por 
cessão do Senador Augusto Botelho. Em seguida, fa-
lará o Senador Tião Viana.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu me 
inscrevi para falar, é claro que bem atrasado, e gos-
taria de saber se está previsto meu pronunciamento 
ainda para hoje.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Sibá Machado, estou averiguando a inscri-
ção de V. Exª e a do Senador Heráclito Fortes, porque 
o que me passou o Senador Alvaro Dias foi até o meu 
pronunciamento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
estava inscrito, para honra minha, logo abaixo do nome 
da nobre Senadora Líder do PT na Casa, Senadora 
Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª terá a palavra. Eu falarei como Líder do Go-
verno. Eu me inscrevi ontem, reiterei a inscrição no dia 
de hoje e ainda não pude falar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a colaboração de V. Exª. É que tenho de pegar 
um avião.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª terá problema de vôo se não falar antes da 
Senadora Ideli Salvatti?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Não, 
falarei após S. Exª. Estou inscrito após S. Exª.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Senador Tião Viana, acredito que eu seja o primeiro 
dos inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será inscrito, Senador João Batista Motta.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Eu 
gostaria de pedir a V. Exª minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª usará da palavra, Senador Sibá Machado.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pron-
to, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra V. Exª, Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, muito obrigada.

Srªs e Srs. Senadores, apenas para que fique 
registrado, quero dizer que eu era a terceira inscrita 
na ordem dos oradores do dia e, dada a polêmica e o 
debate apurado aqui hoje, só agora fui chamada.

O assunto que queria tratar e tinha preparado é 
exatamente o que acabou dominando boa parte dos 
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debates no dia de hoje, que é a questão da Assem-
bléia Nacional Constituinte exclusiva, voltada para a 
reforma política.

Lamentei muito não ter conseguido fazer o apar-
te, quando o assunto foi tratado pelo Senador Jorge 
Bornhausen; vários Senadores tiveram o direito de 
aparteá-lo.

Entendo que o tema merece uma série de ponde-
rações. A primeira delas é a de que esse assunto veio 
a público e está sendo divulgado de forma totalmente 
contrária à realidade dos fatos. O Presidente da Repú-
blica recebeu uma comitiva de juristas, ex-Presidentes 
da OAB, para tratar de assuntos institucionais, e foi 
exatamente dessa conversa com juristas que apareceu 
a proposição de se debater a questão e, se for o caso, 
de se formar uma Assembléia Constituinte exclusiva 
para a reforma política.

Aliás, a coluna da jornalista Tereza Cruvinel – 
quero aqui usar alguns trechos – dá conta exatamente 
desse procedimento, ou seja, de que esse debate foi 
levado ao Presidente pelos juristas, pela Ordem dos 
Advogados do Brasil, e de que Sua Excelência admi-
tiu que, se for o desejo da sociedade, ele poderá, sim, 
propor uma Assembléia Constituinte exclusiva com a 
finalidade da reforma política.

Já ouvi vários Senadores questionarem: “Como 
faremos isso agora? Já estamos a poucos dias das 
eleições”. Em nenhum momento, foi dito que isso se 
daria agora, mas, sim, como algo a ser amadurecido 
pela sociedade, se for esse o desejo da maioria dos 
brasileiros, e como fruto do debate, que, pelo meu en-
tendimento, abre-se mais uma vez. Não é a primeira 
vez em que acontece o debate sobre uma Assembléia 
Constituinte exclusiva, não é a primeira vez em que 
isso aparece no cenário político nacional.

Portanto, é absolutamente importante resgatar a 
verdade dos fatos. Como querem impingir o propósi-
to, a vontade de desviar o foco, o assunto – conforme 
vários se pronunciaram aqui –, é necessário deixar 
bem claro em que condições, em que circunstâncias 
o assunto apareceu, em que contexto poderá ou não 
ter viabilidade e implementação.

Tereza Cruvinel inicia sua coluna com uma per-
gunta que pode, efetivamente, motivar esse debate. 
Ela o inicia assim:

A reforma política nunca reuniu tanto consenso 
como hoje, mas como fazê-la, com um Congresso que 
será sempre filho deste sistema político falido e ven-
cido? Como aprová-la, com congressistas que nunca 
tiveram e dificilmente terão interesse em mudar as re-
gras do jogo que os elege?

O questionamento da colunista Tereza Cruvinel é 
muito pertinente. Ou não é? Como se explica – tenho 

dado entrevista a respeito da votação, nesta Casa, do 
Orçamento impositivo – que o Senado vote o Orçamento 
impositivo em emenda constitucional, que precisa de 
quorum altamente qualificado, mas não consiga votar 
as mudanças regimentais para a tramitação do Orça-
mento, absolutamente necessárias e, há muito tempo, 
exigidas pela sociedade? A forma como o Orçamento 
é tratado, apreciado, emendado e votado no Congres-
so Nacional é regra regimental: não há interstício, nem 
quorum qualificado.

Vejam bem: conseguimos votar uma emenda 
constitucional para estabelecer que o Orçamento seja 
impositivo. Vai ser bastante interessante haver um Or-
çamento impositivo e não modificar seu processo de 
tramitação, com todos os vícios já constatados, confir-
mados, com brechas na maneira como são apresen-
tadas, negociadas e aprovadas as emendas.

A pergunta é pertinente ou não é? Estamos fa-
lando de algo que não tem razão de ser? Como os 
Parlamentares vão ter disposição de modificar as re-
gras para as quais foram eleitos? Vão dizer – e escu-
tei aqui hoje: “Por que o Governo, que tem maioria na 
Câmara, não movimentou a base aliada, para aprovar 
a reforma política que o Senado já votou há um bom 
tempo?”. Boa parte da base política não é só deste 
Governo. Boa parte do que se denomina base aliada 
deste Governo foi base aliada de muitos governos. 
Portanto, creio que, em hipótese nenhuma, pode-se 
fazer um debate entre Oposição e Governo: a motiva-
ção de avançarem, ou não, determinadas votações, 
indiscutivelmente, está colocada.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um rápido aparte? É só para eu entender...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pois 
não, Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª dis-
se que a base aliada deste Governo foi a base alia-
da de muitos governos. V. Exª pode explicar por quê? 
Por que a base aliada do passado é a base aliada do 
Governo de hoje, do Governo de V. Exª? E por que, 
possivelmente, será do próximo? Fale para a Nação, 
de maneira clara.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador Heráclito Fortes, é muito simples explicar isso. 
Temos um regime presidencialista em que o Presiden-
te é eleito por ampla maioria de votos, mas os parti-
dos que compõem a aliança que o elege nem sempre 
conseguem ter maioria no Congresso Nacional. Esse 
processo para compor maioria vem ocorrendo há mui-
to tempo. Dessa forma, partidos que não integraram 
a coligação que deu conta de eleger o Presidente... 
Isso aconteceu com Lula, com Fernando Henrique 
Cardoso e também com outros Presidentes da Re-
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pública. Portanto, a reforma política é absolutamente 
imprescindível.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Só isso. 
Obrigado, Senadora.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – É 
absolutamente imprescindível que a reforma política 
seja feita. E, apesar de absolutamente imprescindível, 
ela não anda. Portanto, quando o assunto “Assembléia 
Constituinte exclusiva para fazer a reforma política” 
aparece no cenário político, ele tem de ser levado em 
consideração sim, não pode deixar de sê-lo.

Houve aqui algumas falas no sentido de que, se 
uma Assembléia Constituinte exclusiva vai deliberar 
por maioria, 50% mais 1, poderá aprovar de novo a 
reeleição ou os Senadores vitalícios ou não sei mais 
o quê. Vários exemplos foram citados. No entanto, a 
população saberá que os Parlamentares serão eleitos 
para essa assembléia exclusiva para fazer tais e tais 
mudanças. Eles vão apresentar, na campanha, quais 
as mudanças na estrutura político-partidária do nosso 
País. Portanto, a população vai lhes delegar poderes 
para fazer essas modificações. E mais: depois de feitas 
essas modificações, na questão da reforma política, 
eles não serão mais...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senadora 
Ideli Salvatti, respeite a inteligência do povo brasileiro! 
Não podemos modificar regra eleitoral em ano de elei-
ção. Não podemos marcar uma Assembléia Nacional 
exclusiva agora, Senadora. O que é isso?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador Heráclito Fortes, se V. Exª me permitir usar do 
meu tempo e não me interromper, mesmo quando não 
lhe concedi o aparte, quero apenas dizer que ninguém 
está propondo isso. Apenas há pessoas dizendo que 
foi dito, quando não o foi, que haverá uma proposta 
de Assembléia Constituinte exclusiva neste momento. 
Não. Volto a afirmar. Se V. Exª tivesse prestado aten-
ção quando comecei, foi exatamente assim: o Presi-
dente recebeu...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Não vou mais 
interromper V. Exª. Já entendi tudo. Muito obrigado.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) –...um 
grupo de juristas, ocasião em que o assunto reforma 
política foi abordado e em que se tratou como pos-
sibilidade constituir-se uma Assembléia Constituinte 
exclusiva para realizar a reforma política. Qual foi a 
posição do Presidente Lula? Volto a ler a coluna de 
Tereza Cruvinel, em que ele diz: “Vejo com bons olhos. 
Se for do desejo da sociedade, não terei problema em 
encaminhar”.

Portanto, esse é um debate que se está abrin-
do novamente. Volto a dizer: não é a primeira vez, 
Senador João Batista Motta. Esse debate já tem 

emenda, teve emenda constitucional, em 1997, do 
Deputado Miro Teixeira. Já houve essa proposição, 
que não acabou tendo viabilidade, infelizmente, na-
quela época.

Eu gostaria, inclusive, de fazer o registro de um 
artigo que foi publicado na revista Consultor Jurídi-
co do dia 11 de outubro de 2003, de nada mais nada 
menos do que de um jurista renomado e que tem 
posições, muitas vezes, que eu até, particularmente, 
tenho como mais conservadoras sobre determinados 
aspectos. Mas o jurista Ives Gandra da Silva Martins, 
nesse artigo, que é extremamente bem elaborado, diz: 
“Reforma no atacado. Por uma Assembléia Nacional 
Constituinte exclusiva”. E vou fazer a leitura do que 
ele afirma:

Nesse contexto, discute-se novamente se valeria 
a pena convocar uma constituinte. Sou favorável, desde 
que exclusiva, como defendi à época em que presidia 
o Instituto dos Advogados de São Paulo. Só assim, te-
ríamos inúmeros professores, como ocorreu na Cons-
tituinte de 46, concorrendo às eleições e ofertando seu 
cabedal de estudos para o bem do Brasil.

E termina o artigo dizendo o seguinte:

Minha posição, portanto, nestes debates 
de sábado que a Folha provoca, é favorável a 
uma constituinte, mas exclusiva, só admitindo 
parlamentares candidatos a dela participarem, 
em eleições livres, se abandonassem os man-
datos que exercem no Congresso.

Portanto, é uma posição absolutamente importan-
te, relevante, que deve ser considerada, de um jurista 
renomado no nosso País.

E os juristas que também estiveram ontem com 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva trataram desse 
assunto com essa lógica, com a visão de abrir o de-
bate, de estarmos abertos a isso como uma possibili-
dade de uma eleição para uma assembléia exclusiva 
para tratar da reforma política.

Terminada essa tarefa, os candidatos dos partidos 
apresentam suas propostas. A população, quando votar 
e eleger esses constituintes, estará colocando o voto 
naquela proposta específica, apoiando determinadas 
teses e temas para a reforma política. E, terminada a 
alteração, aquele trabalho é concluído, e o Congresso 
é eleito para todas suas prerrogativas no exercício da 
sua atividade parlamentar.

Portanto, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de 
trazer à tribuna essas ponderações, inclusive porque 
se repetem, à exaustão, falas, posições e situações 
que não ocorreram, que não são verídicas. Com isso, 
mata-se efetivamente um debate absolutamente, do 
meu ponto de vista, focado, centrado no assunto que 
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move a todos nós buscarmos uma solução, que é a 
grave crise política institucional vivida, de forma muito 
especial, no Congresso Nacional.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. João Batista Motta. 

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes, que fará uso da palavra por permuta com o Se-
nador Tião Viana.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a grande vanta-
gem de se debater com o Governo atual é que não é 
preciso fazer qualquer esforço para jogar por terra os 
fracos argumentos aqui usados.

A Senadora Líder do Partido finalizou o seu pro-
nunciamento respondendo o porquê da inoportunida-
de da discussão neste momento: Congresso em crise, 
crise moral; Presidente em crise, crise moral; falta de 
legitimidade.

Nada mais inoportuno e sem objetivo do que se 
discutir uma reforma mediante uma Constituinte exclu-
siva por quem não tem autoridade de presidi-la, que 
é o atual Presidente da República. E não tem por vá-
rios motivos: ao procurar discutir fundamentos para a 
tal reforma, começou procurando a sociedade civil, e 
não o Congresso Nacional, desrespeitando esta Casa, 
como vem fazendo ao longo dos anos. Desrespeitou 
uma instituição pela qual passou de maneira apagada 
e sem trazer nenhuma contribuição para este Parla-
mento. Ninguém mais do que o atual Presidente sabe 
o que é uma Assembléia Nacional Constituinte e quais 
são as suas limitações.

Quero apenas registrar que a Líder o PT ficou no 
Plenário até agora, mas na hora de ouvir a verdade, 
mais uma vez, fugiu do debate. É fujona! Quero fazer 
esse registro porque o Brasil todo está nos vendo e 
ouvindo. O assessor vai chamá-la; pode ser que volte 
– é bom que faça isso, ajude esta moça. Ela precisa 
desse tipo de ajuda. Sensibilidade é coisa que falta a 
alguns. 

Mas, Sr. Presidente, Lula não tem autoridade para 
propor ao Congresso, presente, passado ou futuro, 
diálogo, pacto ou seja lá o que seja, porque que não 
teve, nesses seus quatro anos de Governo, nenhuma 
consideração e nenhum respeito para com esta Casa. 
Tomou atitudes, todas, de cunho, de fundo ditatorial, 
quando quis cercear o direito da imprensa, das artes 
por meio da censura prévia às peças teatrais, quando 

apoiou ditaduras de países vizinhos! Nós não temos no 
ex-trabalhador brasileiro nenhuma vocação democráti-
ca como teve Teotônio Vilela, que é um dos criticados 
pela Líder do Governo por, no passado, ter participado 
do que chamou de uma ditadura militar.

Naturalmente – e eu sei – a intenção original da 
Líder foi ofender o Presidente Sarney; tão bom brasi-
leiro, tão compreensivo com o seu atual Governo, tão 
solidário em momentos de crise. O período eleitoral se 
aproxima e está contrariando os interesses do Partido 
e da base do Governo em dois Estados da Federação: 
o Amapá e o Maranhão. Por isso, não merece o reco-
nhecimento e a gratidão. Pelo contrário, é agredido da 
maneira que foi aqui.

O Sarney participou de um Governo em um perí-
odo duro e difícil que esta Nação enfrentava. Mas em 
nenhum momento teve participação que desabonasse 
a sua conduta. Seria a mesma coisa, Senador Tião Via-
na, que nós aqui fôssemos criticar o chefe supremo do 
seu Partido, eventualmente da Nação, o Senhor Luiz 
Inácio Lula da Silva, quando montou as bases funda-
mentais do Partido dos Trabalhadores, instalado no 
gabinete de Petrônio Portella e com a participação do 
Golbery do Couto e Silva.

Abram os jornais da época e vejam como o movi-
mento trabalhista começou sob a inspiração revolucio-
nária do mago, conhecido à época, Golbery do Couto 
e Silva. Era uma oposição consentida, tanto que os 
da época que sofreram prisões receberam tratamen-
tos distintos, uns com tortura, outros com regalia de 
poder sair para compromissos sociais. A História está 
aí para contar. Para que agredir passado se vivemos 
uma anistia? Busquem!

O assessor do PT, por falta, está dando quero 
que a Nação toda assista a isso – uma orientação à 
Bancada. Suspendo aqui para assistir, Sr. Presidente. 
É um desrespeito à Casa, mas...

Quero saber se posso continuar.
Sr. Presidente, veja por que não temos condi-

ções de discutir procedimentos de assembléia. Os 
assessores da Casa não respeitam nem sequer esta 
Casa sagrada e interrompem o pronunciamento de 
Parlamentares, de Senadores da República, para dar 
conselhos, sugestões. Mas é isso mesmo. Esta bagun-
ça não ocorre só aqui. essa inversão de valores não 
acontece só nesta Casa do Parlamento. Ela ocorre na 
administração pública e permite o que se vê hoje: os 
sanguessugas, os dilapidadores do patrimônio avan-
çando pela administração pública.

O Partido dos Trabalhadores hoje só tem uma 
preocupação. Digo isso com muita tristeza, por ter dois 
companheiros aqui, do Partido dos Trabalhadores, que 
sei, pelas suas vidas e pelas suas origens, que estão 



Agosto de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 26083 

isentos. O PT sabe que está no banco dos réus e pro-
cura desesperadamente companhia; não quer ficar só. 
Daí por que essa busca incansável de exemplos no 
passado, esquecendo-se de que foi exatamente a sua 
linha de discurso, ao longo de 20 anos, a da pureza, a 
de acabar com tudo de errado que se havia praticado 
neste País, e se constituir uma Nação sem erro, sem 
pecado e sem mácula.

Não resistiu, Sr. Presidente, sequer à votação 
de um primeiro Orçamento. Nos primeiros dias do 
Congresso, um assessor que, em governos estaduais 
como o do Rio de Janeiro, tinha convivência direta e 
estreita com o jogo do bicho e outras traficâncias, já 
dava ordens nos corredores da Câmara, manobrando 
e manipulando votações no Senado.

O que foi o mensalão? O mensalão não teve sua 
origem em recursos de campanha, em caixa dois de 
campanha eleitoral, porque até então a Nação brasilei-
ra não se preocupava, ou fechava os olhos para isso, 
ou era difícil descobrir as origens e os fundamentos. 
O mensalão foi a tentativa efetiva, nesta Casa do Con-
gresso Nacional, de se cooptarem Parlamentares e de 
se mudarem destinos de votações. Senão, vejamos, é 
só ver a quantidade de Parlamentares que mudaram de 
partido nesta Legislatura. A migração partidária avolu-
mou-se como nunca visto. Alguns acusam que, à época 
da votação da emenda da reeleição do governo passa-
do, teria havido casos dessa natureza. As mudanças 
foram mínimas. Agora, não, elas foram em borbotões, 
em quantidade que chamou a atenção de muitos. Ti-
vemos casos de Parlamentares que trocaram de sigla 
quatro, cinco vezes. A questão ideológica, o compro-
misso com o passado foi todo jogado para fora.

O Senador Pedro Simon foi muito feliz quando 
disse que o PT combateu a vida inteira o capital, os 
banqueiros, e a primeira providência que tomou foi trair 
o povo brasileiro ao trazer para a Presidência do Banco 
Central um banqueiro que representa o sistema inter-
nacional, presidindo, até então, um dos bancos mais 
importantes do mundo, que era o Banco de Boston.

Tivemos CPIs nesta Casa. Em alguns momentos, 
Senador Tião Viana, infelizmente, vimos os membros 
do PT defenderem com mais afinco bancos estran-
geiros do que a dignidade da ação dos Pares e dos 
companheiros de Governo. Não vimos, em momento 
algum, o PT, que, de maneira vigorosa, expulsou dos 
seus quadros a Senadora Heloísa Helena por ques-
tão ideológica, sentar-se a uma mesa para julgar os 
seus Parlamentares envolvidos nos episódios recen-
tes. Pelo contrário, vimos cenas grotescas, como a 
da Senadora da pizza dançando na madrugada, na 
Câmara dos Deputados, a comemorar a absolvição 
de mais um companheiro seu, em um pacto firmado 

entre os acusados e os que tinham responsabilidade 
naqueles crimes praticados no Congresso.

Que autoridade tem o Presidente da República 
agora, em nome de quem e de quê, para propor uma 
Constituinte que é exclusiva ou não? Quem convoca 
Constituinte, modificação de regras, é governo novo, 
é governo sem pecado, é governo que quer mudan-
ças nas quais o povo acredite, não um Governo que 
está aí capengando o fim de um mandato com mais 
respostas a dar ao povo brasileiro do que esperanças 
a vender, como fez em passado recente. 

Como era bonito há quatro, cinco ou dez anos 
ouvir um petista em praça pública ou em uma televisão, 
monopolistas da virtude, donos exclusivos da digni-
dade e vigilantes empedernidos do bem público. Não 
resistiram ao primeiro aceno, não resistiram à primei-
ra oferta Estão na vala comum. E trabalharam muito 
bem o dia de hoje. Quero que a Nação brasileira não 
se engane e não caia nessa falácia.

Hoje, o que se viu aqui foi uma manobra diver-
sionista, para que não se fale nos depoimentos que 
estão acontecendo pelo Brasil afora, envolvendo cor-
rupção. Discutiu-se o abstrato da convocação de uma 
Assembléia, mas não se discutiu de maneira objetiva 
e concreta a necessidade que tem o próprio Lula de 
prestar contas e satisfações aos brasileiros. Já foi um 
avanço: recebeu a OAB, aquela OAB que o repreendeu 
em público no ano passado. Deveria ter tido naquela 
época a humildade que teve hoje, e não a sua Líder 
vir a esta tribuna esconjurar essa OAB a que hoje faz 
referência elogiosa por ter tido um encontro com o 
Presidente da República.

É uma virtude que se tem, de mudar os concei-
tos de acordo com a conveniência e de acordo com 
o momento. Se a Ordem vai para conversar, é uma 
Ordem republicana, mas quando chama o Presidente 
da República à responsabilidade, com o direito secular 
que tem, é condenada, esconjurada, como foi aqui e 
o Brasil todo assistiu a isso.

Sr. Presidente, Tancredo Neves teve autoridade 
para pedir a Assembléia Nacional Constituinte porque 
falava em nome da Nação brasileira, porque havia lide-
rado um ato cívico que o Brasil todo apoiou, que foi a 
transição democrática, o reencontro do Brasil com as 
liberdades. Constituinte! Tem autoridade para pedi-la 
quem dialoga com o Congresso Nacional. 

Aqui se vêem todos os dias comparações do atual 
Governo com o Governo passado. O atual, pelo visto, é 
o da marcha a ré, do espelho retrovisor, só tem olhos 
para o passado e não para o futuro. 

Façamos uma pequena comparação entre o nú-
mero de parlamentares que recebia Fernando Hen-
rique no exercício de seu mandato no Palácio do 



26084 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006

Planalto, em audiência oficial, e quantos recebeu o 
atual Presidente. Por que o Presidente da Repúbli-
ca, num passado bem recente, reunia-se na calada 
da noite no apartamento de envolvidos para discutir 
mensalão – quem diz isso é Ricardo Kotscho, seu 
porta-voz, seu companheiro e seu amigo – e se nega 
a discutir com as lideranças mais expressivas desta 
Casa não uma reforma constitucional, mas, sim, um 
ajuste nas reformas políticas que o Brasil está a es-
perar? Por que a sua primeira palavra, com o apoio 
popular que tinha àquele tempo, não foi para pedir a 
união nacional?

Por que não deu ao Brasil o que ele necessitava, 
sem barganha, sem fisiologismo, sem troca de cargos? 
Não. Optou pelo pior, optou exatamente por iniciar esse 
período de troca-troca. 

Louvo a facilidade que temos para debater, por-
que as respostas vêm na traição que o subconsciente 
faz às pessoas que não têm convicção do que pra-
ticam.

Nós fizemos alianças, todos os governos fazem 
isso. Combatiam o fisiologismo, condenavam os parla-
mentares que, no passado, trocavam de partido –pe-
diram até CPI. Agora, por coincidência, juntaram-se 
com os mesmos. Que coisa! É triste para o Brasil ver 
isso, Sr. Presidente. 

O PT hoje distribuiu pelo Brasil afora, querendo 
atingir um dos homens públicos mais sérios deste País, 
que é o Governador de São Paulo José Serra – Presi-
dente da República daqui a quatro anos –, cópias de 
uma fotografia em que ele aparece ao lado de uma 
ambulância no Mato Grosso.

Diz ditado popular de minha terra e da do Se-
nador Sibá Machado que “pau que bate em Chico 
bate em Francisco”. Tenho aqui a reprodução de 
uma foto em que o Presidente aparece entregando 
ambulâncias ao lado de Humberto Costa. Mas va-
mos ser honestos: isso prova alguma coisa? Não 
prova nada!

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – PA) – Lino Rossi 
e Pedro Henry...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Eu 
agradeço de coração. V. Exª está falando das que o 
seu Partido distribuiu, da que o povo brasileiro está 
distribuindo pela Internet: aparecem Lula e Humberto 
Costa distribuindo as mesmas ambulâncias. 

Mas eu quero ser honesto, quero ser justo: eu 
não acho que isso prove alguma coisa. A irresponsabi-
lidade de se fazer distribuição e ilação dessa natureza 
dá o direito da réplica. Seria eu irresponsável – e não 
tenho essa vocação – de dizer que isso aqui é a pro-
va do crime? Não! O Presidente Lula pode até, nesta 
fotografia, estar sendo enganado por um Ministro de 

seu Governo; ou o Ministro por seu próprio assessor; 
ou o assessor por um Parlamentar. Por isso, eu não 
quero levantar suspeitas.

Senador Sibá, mostrar uma cena em que o 
ex-Ministro José Serra está ao lado de Parlamen-
tares e querer fazer disso prova de que o Ministro 
Serra, hoje candidato a Governador de São Paulo, 
tinha algum envolvimento? Há uma diferença mui-
to grande. 

Não se faz este País com irresponsabilidade e 
com leviandade. Eu quero aqui, de público, dar um 
crédito de confiança ao Presidente Lula e concordar 
com ele. Vai ver ele não sabia de nada! 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

A Ordem do Dia de hoje não será realizada.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 49, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 896, de 2006 – art. 336, inciso II)

Continuação da discussão, em turno úni-
co, do Projeto de Resolução nº 49, de 2006 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Eco-
nômicos como conclusão do Parecer nº 1.005, 
de 2006, Relator: Senador Romeu Tuma), que 
autoriza a Petrobras Transporte S.A. (Trans-
petro) a elevar, temporariamente, o seu limi-
te de endividamento, em até cinco bilhões e 
seiscentos milhões de reais, para contratar 
operação de crédito com recursos do Fundo 
da Marinha Mercante (FMM), através de seus 
agentes financeiros.

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 363, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 353,  

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 363, de 2006 (apresen-
tado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 1.003, de 
2006, Relatora: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária para o ter-
ceiro trimestre de 2006.
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3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2005 

(Dependendo de votação do Requerimento  
nº 897, de 2006, de urgência.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 8, de 2005 (nº 6.999/2002, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a cria-
ção de funções comissionadas no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
15ª Região e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.024, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador José Jorge. 

4 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 64, DE 1999 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 30, DE 2002 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 30, de 2002, ten-
do como primeiro signatário o Senador Paulo 
Souto, que acrescenta os §§ 12 e 13 ao art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a 
elegibilidade dos substitutos das Chefias do 
Poder Executivo nos seis meses anteriores 
às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 29, de 2003, tendo como pri-
meira signatária a Senadora Lúcia Vânia, que 
dá nova redação ao art. 193 da Constituição 
Federal (que trata da ordem social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 57, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Marco Maciel, que 
dá nova redação ao § 4º do art. 66 da Consti-
tuição, para permitir que os vetos sejam apre-
ciados separadamente no Senado Federal e 
na Câmara dos Deputados.

Parecer favorável, sob nº 779, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Ramez Tebet.

8 
SUBSTITUTIVO AO 

 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 1999

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
141, de 1999, que acrescenta o inciso XI ao 
art. 649 da Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
– Código de Processo Civil (CPC), dispondo 
sobre a impenhorabilidade das máquinas, equi-
pamentos e implementos agrícolas.

Parecer sob nº 930, de 2006, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Alberto 
Souza, oferecendo a redação do vencido para 
o turno suplementar.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Concedo a palavra ao Senador Tião Viana pela 
Liderança do Governo por vinte minutos.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela Lide-
rança do Bloco de Apoio ao Governo. Sem revisão do 
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orador) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, usarei 
exatamente o tempo regimental de cinco minutos.

O assunto que me traz à tribuna diz respeito à 
saúde pública.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Senador Tião Viana, concedi-lhe vinte minu-
tos. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Usarei no 
máximo cinco minutos, pois meu Colega Sibá Macha-
do quer falar em seguida.

Em razão da consideração e do respeito que 
tenho pela inteligência política do Senador Heráclito 
Fortes, no seu justo direito e exercício parlamentar de 
fazer crítica ao Governo que defendo desta tribuna, 
com muita clareza e com muita tranqüilidade, gostaria 
de lembrar-lhe que, nessa mesma época do ano de 
2002, o Presidente Lula estava com 33% de aprova-
ção popular para ser indicado Presidente da República. 
Hoje está com 44%. Então, alguma coisa precisa ser 
revista nesse debate entre Governo e Oposição para 
que possamos tratar o debate eleitoral em um plano 
que envolva mais um personagem: o eleitor brasileiro, 
o povo brasileiro. 

Com o meu pronunciamento de hoje, pretendo 
fazer uma homenagem ao Instituto Nacional de Tráuma-
to-Ortopedia, que tem sede no Rio de Janeiro e é uma 
instituição federal pertencente ao Ministério da Saúde 
dirigida pelo Dr. Sérgio Luiz Côrtes da Silveira. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Peço um 
aparte, Senador Tião Viana. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Com muito 
prazer, Senador Heráclito Fortes, ouvirei V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Quero ape-
nas ajudar-lhe. Os números da pesquisa do Presidente 
Lula, naquela época, eram bem maiores do que esses 
que V. Exª citou. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – São da-
dos do jornalista Fernando Rodrigues, que passarei 
ao seu gabinete.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Quero saber 
de qual instituto.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Passarei 
os dados a V. Exª, que vai concordar... 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Desse perío-
do em diante, o Presidente Lula, em momento algum, 
esteve abaixo dos 40%. De qualquer maneira, naque-
la época ele era o virtuoso, o sem-pecado, o homem 
da esperança. 

Agora vai ser mais difícil, até pelas más compa-
nhias que ele vai ter no palanque. Já soube, no entanto, 
que V. Exª tomou providências enérgicas para que, no 
Acre, isso não aconteça. Parabéns a V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pelo gran-
de quadro político que é, conto com V. Exª no pacto de 
governabilidade que firmaremos para colaborar com o 
segundo governo do Presidente Lula. 

Sr. Presidente, trago a homenagem ao Instituto 
Nacional de Tráumato-Ortopedia. O Dr. Sérgio Côrtes 
teve a oportunidade, dada ainda na gestão do Minis-
tro Serra, de dirigir aquele Instituto. Fez uma forte 
administração, interveio em erros e desvios de fina-
lidade que tinha aquela Instituição, que é responsá-
vel por 80% dos atendimentos traumato-ortopédicos 
no Estado do Rio de Janeiro e 5% dos atendimentos 
no Brasil e que cumpre um papel da dimensão que 
tem a Rede Sarah de Hospitais no Brasil – a Rede 
Sarah concentra sua atuação no campo da reabili-
tação do aparelho locomotor e o Into, muito mais no 
campo cirúrgico, mas também um pouco no campo 
da reabilitação. 

Foi criado um projeto nacional, no qual tive o 
prazer de opinar, de sugerir, sensibilizar para a reali-
dade da região Norte em relação às doenças trauma-
to-ortopédicas. As milhares de vítimas de acidentes de 
trânsito neste País padecem muito e, no meu Estado, 
como em outros Estados, não temos especialistas su-
ficientes – não tínhamos à época –, e o Instituto Na-
cional de Tráumato-Ortopedia resolveu estender a sua 
mão. Colocou um satélite e criou o chamado Projeto 
Suporte. Hoje já atua em vinte Estados brasileiros, le-
vando especialistas do Rio de Janeiro em atividades 
visitantes, fazendo procedimentos cirúrgicos. 

Amanhã estarão em meu Estado e lá ficarão até 
a próxima terça-feira, fazendo procedimentos como co-
locação de prótese de quadril, prótese de fêmur – um 
procedimento desses custa, no mínimo, R$ 30 mil. Eles 
levam os equipamentos, a equipe, a especialidade, 
treinam a equipe local e deixam a continuidade desse 
serviço. É uma verdadeira revolução no País graças 
a uma decisão do Ministério da Saúde e a uma inter-
venção desse Instituto.

Agora, foi apresentado para o Brasil o Novo Into, 
projeto que fará uma mudança profunda no sistema de 
atendimento tráumato-ortopédico brasileiro. A área de 
construção vai sair de 14 mil metros quadrados para 
69 mil; leitos comuns: 256 e leitos CTI: 44, mais do que 
dobrando; salas cirurgia: 18; leitos hospital/dia: 18; salas 
de cirurgia hospital/dia: 3; consultórios: 64; cirurgias/
ano: 19.700; consultas e procedimentos: 305 mil/ano. 
Hoje, a fila de espera é de 10 mil pessoas no Rio de 
Janeiro, graças à lamentável crise da saúde pública 
naquele Estado, que o Ministério da Saúde tem tentado 
ajudado e intervir. Reduziremos a fila de espera para 2 
mil pessoas. A espera média de 36 meses – imagine 
V. Exª três anos de espera para se fazer uma cirurgia 
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ortopédica de alta complexidade no Rio de Janeiro 
– será reduzida para 12 meses, padrões comparáveis 
aos da Suíça, Finlândia e Noruega.

Esta é uma decisão do Governo do Presidente 
Lula: investir também numa área delicada da saúde 
pública brasileira, que é a média e a alta complexida-
de. Já temos essa cobertura de atendimento em 20 
Estados brasileiros.

Esse trabalho do Into somado ao da Rede Sarah 
de hospitais, podemos dizer que o Brasil, nas doenças 
do aparelho locomotor, é um País que está avançando 
de maneira surpreendente, afirma-se como primeiro 
da América Latina – os serviços da Rede Sarah são 
equiparados aos melhores do mundo – e está fazendo 
esse tipo de intervenção e de correção de investimen-
tos à altura de um novo tempo.

No Acre, tivemos crianças com o pezinho torto con-
gênito, pessoas que estavam há anos deitadas nos leitos 
sem poder levantar-se, hoje fazendo movimentos; tivemos 
próteses colocadas, de quadril, de joelho. Estou falando 
em procedimentos de alta complexidade, R$30 mil um 
procedimento desses, a que pobres não tinham direito a 
ter acesso e hoje têm, em 20 Estados brasileiros, graças 
a esse tipo de ação. Só na nossa região foram mais de 
500 procedimentos de média e alta complexidade. 

Agora, esse novo projeto vai compor Centro de 
Tratamento Ortopédico do Idoso, Centro do Traumatismo 
Raque-Medular, Centro de Trauma Ortopédico Referen-
ciado, Centro de Trauma Infantil, Centro de Doenças Neu-
romusculares, Centro de Doenças Congênitas, Centro 
de Tratamento da Dor Crônica, Centro de Reconstrução 
Articular, Centro de Infecção Ósteo-Articular, Centro de 
Reconstrução Crânio-Maxilo-Facial.

É um trabalho admirável, e é uma das 60 unida-
des hospitalares do mundo, entre as quatro do Brasil, 
que estão com certificação de acreditação nas refe-
rências internacionais.

Então, Sr. Presidente, eu queria, nesta home-
nagem ao Instituto Nacional de Tráumato-Ortopedia 
(Into), ao Ministro da Saúde, Agenor Álvares, ao Di-
retor daquela Unidade, Dr. Sérgio Cortez, dizer que é 
do meu propósito uma luta para que possamos con-
solidar e implantar, no Estado do Acre, um projeto de 
suporte que signifique a presença de um modelo Into 
e Sarah Kubitschek para sermos uma referência de 
acolhimento, que já somos hoje de irmãos peruanos e 
bolivianos e também de irmãos dos Estados vizinhos 
nas áreas de fronteira, para dar cobertura àqueles 
que são vítimas graves e que perdem a qualidade de 
vida, perdem a capacidade laborativa quando têm um 
trauma, um acidente que os deixa imobilizados, para-
líticos, tetraplégicos, em decorrência dos acidentes do 
aparelho locomotor.

Então, faço esta homenagem num justo reconheci-
mento a uma unidade que só tem ajudado a Amazônia 
e as Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Recebemos, agora, R$3,800 milhões em equipa-
mentos, que vieram de uma luta travada em parceria, 
para os hospitais de alta e média complexidade do 
Estado, a fim de que possamos atender à população 
vítima dos acidentes e dos traumas na nossa região.

Por isso, a minha gratidão e o meu reconheci-
mento ao Ministério da Saúde.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB – 

ES) – Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, quero fazer justiça aqui também a 
uma das instituições financeiras estatais do nosso 
País que, durante quase 15 anos da minha atividade 
pública, foi abordada em alguns debates, muitos de-
les veementes, para que se pudesse democratizar o 
crédito, especialmente para aquelas pessoas de bai-
xo poder aquisitivo e de baixa representação política. 
Trata-se, Sr. Presidente, de um tributo que faço agora 
ao Banco da Amazônia.

Pedi ao Presidente Mâncio Lima Cordeiro e à 
direção daquele banco que nos pudesse passar as 
informações com o balanço das atividades desse pe-
ríodo. E digo a V. Exª que fiquei bastante honrado de 
ver os números. Passo, neste momento, a comentá-
los, Sr. Presidente.

O Banco da Amazônia conta hoje com 129 pon-
tos de atendimento, representa 78,7% do crédito de 
fomento da Região Amazônica, tem 11% de todas as 
agências da região e atende a 94% dos Municípios.

O desempenho financeiro do Banco ficou da 
seguinte maneira: o patrimônio líquido foi de R$1,221 
bilhão de reais, em 2002; passa para R$1,382 bilhão, 
em 2003; R$1,426 bilhão, em 2004; e R$1,630 bilhão, 
em 2005, o que mostra um crescimento de 34% do 
patrimônio líquido do Banco.

No seu projeto estratégico, um dos pontos é ex-
celência, excelência por natureza. As linhas de crédito 
do projeto estratégico do Banco se assentam em três 
pilares: o primeiro, a excelência em tecnologia; o se-
gundo, em seus processos administrativos; e o terceiro, 
a excelência humana.

Traz implícitos alguns conceitos como a ousadia, a 
inovação, a novidade, a eficiência, a efetividade, o norte 
de atuação e a sua participação no desenvolvimento 
local. As linhas do projeto estratégico transformarão o 
Banco da Amazônia em banco múltiplo, em harmonia 
com a sua função de desenvolvimento, e darão corpo 
à nova área internacional.
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No redirecionamento do foco de atuação, os re-
sultados da nova política, as linhas e programas de 
financiamento são definidos em função das necessi-
dades de cada Estado da Amazônia. Como era antes, 
era um modelo tradicional: os negócios se adequavam 
às linhas e aos programas do Banco.

Como está hoje, o foco é a sustentabilidade; e 
as linhas de financiamento estão adequadas aos ne-
gócios, aos investimentos da região.

Houve uma brutal mudança, Sr. Presidente. Eu 
até faço um comentário aqui. Em 2003, uma coopera-
tiva do Pará me liga pedindo para interceder para que 
o presidente do Banco pudesse receber a diretoria 
dessa cooperativa. Conversei com o Sr. Mâncio Lima. 
Ele não só recebe, como, pelo contrário, ele vai até a 
sede da cooperativa, leva todo o conjunto da diretoria 
do Banco, e acontece ali uma reunião em um dia de 
feriado, que era um 1º de maio, feriado nacional, e aten-
de a cooperativa. Pela primeira vez aquela cooperativa 
recebe um atendimento daquela natureza.

Dos resultados dessa nova política. Dos R$7,6 
bilhões já injetados na Região Amazônica pelo Ban-
co da Amazônia, via FNO, desde 1989, cerca de 44% 
foram aplicados no triênio 2003/2005. Considerado o 
índice de Basiléia, o Banco ainda tem condições de 
alavancar mais de R$10 bilhões em seus ativos. Para o 
ano de 2006, a disponibilidade de recursos é da ordem 
de R$6,2 bilhões, de diversas fontes: FNO, FDA, FAT, 
OGU, BNDES, FMM e outros recursos, como também 
os recursos próprios.

O redirecionamento ainda no seu foco de atua-
ção levou aos resultados da nova política os seguintes 
indicadores: forte participação do crédito de fomento 
regional, com elevação do volume dos recursos: em 
2002, R$636 milhões; em 2003, R$1,176 bilhão; em 
2004, R$1,508 bilhão; em 2005, R$1,132 bilhão; e em 
2006, até o mês de maio, R$781 milhões. E pode che-
gar, até o final do ano, a R$6,2 bilhões.

Ainda nos resultados da nova política, há uma 
elevação substancial do volume de crédito na região. A 
carteira de crédito do Banco tem o seguinte saldo: em 
2002, R$4,139 bilhões; em 2003, R$5,240 bilhões; em 
2004, R$6,868 bilhões; em 2005, R$7,926 bilhões.

As aplicações nos setores produtivos da região: 
em 2002, R$392 milhões foram para o setor rural; 
R$204 milhões para a indústria e R$39 milhões para 
comércio e serviço; em 2005, o setor rural recebeu 
R$797 milhões; o setor de indústrias, R$266 milhões 
e o setor de comércio e serviços, R$69 milhões.

Da performance na aplicação dos recursos, Sr. 
Presidente: de 1995 a 2002, R$779 milhões; de 2003 
a maio de 2006, R$1,068 bilhão. Isso só na agricultura 
familiar, ligados ao programa do Plano Safra.

Com relação à responsabilidade social e ambien-
tal do Banco, a atuação de responsabilidade social do 
Banco da Amazônia é vista tanto nas suas operações 
de crédito como, por exemplo, nos programas de incen-
tivo ao projeto de manejo florestal comunitário como 
também ao projeto de manejo florestal empresarial, 
apoiando projetos nas áreas social, ambiental, cultu-
ral, recebendo inúmeras premiações por sua atuação. 
Alguns dos projetos premiados: arte Indígena no Ama-
zonas e manipulação de plantas medicinais, em um 
programa ligado aos presidiários.

No Prêmio de Empreendedorismo Consciente, 
o Banco incentivou as soluções radicais e inovadoras 
para o desenvolvimento econômico e social na Amazô-
nia, sem a destruição de seus ecossistemas naturais. 
Esse foi um prêmio que o Banco criou.

Então, Sr. Presidente, resta-me parabenizar nos-
so companheiro, militante de causas sociais, Mâncio 
Lima, e toda a diretoria do Banco pelo brilhante traba-
lho. Realmente, esse balanço é merecedor de nossos 
aplausos, de nossos agradecimentos. E espero, é cla-
ro, que, ao final dessa gestão, o Banco da Amazônia 
esteja colocado como um dos bancos de excelência, 
de referência no trato da coisa pública e como uma 
mola propulsora do desenvolvimento sustentado da 
nossa região. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O Sr. João Batista Motta, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Sibá 
Machado.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Com a palavra o nobre Senador João Batis-
ta Motta.

S. Exª dispõe do tempo regimental para o seu 
pronunciamento. 

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores...

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT – 
AC) – Senador João Batista Motta, permita-me, por obri-
gação do nosso Regimento, prorrogar a sessão, para 
que possamos ouvir o pronunciamento de V. Exª.

A sessão vai, então, até às 18 horas e 55 mi-
nutos.

Obrigado.
O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Eu que agradeço, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvi o 
discurso de V. Exª, Sr. Presidente, com muita atenção, 
mostrando dados da produção e do sucesso do Basa, 
Banco da Amazônia, assim como o do Senador Tião 
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Viana, excelente pronunciamento, preocupado com a 
saúde do nosso povo, e gostaria apenas de fazer um 
reparo: Sr. Presidente, depois que o PT trocou Helo-
ísa Helena por Henrique Meirelles, todos os bancos, 
indistintamente, só estão usufruindo de grandes lucros 
e fazendo grandes negócios.

O lucro dos bancos brasileiros, no ano passado, 
chegou a quase R$26 bilhões. É uma quantia inaceitá-
vel para bancos que deveriam estar cuidando do nosso 
desenvolvimento, do desenvolvimento do povo, para o 
qual foram constituídos. 

Só queria saber como estão aquelas pessoas 
que tomaram esse dinheiro, aquelas pessoas que fo-
ram ao Banco do Brasil, ao Bradesco, ao Basa e que 
tomaram dinheiro para fazer investimentos, para pro-
duzir para o nosso povo se alimentar, se tiveram lucro 
ou se estão quebrados, falidos. E posso garantir a V. 
Exª: estão quebrados, estão falidos!

Sr. Presidente, o assunto que me trouxe aqui é 
outro.

Eu gostaria de contar com a atenção de V. Exª, 
assim como dos demais Senadores e daqueles que 
estão nos assistindo pela TV Senado, porque é um 
problema muito sério o que estou trazendo hoje. 

Uma missão européia, por meio da Food and Ve-
terinary Office – que, daqui para frente, vou chamar de 
FVO –, esteve no Brasil no período de 23 de novembro 
a 01 de dezembro de 2005, para fiscalizar as medidas 
adotadas pelo Governo brasileiro no tocante ao controle 
fitossanitário dos produtos brasileiros que são expor-
tados para a Europa, tendo constatado que:

A maioria das deficiências encontradas 
em 2003 não foram retificadas e muitas das 
ações prometidas de fato não aconteceram. 
Conseqüentemente, o sistema atual para o 
controle de resíduos e drogas veterinárias não 
é adequado e não oferece garantias equiva-
lentes àquelas oferecidas pela legislação da 
comunidade européia.

O relatório, Sr. Presidente, aponta ainda falhas 
no planejamento e implementação do Plano Nacional 
de Controle de Resíduos, elaborado pelo Ministério da 
Agricultura e da incapacidade da rede laboratorial ofi-
cial em atender até o que fora estipulado pelo Governo 
Federal no seu Plano, bem como a falta de controle na 
distribuição e uso de medicamentos veterinários em 
território nacional.

Alguns pontos destacados no relatório chamam 
atenção para as falhas no Plano Nacional de Contro-
le de Resíduos, nos laboratórios credenciados pelo 
Governo Federal e nos produtos veterinários e rações 
medicadas, tais como:

1 – Plano Nacional de Controle de Resíduos:

– O Plano é incompleto e não considera 
o uso de drogas veterinárias no Brasil, mas 
sim a disponibilidade de métodos analíticos e 
a capacidade dos laboratórios responsáveis;

– Foi observado que, desde 2003, diver-
sas substâncias relevantes não são objeto do 
Plano e, apesar do alerta e das garantias das 
autoridades brasileiras de que esses grupos 
seriam incluídos no futuro, a missão de 2005 
não encontrou mudanças e concluiu que o Pla-
no brasileiro não oferece garantias compatíveis 
às exigidas na legislação européia;

– A falta de testes no Brasil dos resídu-
os de substâncias expressamente banidas ou 
não autorizadas para animais destinados ao 
consumo humano na Europa, mas autorizadas 
no Brasil, demonstra que as autoridades brasi-
leiras não garantem que os produtos atendem 
às exigências da Europa; 

– A confiança da autoridade européia 
no PNCR fica ainda menor com o fato de que 
a edição de 2004 falhou no cumprimento das 
suas metas, o que se repetiu também em 2005, 
o que atesta que o Ministério da Agricultura 
falhou no seu papel de supervisão.

– O Programa brasileiro não inclui a 
amostragem nas unidades de produção aqü-
ícolas, como exige a Diretiva 96/23. 

2 – Laboratórios

– Nenhum dos laboratórios estava acredi-
tado na ISO-17.025, como prometido no Plano 
de 2003, ao contrário dos quatro laboratórios 
privados credenciados pelo Ministério. Embora 
os laboratórios possuam partes do sistema de 
qualidade implementados, aqueles visitados 
pela missão de 2005 apresentaram deficiências 
graves na avaliação dos métodos analíticos, 
e, outros, ausência de procedimentos padrão 
e falta de pessoal qualificado, o que abala a 
confiança nos laboratórios e nos resultados 
gerados pelo Plano Nacional de Controle de 
Resíduos;

– A rede oficial de laboratórios não mos-
trou ser capaz de atender à qualidade e à am-
plitude dos serviços analíticos necessários para 
cumprir o estabelecido no PNCR atual; 

– Os laboratórios não participaram de ne-
nhum teste de proficiência internacional (PT) 
internacional até a missão da FVO em 2005; 
e mantêm poucos contatos científicos com a 
Europa e com os Estados Unidos; 
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– Apesar dos investimentos em equipa-
mentos planejados para os laboratórios, a mis-
são da FVO questiona o cumprimento do seu 
papel, uma vez que no momento da sua visita 
não havia um plano de ação específico dispo-
nível, além da falta de pessoal qualificado. 

3 – Produtos veterinários e rações medicadas.

– Como em 2003, a missão da FVO apon-
tou que o controle de produtos veterinários 
do Brasil é falho por não exigir a prescrição 
de veterinários para um grande número de 
produtos e não exigir registros que detalhem 
o uso nas fazendas.

Diante desse quadro caótico em que se 
encontra o controle sanitário oficial, Srs. Se-
nadores, empresários do setor solicitaram, 
ontem, ao Ministro da Agricultura as seguintes 
providências, Sr. Presidente:

1 – Corrigir todas as pendências e falhas 
estruturais do PNCR para garantir que o mes-
mo cumpra com o seu objetivo.

2 – Garantir que todos os laboratórios 
envolvidos tenham certificação ISO-17.025;

3 – Equipar os laboratórios credencia-
dos e aumentar a disponibilidade de técnicos 
qualificados para operar os equipamentos e 
implementar os métodos necessários;

4 – Aumentar o controle do uso de pro-
dutos veterinários desde a comercialização 
até a fiscalização do uso nas fazendas e ma-
nutenção dos registros, em equivalência com 
o sistema europeu.

A aprovação, no Brasil, de um grande número 
de antibióticos expressamente proibidos pela União 
Européia e a ausência de testes para essas substân-
cias expõem a saúde dos humanos a riscos graves e 
aumentam ainda mais o descrédito quanto aos nossos 
controles, foi outro ponto abordado pela missão. 

Só para ter uma idéia da gravidade do problema, 
Srªs e Srs. Senadores, o Brasil produziu um milhão de 
toneladas de pescados em 2004, por intermédio da 
pesca e da criação de animais aquáticos, volume 32% 
superior ao de dez anos atrás. Graças ao aumento das 
exportações, em virtude da carcinicultura, desde 2001 
a balança comercial de pescado brasileira é positiva e, 
no ano passado, o setor pesqueiro nacional exportou 
86 mil toneladas e gerou US$385 milhões em divisas 
com as exportações. As condições naturais do País 
para a aqüicultura e o avanço tecnológico alcançado 
pela indústria contribuíram para que, nos últimos cinco 

anos, a criação de camarões e de tilápias, no Brasil, 
aumentasse 160% e 113%, respectivamente. 

Os empresários do setor, representados pelo Dr. 
Itamar Rocha, abnegado defensor da aqüicultura na-
cional, têm feito grandes esforços para gerar emprego 
e renda para o País, mas este Governo nada tem feito. 
Não apóia o setor. Ao contrário, persegue os empre-
sários, por intermédio do Ibama.

Quero aproveitar, inclusive, para parabenizar o 
engenheiro de pesca Dr. Itamar, ferrenho defensor dos 
empresários da aqüicultura e da pesca, em especial 
do Rio Grande do Norte, que geram emprego e renda 
para os Estados e divisas para o País, e lhe dizer que 
não desista da luta, porque o País precisa de pesso-
as que trabalhem assim, de pessoas com esse com-
portamento.

Mas, infelizmente, todo esse avanço está amea-
çado, porque o mercado europeu sinaliza com a pos-
sibilidade de impedir a entrada de nossos produtos, 
por falhas graves encontradas no Plano Nacional de 
Controle de Resíduos (PNCR), em virtude da incompe-
tência e da responsabilidade do Governo Federal.

Já há notícias, inclusive, de que o mel brasileiro 
sofreu restrições e a carne e o frango também estão 
ameaçados.

Esse problema é de extrema gravidade, e um 
embargo nas nossas exportações trará conseqüências 
catastróficas como demissões em massa e quebra das 
nossas exportações, uma vez que não dispomos de 
mercados alternativos para absorver o produto desti-
nado à Europa.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, que a carcinicultura 
exporta 93% do cultivo para a Europa, principal cien-
te brasileiro, situação esta que está a exigir medidas 
urgentes, inclusive a convocação do Ministro da Agri-
cultura, para explicar o que está acontecendo, com a 
finalidade de evitar que ocorra uma calamidade, como 
aconteceu com a febre aftosa que prejudicou vários 
Estados do País por falta de adoção de medidas pre-
ventivas eficientes.

Vários Estados que desenvolvem a pesca e a 
aqüicultura serão prejudicados, a exemplo do Espíri-
to Santo, do Ceará, do Rio Grande do Norte, do Rio 
Grande do Sul, da Bahia, de Pernambuco, do Piauí e 
da Paraíba, entre outros.

Por isso, Sr. Presidente, estamos preparando um 
requerimento para convocar o Ministro da Agricultura 
a prestar esclarecimentos a esta Casa, a fim de evi-
tar, repito, o que aconteceu há poucos meses, com o 
problema da febre aftosa, que nos pegou de calças na 
mão e que trouxe prejuízo a centenas de produtores. 
Não nos podemos esquecer desse fato.
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O Senador Sibá Machado, do PT, que preside a 
sessão de hoje, e o Senador Paulo Paim, do Rio Gran-
de do Sul, que está aqui conosco, podem ajudar-nos, 
para que consigamos êxito, para que isso seja escla-
recido, para que providências sejam tomadas e para 
que evitemos prejudicar os produtores brasileiros, já 
tão sacrificados com a cotação do dólar.

Até faço um apelo, já que o Governo Federal não 
se sensibiliza com a calamidade da indústria calça-
dista, que já foi atingida, assim como outras do setor 
primário: que aqueles grandes empresários aliados do 
Governo, com o dólar baixinho – deve ser um jogo –, 
que importem o mais rápido possível, que façam isso 
logo, para que o Governo possa olhar também para 
os pequenos! Chega de olhar para o grande, Presi-
dente Lula!

Concedo um aparte ao Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Motta, estou assistindo, naturalmente, ao seu pro-
nunciamento, preocupado não somente com nosso 
agronegócio, mas com todo o nosso parque de expor-
tação. A situação do dólar, de fato, preocupa. É uma 
realidade. Entendo que, dentro do Governo, diversas 
áreas já começam a sensibilizar-se devido a essa re-
alidade. Espero, efetivamente, que haja algumas alte-
rações, porque – V. Exª se lembra, e posso frisar – a 
situação do Rio Grande do Sul, na área do calçado, 
como V. Exª agora frisava, as máquinas agrícolas, o 
setor noveleiro, enfim, a maioria dos setores da área 
da exportação está em dificuldade. Mas quero também 
dizer que, ao mesmo tempo em que pensamos nos 
empresários, apresentei à Casa, há dois anos – e ele 
está em debate na Comissão de Assuntos Sociais –, 
um projeto de lei que amplia o seguro-desemprego em 
momentos de crise como este, porque, queiramos ou 
não, as crises acontecem. Então, no momento espe-
cífico da crise, em que, não por boa vontade nem por 
má vontade dos empresários, eles tenham de afastar 
os trabalhadores, que o seguro-desemprego, em caso 
de emergência, dure até 12 meses! Hoje, está durando, 
em alguns casos, até seis meses, por entendimento do 
Ministério do Trabalho e do Codefat, que administra o 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), que sustenta o 
seguro-desemprego. Então, cumprimento V. Exª. Esse 
alerta tem de ser dado. Todos estamos preocupados. 
Sinto que, dentro do Governo, cresce a visão de que 
deve haver alguma alteração, para que não geremos 
menos divisas e mais desempregos. E que efetivamente 
o seguro-desemprego possa também alcançar aque-
les trabalhadores em crise semelhante a esta por que 
estamos passando! Cumprimento V. Exª!

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Senador Paulo Paim, com todo respeito que sempre 

tive a V. Exª, pela sua luta em prol dos trabalhadores 
deste País, quero dizer que V. Exª vai sempre no foco 
do trabalhador, que, no final, é o único prejudicado. 
Mas quero sugerir a V. Exª, com a força que V. Exª tem 
dentro do PT, com a força que V. Exª tem dentro desta 
Casa, que possamos cerrar fileira, para que o Governo 
não permita que isso aconteça.

No começo do meu pronunciamento, citei as 
palavras do Senador Sibá Machado, que elogiava o 
desempenho do Basa. Eu disse a S. Exª que todos 
os Bancos estão indo maravilhosamente bem, estão 
ganhando fortunas. Desde que o PT trocou Heloísa 
Helena por Henrique Meirelles, os Bancos estão na-
vegando em céu de brigadeiro! E, quando travamos 
aqui algumas pelejas, para, por exemplo, aprovar a 
MP nº 255, só para beneficiar grandes empresários 
que estavam precisando importar produtos da China, 
como vagões, locomotivas, máquinas pesadas, para 
retirar nossos minerais e mandá-los, de graça, para o 
estrangeiro, nós, aqui, concedemos-lhes isenção. Eles, 
que já não pagavam na exportação, passaram a não 
pagar também na importação.

O nome era MP do Bem. Inseriram, no meio, 
alguma “perfumaria” neste sentido: “Agora, os agri-
cultores vão irrigar suas lavouras com energia mais 
barata!”. Isso foi uma coisa maravilhosa! Esta Casa 
aprovou a matéria, mas isso não está acontecendo. 
O segundo escalão do Governo não permite que o 
pequeno produtor use o benefício que o Congresso 
Nacional lhes concedeu. Estão dizendo que é só para 
a bomba que está jogando água na lavoura. Não pode 
ser incluída a luz do pobrezinho do proprietário ou a 
lâmpada acesa no galpão que guarda as mercadorias 
e os equipamentos.

O cidadão não tem como fazer outra rede de ener-
gia, dessa vez para ligar só nas bombas e para gozar 
do benefício. Isso chega a ser molecagem! Todos os 
produtores estão se debatendo quanto a isso. Mas os 
grandes já usaram a MP nº 255, já importaram sem 
pagar tributo, já importaram com o dólar a R$2,00, já 
estão com os bolsos repletos, sem ter onde colocar 
mais dinheiro!

E nós continuamos, V. Exª, outros e eu, a lutar 
pelos pequenos, por aqueles que estão produzindo, 
por aqueles que geram emprego. E esse dólar não 
reage. E por que não reage?

Na China, há alguns meses, o Governo dos Es-
tados Unidos fez um apelo para que aquele país va-
lorizasse sua moeda, para que fizesse o que o Brasil 
fez. Mas a China respondeu aos homens da América 
do Norte: “Não! Nós, aqui, queremos é exportar e não 
importar”.
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Dentro dessa política, os pátios importadores do 
meu Estado já estão lotados de automóveis fabricados 
no exterior; as nossas fábricas brasileiras estão sem 
poder produzir, estão sem poder exportar, porque o 
Governo, com sua insensibilidade, não permite que o 
emprego seja gerado no Brasil. Quando importamos, 
quando temos a facilidade de importar, estamos dando 
emprego lá fora; quando exportamos nossos produtos, 
aqui dentro estamos dando emprego à nossa gente.

Mas essa taxa de emprego não seria nada, Se-
nador Paulo Paim, se vivêssemos no País com tranqüi-
lidade. Mas nós, hoje, vivemos uma guerra civil, uma 
violência sem precedência na história do mundo. Pais 
de família são assassinados a qualquer momento, a 
qualquer instante, seja dentro da sua casa, seja no 
meio da rua, seja nas estradas brasileiras. E o motivo 
maior é a falta de distribuição de renda, é a burocracia, 
que não deixa o cidadão registrar uma empresa com 
facilidade para poder produzir alguma coisa. Isso viria 
de uma reforma tributária.

Nada disso merece a preocupação dos nossos 
dirigentes, sejam os de hoje, sejam os de um passa-
do recente.

O certo é que não nos preocupamos com a vio-
lência, com a tragédia que os nossos filhos estão pas-
sando nas ruas, em decorrência da irresponsabilidade 
daqueles que só querem ficar dentro de um palácio, 
recebendo a visita ora de empresários, ora de as-
sessores – empresários que querem cuidar dos seus 
interesses e assessores preocupados apenas com o 
seu cargo político, o seu emprego e aquilo que entra 
no seu bolso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Pois não. Concedo a palavra a V. Exª pela or-
dem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Sibá Machado, por 
incrível que pareça, quero usar a palavra para cumpri-
mentá-lo. Não falarei por mais que um minuto.

Quero cumprimentá-lo por sua brilhante iniciativa. 
Tive a alegria, porque fui convocado por V. Exª, de estar 
ontem na CCJ para aprovar a sua emenda, mediante 
o relatório do Senador Tasso Jereissati, destinada a 
acabar com a reeleição. Eu sempre fui radicalmente 
contra o instituto da reeleição para Prefeito, Governa-
dor e Presidente da República. 

Quando V. Exª aqui chegou, em um primeiro 
momento, era conhecido como o suplente da Ministra 
Marina Silva. Hoje, V. Exª é conhecido e reconhecido 
no País como o Senador Sibá Machado. 

A sua emenda, ontem aprovada por unanimida-
de na CCJ – e estou convicto de que o Congresso vai 
aprová-la no plenário das duas Casas –, é muito im-
portante para o nosso País, para a democracia, para 
a liberdade e para a Justiça, pois evitará que qualquer 
governante use indevidamente a máquina para a sua 
reeleição. V. Exª está de parabéns. 

Eu poderia lembrar uma outra pessoa que, in-
felizmente, já faleceu. Dante de Oliveira, que faleceu 
recentemente, entrou para a História com a emenda 
das diretas. V. Exª, ontem, entrou para a História deste 
País por acabar com o instituto da reeleição em todos 
os níveis do Executivo.

Meus cumprimentos a V. Exª. 
Muito obrigado.
O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR.JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 

– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 

– AC) – Concederei a palavra a V. Exª em seguida.
Senador Paulo Paim, fiquei até surpreso por V. 

Exª ter pedido a palavra por mais cinco minutos, pois 
estamos com o tempo muito reduzido.

Agradeço as suas palavras. Foi um dever de 
ofício e, realmente, há o reconhecimento, na Casa, 
de que o instituto da reeleição não foi uma excelen-
te experiência para o Brasil, embora muitas pessoas 
ainda discordem disso. É claro que têm esse direito, 
mas comparar o Brasil com os Estados Unidos não 
me parece ser o caso, porque a relação democrática 
daquele país não pode ser comparada com a nossa, 
já que temos outros percalços, diferentes dos deles. 
No entanto, o importante é que a CCJ dá um sinal de 
que há amadurecimento. 

Eu não quero julgar o mérito de como o instituto 
foi criado ou deixou de sê-lo. Os debates foram rea-
lizados em 1997, mas o importante é que, agora, há 
um crescimento do entendimento de que o instituto da 
reeleição não é bom.

Ouvi pela imprensa, dos diversos candidatos – o 
Presidente Lula, a Senadora Heloísa Helena, o Sena-
dor Cristovam Buarque –, que há a disposição de, se 
eleitos forem, incentivarem a apreciação da matéria 
nas duas Casas do Congresso Nacional. 
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Agradeço a V. Exª pela consideração à minha 
pessoa. Fico muito feliz com isso.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
João Batista Motta.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sibá Machado, eu gostaria de contribuir com as pala-
vras do Senador Paulo Paim e parabenizá-lo também. 
Vejo em V. Exª um grande quadro, um grande cidadão 
brasileiro, um homem que deseja o melhor para este 
País. Eu gostaria de lhe dar os parabéns por isso tudo 
e dizer-lhe que o espero no Espírito Santo para uma 
visita, pois lhe quero mostrar o meu Estado. 

Completando o que disse o Senador Paulo Paim 
com relação à reeleição, nunca vi uma coisa tão ter-
rível e maléfica para o Brasil como esse instituto. Não 
quero nem me referir ao caso de Presidente e Gover-
nadores, mas, principalmente, à reeleição de Prefeitos 
pelo interior deste País, em Municípios de cinco, 10, 
30 ou 50 mil eleitores, que viram feudos. 

Imagine V. Exª que quando o Prefeito é eleito e 
senta-se na cadeira, não está preocupado com mais 
nada além de trazer para junto de si todos os Vereado-
res. A partir daí, somente se preocupa com a reeleição. 
Evidentemente, é reeleito porque está com a máquina 
na mão, gasta com isso tudo o que a Prefeitura tem no 
cofre e continua no cargo por mais quatro anos.

Como, no interior do Brasil, os políticos não são 
profissionais, mas comerciantes, fazendeiros, professo-
res e engenheiros que têm as suas atividades, nesses 
oitos anos termina a oposição de uma vez. O Prefeito 
traz tudo para o seu lado. Assim, pode pegar um pos-
te e colocá-lo como candidato que garantirá a eleição 
desse poste. No entanto, ele não pega um poste, mas 
uma pessoa da sua algibeira, um secretário amigo 
que assine tudo o que mandar, e fica por mais quatro 
anos no cargo – 12, agora. A oposição desaparece 
no Município. Ele, então, fala: “Garoto, saia da cadeira 
agora que eu vou voltar.” E fica mais oito! Nunca mais 
vai haver alternâncias nessas prefeituras. Isso é uma 
indignidade, uma vergonha.

Quero aproveitar para parabenizar o Presidente 
do PSDB, Senador Tasso Jereissati, pela força que fez 
para aprovar hoje, na CCJ, o fim dessa excrescência 
chamada reeleição. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 

– AC) – Senador João Batista Motta, da mesma forma, 
quero agradecer a V. Exª e aos dois Senadores que 

compareceram à CCJ para o debate e a votação, que, 
no meu entendimento, ainda é simbólica.

Acredito que o próximo passo seja pedirmos ao 
Senador Renan Calheiros que coloque a matéria na 
pauta durante o próximo esforço concentrado, para 
que a votássemos, no Senado, antes das eleições de 
outubro. Sei que é impossível fazê-lo nas duas Casas 
até outubro, mas o Senado pode fazer esse esforço se 
conversarmos com o Senador Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT – 
AC) – O Srs. Senadores Eduardo Azeredo, Juvêncio da 
Fonseca, Antero Paes de Barros, Arthur Virgílio, Flexa 
Ribeiro, Luiz Pontes, Papaléo Paes, João Batista Mot-
ta, Sérgio Guerra, Leonel Pavan, Romero Jucá, a Srª 
Senadora Fátima Cleide e o Sr. Senador Pedro Simon 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero aqui hoje registrar a entrevista con-
cedida pela Srª Alicia Frohmann, diretora do Prochile 
à revista da Câmara Oficial Espanhola de Comércio, 
do Chile, edição de julho de 2006.

A matéria tem um título forte que diz muito, se-
não tudo: “O Tratado de Livre Comércio (TLC) com a 
Europa tem permitido quase duplicar o intercâmbio 
comercial entre Chile e Espanha”.

A Srª Alicia foi coordenadora técnica dos acor-
dos com Estados Unidos Canadá e México e agora é 
a nova diretora do Prochile.

Segundo ela, “um bom acordo implica fazer bons 
negócios para a ambas as partes”. Por exemplo, “em 
2003 o intercâmbio comercial com a União Européia 
era pouco mais de US$8 bilhões; em 2005, chegamos a 
US$14 bilhões. Em relação à Espanha houve um salto 
de US$900 milhões para US$1,6 bilhão”.

Atualmente as exportações para a Europa res-
pondem por 25% do total exportado. Para os outros 
continentes, elas tem crescido também: para a Amé-
rica do Norte a parcela é de 25%, depois 33% para a 
Ásia e o restante para América Latina.

Ainda, “entre 2001 e 2005 as exportações não 
tradicionais cresceram 84%; para a Espanha o cres-
cimento foi de 92%. Tivemos um aumento vultuoso do 
cobre e da celulose no caso da Espanha, porem, uma 
grande porcentagem desse aumento se deve também 
aos produtos não tradicionais, estes promovidos pelo 
Prochile”.
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Ressalta que “a função do organismo é apoiar as 
pequenas e médias empresas que exportam produtos 
não tradicionais favorecendo sua internacionalização”, 
objetivo que vem sendo atingido parcialmente.

Em 1990 o mercado consumidor para os pro-
dutos chilenos girava em torno de 13 milhões de ha-
bitantes e agora são 1,2 bilhão de consumidores e 
poderá chegar a 3,7 bilhões a partir dos acordos com 
China e Japão.

Para internacionalização das pequenas e médias 
empresas, o Prochile mantém dois Fundos de Promo-
ção à Exportação: um Fundo de Promoção de Expor-
tações Agropecuárias e outro que apóia projetos de 
manufatura, produtos marítimos e serviços. Para 2007 
a expectativa é a criação de um Fundo de Promoção 
de Exportação de Serviços: engenharia, saúde, edu-
cação, cultura entre outras.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, requeiro que a matéria citada seja 
considerada parte integrante deste pronunciamento.

O segundo assunto que trago à tribuna, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é para registrar a en-
trevista concedida à jornalista Marcela Alam, do diário 
chileno La Tercera, no último dia 27 de julho, pelo ex 
presidente Fernando Henrique Cardoso.

Afirmou ele que “o Brasil perdeu espaço ao privile-
giar uma política de integração mais global, ao invés de 
estreitar os laços com seus vizinhos continentais”.

Sobre a influência do Presidente Hugo Chávez, 
que põe em cheque a liderança brasileira, o ex-pre-
sidente afirmou que “o Brasil não necessita buscar 
supremacia e, sim, buscar amigos convergentes, com 
interesses comuns; a Venezuela tem um líder que de-
monstra capacidade midiática e que é porta-voz de 
uma visão contra o capitalismo e a globalização”.

Segundo ele o Brasil, no entanto deve adotar 
uma oposição firme à essa política uma vez que seu 
desenvolvimento produtivo é muito maior que a Vene-
zuela, que não pode ser considerada como a “grande 
liderança do Cone Sul, uma vez que não reflete a ex-
pressão de sentimentos de eco mundial, ao contrário 
do Brasil , cuja posição no contexto internacional é 
baseada em sua magnitude geográfica, sua economia 
e sua capacidade de negociação e não numa retórica 
anticapitalista”.

Comentou também que o Brasil perdeu pontos 
junto aos paises vizinhos, ao buscar uma vaga no 
Conselho de Segurança da ONU, causando um des-
conforto regional: “se Lula tivesse cuidado da região, 
Chávez não teria ganho terreno”.

Para ele, as posições adotadas pelo Brasil, Chile, 
Colômbia e México, que se contrapõem à Venezuela, 
estabelecerão políticas domésticas entre os países.

Fernando Henrique Cardoso comenta também 
o grande desafio para a Venezuela, que é a oscilação 
do petróleo no mercado internacional.

Durante a entrevista, FHC ressaltou a importân-
cia das relações estabelecidas entre Brasil e Chile, 
que a longo prazo mostrarão resultados altamente 
positivos, pois a Presidenta Bachelet, adota uma po-
lítica claramente democrática e não demagógica e 
teve a sorte de ser precedida “por uma série histórica 
de quatro presidentes de um nível acima da média”. 
Ainda sobre as questões que recentemente envolve-
ram Chile e Argentina, o ex-presidente brasileiro de-
fendeu a postura adotada por Bachelet. Para ele, “as 
palavras dos chefes de Estado tem de ser mantidas” 
e o equívoco foi da Argentina, quebrando a confiança 
entre os dois países, causando danos aos interesses 
comuns a médio prazo.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado, eu gostaria que a reportagem a que me re-
firo também se tornasse parte integrante deste pro-
nunciamento.

O terceiro assunto que trago à tribuna, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é para fazer o registro 
do editorial intitulado “Agências asfixiadas”, publica-
do no jornal O Estado de S. Paulo, de 7 de julho do 
corrente. 

O editorial trata da estratégia adotada pelo go-
verno do Presidente Lula de reduzir cada vez mais 
a autonomia das agências reguladoras. Segundo o 
editorial, “a política deliberada de estrangulamento 
das agências assusta os investidores, retarda a ex-
pansão de serviços essenciais para o crescimento 
econômico e para o bem-estar da população e pode 
resultar, no médio prazo, na degradação dos serviços 
hoje existentes”.

Para que conste dos Anais do Senado da Repúbli-
ca, requeiro, Sr. Presidente, que o editorial acima citado 
também passe a integrar este pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
comentar o editorial intitulado “Lamentação de facha-
da”, publicado no jornal O Estado de S. Paulo, em 
sua edição de 30 de junho do corrente.

O editorial trata da declaração do Presidente Lula 
de que “o Brasil é o único país em que as eleições im-
pedem que a gente governe”. Segundo o editorial, “na 
realidade, o que o tem impedido de governar, supondo 
que tivesse apetite e aptidão para tal, é a obsessão 

reeleitoral, que o acompanha e guia os seus passos 
desde que colocou os pés no Planalto”.

Sr. Presidente, solicito que o editorial acima citado 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr .Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “O PT patina”, de autoria 
do jornalista Fernando Rodrigues, publicado no jornal 
Folha de S.Paulo, de 31 de julho do corrente.

O autor, em seu artigo, destaca o envolvimento 
de petistas no escândalo dos sanguessugas e conclui 
que “o PT ainda está longe de ser a agremiação capaz 
de oferecer alguma tranqüilidade institucional a Lula 
num eventual segundo mandato”.

Sr. Presidente, solicito que o artigo do jornalis-
ta Fernando Rodrigues seja considerado parte deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “Os companheiros 
sanguessugas?”, publicado na revista Época, de 24 
de julho de 2006.

O artigo destaca que a CPI das Ambulâncias 
divulgou uma lista com 56 Deputados e um Senador 
acusado de envolvimento com a máfia das sangues-
sugas, nome dado ao esquema de desvio de recur-
sos do Orçamento Federal pela venda superfaturada 
de ambulâncias, ônibus escolares e equipamentos de 
informática. A lista foi preparada com base nas afir-
mações feitas em juízo pelo empresário, Luiz Antônio 
Vedoin, acusado de ser o chefe da quadrilha, e por 
meio de documentos entregues por ele à Justiça. Se-

gundo Vedoin, vários petistas estariam envolvidos no 
esquema, incluindo o ex-Ministro da Saúde, Humberto 
Costa. Vedoin afirmou que “o ministro o teria recebido 
no gabinete do Ministério da Saúde e que ele só teria 
liberado verbas para a compra de ambulâncias depois 
do acerto de pagamento de propinas”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Livres com a ajuda do go-
verno”, publicada pelo jornal Correio Braziliense, em 
sua edição de 18 de julho do corrente.

A matéria destaca que “o Ministério Público Fe-
deral denuncia interferência do governo federal na 
decisão judicial que libertou, no fim de semana, os 
32 integrantes do Movimento de Libertação dos Sem 
Terra (MLST) que permaneciam presos na Papuda.” 
A interferência se deu de forma direta por intermédio 
da Ouvidoria Agrária Nacional e beneficiou os res-
ponsáveis pelo badernaço na Câmara dos Deputados 
que deixou 36 feridos e causou prejuízos da ordem de 
R$106,5 mil aos cofres públicos.

Entre os “beneficiados” está o líder do Movimen-
to, Bruno Maranhão, que já se colocou à disposição 
do Presidente Lula para atuar na sua campanha à 
reeleição.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Tem índio na Suíça?”, pu-
blicada na revista Veja, em sua edição de 2 de agosto 
do corrente.

A matéria destaca que o procurador Lucas Fur-
tado, do Tribunal de Contas da União, pediu a abertura 
de uma investigação para saber qual é a justificativa 
da Funai para o gasto de R$252 mil na compra de 235 
bilhetes aéreos emitidos em nome do presidente da 
Fundação, Mércio Pereira Gomes. A matéria mostra 
que o procurador Furtado afirmou que “A Funai terá 

de mostrar que todas as viagens foram feitas por ra-
zões profissionais”.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
seja considerada na íntegra como parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ PONTES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna para comentar a matéria 
intitulada “O MLST luta pelo comunismo”, publicada 
pelo Jornal do Brasil, em sua edição do último dia 
12 de junho do corrente. A matéria traz uma entrevista 
com o Doutor em Geografia Humana, Professor Marco 
Antonio Mitidieiro. Em sua tese de doutorado, O MLST 
e as contradições da luta pela terra no Brasil, o Pro-
fessor narra que o movimento se caracterizava, já na 
data em que o trabalho foi publicado, em 2002, pela 
falta de transparência na política das finanças e pela 
facilidade como isolavam e expulsavam militantes que 
questionavam suas decisões.

O Professor diz: “A reforma agrária no governo 
Lula foi muito tímida, para não dizer um fracasso”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

O segundo assunto que trago à tribuna, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, é para fazer o registro do 
artigo intitulado “A carne-seca não é tanta”, publicado na 
seção Notas & Informações do jornal O Estado de S. 
Paulo, em sua edição de 12 de junho do corrente ano.

No texto o jornal destaca a diferença entre o Brasil 
do Ipea, o real; e o Brasil imaginário, o do Presidente 
Lula. O Presidente fala de um Brasil que não precisa se 
preocupar com nada, graças, é claro, a seu Governo. 
Mas o Ipea não pode ignorar que o País cresceu menos 
do que devia, que perdeu muitas oportunidades e não 
fez o ajuste fiscal necessário. Por isso a advertência 
do Instituto é clara: “A agenda é pesada e urgente e o 
risco de ter que cumpri-la num ambiente menos favo-
rável que o dos últimos dois anos é muito grande. Não 
é hora de superestimar o estoque de carne-seca”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado, requeiro que o artigo acima citado também 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para regis-
trar o artigo intitulado “Uma política claramente ineficaz”, 
publicado na seção Notas & Informações do jornal O 
Estado de S. Paulo, de 7 de julho do corrente.

O artigo em tela faz referência à atual formulação 
e condução da política externa brasileira. Segundo o 
artigo, “a atual política externa fracassa porque não 
só está em desacordo com a realidade, como não tem 
vigor para mudá-la”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo citado seja 
considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Fe-
deral.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a matéria intitulada “Na ida a Passo Fundo, clima 
de insatisfação”, publicada pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, em sua edição de 17 de julho do corrente.

A matéria mostra que produtores rurais exibiram 
faixas de protestos durante a visita do Presidente Lula 
a Passo Fundo para lançar a pedra fundamental de 
uma usina de biodiesel. O protesto reproduz toda a 
insatisfação do setor agrícola com o Governo do Pre-

sidente Lula, que nada fez pelo setor durante a crise 
que afetou a agricultura do País.

Sr. Presidente, requeiro, para concluir, que a refe-
rida matéria passe a integrar este pronunciamento para 
que, assim, conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Golpe final da agricultu-
ra”, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, do PSDB de 
Goiás, publicado no jornal Correio Braziliense, em 
sua edição de 31 de julho do corrente.

A Senadora Lúcia Vânia, em seu artigo, faz uma 
crítica pertinente e oportuna à proposta do Governo 
que revisa os índices de produtividade das proprieda-
des rurais, visando à ampliação do número de áreas 
passíveis de desapropriação para reforma agrária no 
País. Segundo a Senadora, “além de não reconhe-
cer as questões econômicas enfrentadas pelo setor 
primário, a proposta exige a adequação imediata aos 
índices a partir da aquiescência do presidente Lula. 

As regras estão sendo determinadas pelo Ministério 
do Desenvolvimento Agrário e o Incra, sem que sejam 
ouvidos o Ministério da Agricultura, a Embrapa e, es-
pecialmente, o Conselho Nacional de Política Agrícola, 
órgão colegiado do Ministério da Agricultura”.

Sr. Presidente, solicito que o excelente artigo 
de autoria da Senadora Lúcia Vânia passe a integrar 
este pronunciamento e, assim, conste dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores, há algum tempo busco reservar 
espaço em meus pronunciamentos para a importân-
cia dos esportes. O meu interesse foi renovado pelos 
benefícios obtidos pela Alemanha por ter organizado 
a última Copa do Mundo.

Evidente que não se trata apenas dos aspectos 
estritamente esportivos. Os alemães, ao promoverem o 
último Campeonato Mundial de Futebol, conseguiram, 
ao fim e ao cabo, uma melhoria significativa em sua 
infra-estrutura esportiva – que será útil por décadas 
– e na infra-estrutura necessária para a promoção do 
evento, mas que será usufruída por toda a população 
alemã.

Assim, parece-me propício o momento para co-
mentar o “Calendário Esportivo Brasileiro”, publicação 
do Ministério dos Esportes editada com o patrocínio 
da Caixa Econômica Federal.

Essa edição representa um fantástico avanço 
para aqueles preocupados com os esportes no Brasil. 
Pela primeira vez, afirmo sem ousadias, há uma ferra-
menta disponível para todos aqueles envolvidos com 
o planejamento de eventos esportivos. De um lado, 
tornam-se possíveis os contratos duradouros com 
patrocinadores. De outro, evita-se a sobreposição de 
campeonatos ou torneios.

O Calendário mostra-se, pois, como importante 
para a preparação do Brasil para os Jogos Pan-ame-
ricanos, de 2007, a serem realizados na cidade do 
Rio de Janeiro. É um esforço para que mostremos ao 
mundo que estamos determinados e prontos para re-
alizar eventos esportivos de grande porte.

O Pan, é claro, é apenas um pequeno passo para 
a realização de Copas do Mundo ou Jogos Olímpicos 
em terras brasileiras. Tenho o sonho de poder assis-
tir a jogos da seleção brasileira em Copa do Mundo 
em nosso País. Isso, é claro, sem falar de ver cente-
nas de brasileiros disputando, em sua própria Casa, 
as mais diversas modalidades esportivas em Jogos 
Olímpicos.

Os benefícios são muitos. Como lembrei inicial-
mente, para que possamos realizar a contento tais even-
tos precisamos investir, e muito, em infra-estrutura.

Não falo apenas em estádios ou ginásios. Falo 
de investimentos em segurança pública, transportes, 
saneamento básico, habitação, hotelaria e outros seg-
mentos correlatos.

Os benefícios de tais investimentos, como se pode 
perceber claramente, não se restringiriam somente ao 
tempo de realização dos eventos. Seriam duradouros 
e benfazejos para todos os brasileiros.

Além disso, para a obtenção de bons resultados 
esportivos é necessário formar atletas. Tal processo, 
infelizmente, não é rápido nem barato. É longo, custo-
so e demanda o esforço de gerações.

Em primeiro lugar, é preciso estimular a práti-
ca esportiva entre crianças e adolescentes. Um bom 
exemplo é o programa batizado “Segundo Tempo”, que 
beneficiou, até o presente momento, 1,4 milhão de jo-
vens. Esse programa permite que, em horários em que 
não estejam freqüentando a escola, os jovens recebam 
orientação esportiva, reforço alimentar e escolar.

Em 670 municípios brasileiros, havia, em março 
último, 3.100 núcleos do Programa. Essa a semente 
que levará muitos e muitos jovens a se tornarem atle-
tas de destaque nas próximas décadas.

Além disso, pensando em termos mais imediatos, 
há o patrocínio direito de Confederações esportivas e 
de equipes de atletas. A Caixa Econômica Federal, por 
exemplo, está bancando, neste ano, um patrocínio de 9 
milhões para a Confederação Brasileira de Atletismo.

Além disso, ainda nessa modalidade desportiva, a 
Caixa apóia um grupo mais restrito, de 30 atletas, que 
é a elite do atletismo brasileiro. Paralelamente, há um 
programa de aperfeiçoamento de técnicos e a busca 
de técnicos consagrados no exterior, que possam ofe-
recer expertise suficiente para qualificar as próximas 
gerações de treinadores brasileiros.

Por fim, não se poderia deixar de lado os efeitos 
sociais do esporte. Um exemplo é o programa “Pintando 
a Cidadania”. Desenvolvido pelo Ministério dos Espor-
tes, incentiva a contratação, por fábricas de materiais 
esportivos, de jovens em busca do primeiro emprego, 
trabalhadores com mais de 40 anos e pessoas com 
deficiências físicas. É geração de renda e de emprego 
por meio do incentivo ao esporte.

Enfim, há belas e produtivas iniciativas sendo le-
vadas a cabo pelo Ministério dos Esportes e por seus 
parceiros, como a Caixa Econômica Federal. Tenho a 
certeza de que estão no caminho certo não apenas 
para produzir gerações de vencedores no esporte, 
mas, sobretudo, formar gerações de brasileiros ven-
cedores na vida.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
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A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, por estes dias o Presidente Lula as-
sina decreto que ratifica termos do acordo celebrado 
entre o governo de Rondônia e o Ministério do Meio 
Ambiente, reduzindo para 50% a reserva legal de 
propriedades rurais, para fins de recomposição das 
áreas com deflorestamento superior ao previsto no 
Código Florestal.

Esse ato, Srªs e Srs. Senadores, põe fim a um 
longo e penoso processo marcado pelo descompasso 
jurídico verificado entre a lei estadual que instituiu o 
zoneamento sócio-econômico e ecológico de Rondô-
nia e as normais federais existentes, como a Medida 
Provisória nº 2.166, que modificou o Código Florestal 
(de 1965) e o Decreto nº 4.297, de 2002, estabelecen-
do critérios para o Zoneamento Ecológico-Econômico 
do Brasil – ZEE.

É preciso frisar que Rondônia, um dos Estados 
da Amazônia Legal, porção maior e mais rica do ter-
ritório brasileiro, foi o primeiro Estado a adotar o zo-
neamento.

Trata-se de valioso instrumento para ordenamen-
to da ocupação territorial, planejamento das vocações 
econômicas e proteção dos sistemas naturais de bio-
diversidade frágil, necessários para uso da ciência e 
pesquisa.

Desde sua implantação, com custo superior a 
US$20 milhões, o zoneamento sócio-econômico e 
ecológico de Rondônia a praticamente nada serviu, 
porque os sucessivos governos, ao invés de nele se 
inspirarem para construir políticas de desenvolvimen-
to compatibilizadas com as vocações detectadas em 
cada uma das zonas traçadas por este instrumento, 
preferiram ignorá-lo.

Ignoraram anos de trabalho, de estudos fantásti-
cos envolvendo a fauna, a flora, a geografia, os recur-
sos hídricos, recursos minerais, solo etc.

Muito pior foi feito: com apoio de parte da mídia 
e dos que apostam na riqueza e lucro fáceis, na fal-
ta de consciência sobre o que é e para que serve a 
floresta, incutiram a idéia de que o zoneamento é um 
grande empecilho ao desenvolvimento e crescimento 
econômico de Rondônia.

Nunca se respeitou o que pode e o que não se 
pode fazer nas diversas áreas traçadas. Atividades 
repressivas de fiscalização também nada resolveram. 

Apenas os pequenos produtores são demonizados, 
punidos, quando o que querem é apenas sobreviver.

Estudo recente do Imazon aponta Rondônia como 
o Estado da Amazônia que menos protege suas Áreas 
Protegidas, a maioria criada entre 1993 e 2002, du-
rante a vigência do Planafloro, sustentado pelo Banco 
Mundial e Governo brasileiro.

A criação dessas áreas é uma estratégia efetiva 
de proteção da floresta, uma barreira para conter o 
desmatamento. Sem elas, possivelmente a situação 
de Rondônia, que apresenta 1/3 da cobertura florestal 
original desmatada, seria muito pior.

Em muitas destas áreas ocorreram conflitos ad-
vindos da ação fundiária anterior, transformando Ron-
dônia num caldeirão de ações judiciais demandas por 
Ongs e pelas próprias instancias do poder público que 
não se entendiam.

Vidas humanas foram sacrificadas, e muitos que 
migraram para Rondônia se desesperançaram.

Pois bem, Srªs e Srs Senadores, criadas no mo-
mento de se produzir a segunda aproximação do zone-
amento, instrumento financiado pelo Planafloro, estas 
áreas têm sofrido agressões sistemáticas.

São 84 as Áreas Protegidas decretadas no Esta-
do, das quais 20 são Terras Indígenas; 15 são Unidades 
de Conservação à proteção integral e 49 são Unidades 
de Conservação de Uso Sustentável.

Até 2004, segundo o Imazon, o desmatamento 
havia atingido 6,3% das áreas protegidas em Rondônia, 
enquanto a média na Amazônia é de 1,7%.

Ora, Srªs e Srs Senadores, são 49 as Unidades 
de Conservação de Uso Sustentável! São unidades 
de uso direto!

Isso quer dizer que é possível a exploração e o 
aproveitamento econômico dos recursos naturais. Con-
tudo, deve ser de forma planejada e regulamentada.

A verdade é que o Estado pouco ou quase nada 
se mexeu para tirar proveito do potencial dessas áre-
as, para ensinar trabalhadores a investir na natureza. 
Não fiscaliza a degeneração perpetrada contra nossas 
riquezas naturais e muito menos elabora propostas e 
destina investimentos para uso racional das unidades 
de conservação.

Vale salientar que a maioria delas – 52 – é admi-
nistrada pelo Estado. Apenas 12 são de competência 
do Governo federal.

Falo aqui das Áreas de Proteção, Srªs e Srs 
Senadores, para ilustrar que não apenas a vocação 
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agrícola está contemplada no zoneamento – zona 
1, região central de Rondônia –, cerne principal da 
demorada negociação para compatibilizar a lei esta-
dual com a federal, considerando que nosso Estado 
construiu pioneiro instrumento, tendo sofrido maciça 
migração anterior.

Nossos produtores rurais desmataram muito mais 
do que os 50% previstos no Código Florestal e estão 
muito longe do que dita a MP nº 2.166 – obrigatorie-
dade de preservação de 80% da reserva legal das 
propriedades situadas na Amazônia.

Feito o Acordo de Cooperação entre a União e 
o governo de Rondônia, em 2004, para o qual muito 
se empenhou nossa bancada federal, aprovaram-se 
mudanças na lei estadual do zoneamento, inserindo-
se dispositivos para a recomposição da reserva legal 
no Estado.

Após longa análise pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente e Conselho Nacional de Agricultura 
chega-se à etapa em que o Presidente Lula reconhe-
cerá, por meio de decreto, a reserva legal de 50% para 
fins de recomposição.

Vejo com otimismo este ato. Descortina-se a pos-
sibilidade de os nossos pequenos agricultores terem 
acesso a novos créditos, a novas atividades advindas 
da tarefa de recomposição, como a produção de espé-
cies florestais de grande valor para indústria.

Está prevista no Acordo de Cooperação a cria-
ção, pela União, de novas modalidades de crédito para 
recomposição da reserva legal e Áreas de Proteção 
Permanente e implantação, em parceria com o Esta-
do e municípios, de um Programa de Recuperação de 
Reserva Legal para os produtores com apoio do Fundo 
Nacional do Meio Ambiente.

Se cada instância de poder realmente fizer a 
sua parte que lhe cabe no Acordo todos ganharão, 
especialmente nossos produtores, cansados da falta 
de seriedade, da falta de política agrícola definida, da 
falta de assistência técnica, cansados do abandono, 
da omissão.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com satisfação – mas também com pre-
ocupação – que trago a esta Casa informações sobre 
o desenvolvimento no meu Estado de uma atividade 

da mais alta relevância para a ciência, a tecnologia e 
o desenvolvimento do nosso País.

Ao longo dos últimos anos, vem se expandindo 
no coração do Rio Grande do Sul um complexo de 
instalações, laboratórios e recursos humanos voltados 
para as ciências espaciais.

Com o indispensável apoio do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE), da Agência Espacial 
Brasileira (AEB) e desta Casa foram implantados o Ob-
servatório Espacial do Sul, na cidade de São Martinho, 
e o Centro Regional Sul de Pesquisas Espaciais, na 
cidade de Santa Maria. Eu e muitos dos Srs. Senadores 
aprovamos emendas de comissão e emendas de Ban-
cada que permitiram o avanço dessas atividades.

O Observatório Espacial do Sul encontra-se hoje 
em plena operação, em conjunto com a Universidade 
Federal de Santa Maria.

Dezenas de pesquisas, teses e dissertações se 
desenvolvem continuamente naquele local, privilegiado 
pela natureza para observação e estudo de diversos 
fenômenos.

Sua localização no núcleo da anomalia Magnéti-
ca do Atlântico Sul permite que lá se realizem obser-
vações que só são possíveis em dois outros locais na 
face da terra: no Pólo Sul e no Pólo Norte.

Nessas instalações, que são as mais meridio-
nais do nosso País dedicadas às Ciências Espaciais, 
também se realizam as medidas de monitoramento da 
Camada de Ozônio, atividade essencial para a prote-
ção da vida na face da Terra.

Muitas outras observações importantes são re-
alizadas ali.

Dezenas de missões científicas de vários pa-
íses têm vindo instalar seus equipamentos naquele 
local privilegiado, somando seus esforços aos dos 
grupos de pesquisa locais. Já estiveram na região ja-
poneses, ucranianos, canadenses e estadunidenses, 
entre outros.

O Centro Regional Sul de Pesquisas Espaciais, 
com seus prédios construídos, em comodato, no cam-
pus da Universidade Federal de Santa Maria, reúne 
os recursos humanos que tornaram possível esses 
avanços. Com 90% de suas instalações concluídas, 
o Centro já abriga alguns grupos de pesquisa da Uni-
versidade, carecendo de muito poucos investimentos 
para sua conclusão.
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Numa integração perfeita entre estudantes, pro-
fessores e pesquisadores, projetos, teses e disserta-
ções vão se concretizando.

Um dos resultados mais fantásticos atingidos com 
este trabalho diz respeito ao despertar dos novos talen-
tos para as Ciências Espaciais. Mais de 25% dos estu-
dantes que concluíram seu Mestrado ou Doutorado em 
Geofísica Espacial no INPE, em São José dos Campos, 
tiveram sua iniciação científica em Santa Maria.

Na condução destes esforços tem estado o Dr. 
Nelson Schuch, pesquisador do INPE e incansável 
lutador pelo desenvolvimento das Ciências Espaciais 
no Rio Grande do Sul.

Até 2001 o apoio da direção do INPE e de vários 
dos seus pesquisadores esteve sempre presente.

Ao longo do tempo, vem crescendo continuamente 
o apoio ao Centro por parte dos pesquisadores, mas 
é importante registrar que parcela dos que comandam 
a pesquisa espacial neste país tem feito um boicote 
sistemático ao desenvolvimento das instalações de 
Santa Maria.

Funcionários administrativos e pesquisadores 
têm sido aliciados e retirados do Rio Grande do Sul. 
Novos concursos públicos para admissão de fun-
cionários contemplam vários setores do INPE, mas 
omitem sistematicamente o Centro Regional Sul de 
Pesquisas Espaciais. As instalações para Rastreio e 
Controle de Satélites na região – consideradas es-
tratégicas para o País, pois permitiriam o acompa-
nhamento de satélites até a Patagônia – passaram 
a ser consideradas supérfluas. Alegou-se que as 
instalações Argentinas de Córdoba poderiam pres-
tar o serviço para o Brasil. Um verdadeiro absurdo. 
Depois foi dito que as instalações de Cuiabá seriam 
suficientes. O que se viu, como já abordou a colu-
na da jornalista Ana Amélia Lemos, no jornal Zero 
Hora, é que um incidente com o satélite CBERS-2 
deixou o Brasil sem observação própria de todos os 
Estados do sul do País até 2007.

Isso não teria ocorrido se as instalações de Santa 
Maria não tivessem sido boicotadas.

Para completar o cerco àquela unidade, a dire-
ção atual do organismo oficial responsável pela área 
insiste em atacar o pesquisador que lidera o processo. 
Iniciou um arremedo de sucessão, incentivando e ex-
plorando vaidades, para encontrar um preposto dócil 
que concorde com essa desmobilização. Uma atitude 
lamentável. Simultaneamente, ao regular a execução 

orçamentária deste ano, retirou qualquer iniciativa da 
subunidade de Santa Maria, concentrando as decisões 
mais elementares em São José dos Campos, com o 
claro objetivo de fazer terra arrasada de tudo que foi 
conseguido e dos projetos em desenvolvimento.

Por todas essas razões, assinei, junto com os 
Senadores do meu Estado, o Governador, o Presi-
dente da Assembléia Legislativa e Lideranças locais, 
manifestação à Casa Civil para pôr um fim a esta dis-
criminação.

Afinal, a Região Sul do país é a única que não 
dispõe de Instituto de Pesquisa do MCT, contrariando 
a política do próprio Presidente da República, que tem 
defendido a descentralização da pesquisa no País.

A Agência Espacial Brasileira, e não o INPE, é 
que deve fixar a política na área espacial, não haven-
do nenhuma superposição de atribuições com o sur-
gimento do novo Instituto na área.

Podemos, portanto, facilmente transformar as atu-
ais instalações na região num novo Instituto do MCT e 
permitir que esta atividade tenha seu curso natural.

É necessário, urgentemente, que o Presidente 
da República declare a intenção de instalar a nova 
unidade de pesquisa do MCT e entremos no processo 
de transição, a exemplo do que já foi feito em outras 
áreas para o Nordeste Brasileiro.

Não faz nenhum sentido substituir o líder des-
sas ações antes que esteja definido o novo status 
e consolidar as instalações de pesquisas espaciais 
na região.

É essa a comunicação, a denúncia e apelo que 
deixo registradas e trago ao conhecimento desta Casa, 
juntamente com um chamamento à Casa Civil da Pre-
sidência da República para que dê uma resposta ao 
ofício dos três Senadores da República, do Governador 
do Estado, do Presidente da Assembléia Legislativa e 
dos Prefeitos da Região para que sejam estabelecidas 
as condições necessárias ao desenvolvimento dessas 
importantes atividades para o Estado e o País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 

– AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 8 
minutos.) 

(OS:14700/2006)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho4 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 9.6.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
4 Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF 
de 21.4.2006. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 
21.4.2006. 
4 Licenciado a partir de 4.5.2006, de acordo com Requerimento nº 498, de 2006, publicado no DSF de 3.5.2006. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br  

 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 9.6.2006) 
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

(VAGO)3 CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Vaga ocupada por Daniel Koslowsky Herz, falecido em 30.5.2006. 



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY RIBEIRO” 

Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 

 
 

Composição 
 

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
 

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
 

Deputados Senadores 

 Renan Calheiros (2) 
  
  

Atualizada em 9.6.2006 
 
Notas: 
(1) Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, nos termos do 
art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 
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SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 



Legislações
Brasileiras

Coletânea de publicações, com
atualização periódica, sobre
temas diversos da legislação
brasileira.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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